
 
 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

INSTITUTO DE ECONOMIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 

 

 

 

 

Marina das Neves Bastos 

 

 

 

 

SEGREGAÇÃO OCUPACIONAL NOS EMPREGOS VERDES: UMA ANÁLISE DO 

CASO BRASILEIRO (2004-2019) 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2025 



 
 

 

Marina das Neves Bastos 

 

 

 

 

 

SEGREGAÇÃO OCUPACIONAL NOS EMPREGOS VERDES: UMA ANÁLISE DO 

CASO BRASILEIRO (2004-2019) 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Economia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, como requisito para a obtenção do título de 

Mestre em Economia. 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Marília Bassetti Marcato. 

Co-orientadora: Prof.ª Dr.ª Margarita Olivera. 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2025



 

 

 

            FICHA CATALOGRÁFICA  

 

 

 

 

 

B327s      Bastos, Marina das Neves.    

   Segregação ocupacional nos empregos verdes: uma análise do caso brasileiro  

 2004-2019/ Marina das Neves Bastos. – 2025.    

         117 f. 

 

                       Orientadora: Marília Bassetti Marcato. 

  Coorientadora: Margarita Olivera. 

           Dissertação (mestrado) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de        

 Economia, Programa de Pós-Graduação em Economia, 2025.           

                 Bibliografia: f. 109 – 117.  

 

  1. Mercado de trabalho. 2. Emprego verde. 3. Economia feminista. I. Marcato 

 Marília Bassetti, orient. II. Olivera, Margarita, coorient. III. Universidade Federal 

  do Rio de Janeiro. Instituto de Economia. IV. Título. 

 

 

                         CDD 331.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   

 

 

 

                                                                                         

 

 

 

Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária: Luiza Hiromi Arao CRB 7 – 6787 

Biblioteca Eugênio Gudin/CCJE/UFRJ 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço, em primeiro lugar, aos meus pais, Patrícia e Paulo, por terem me 

criado corajosa e carinhosamente para experimentar o mundo e escolher meus 

próprios caminhos, sempre prontos para me acolher nas dificuldades e celebrar 

minhas vitórias. Obrigada, amados, por todas as refeições, sucos e abraços enquanto 

eu escrevia a dissertação em casa. É sempre maravilhoso poder voltar para casa e 

dividir com vocês as praias, os jogos de tabuleiro e as conversas filosóficas. 

À UFRJ, ao Instituto de Economia, à CAPES e aos contribuintes brasileiros, 

agradeço pelos recursos investidos na minha formação. Muito obrigada a todos os 

professores e funcionários do Instituto que contribuíram para o meu desenvolvimento 

acadêmico e pessoal. Agradeço às minhas orientadoras, Marília e Margarita, por 

estarem sempre presentes, por me desafiarem e, acima de tudo, por não desistirem 

de mim. Vocês são mulheres inspiradoras que admiro imensamente. 

Muito obrigada à minha família carioca por ter me recebido com cuidado e amor 

e aos amigos de turma que tornaram as semanas intensas de leitura mais divertidas. 

Obrigada aos amigos da vida que estão sempre por perto, mesmo que virtualmente. 

Thalita, sorte a minha poder morar com você e dividir as tristezas e alegrias 

(acadêmicas ou não). Rodrigo, seu sofrimento no PhD alemão tornou o meu um tanto 

menor. Obrigada pelas leituras técnicas, palavras de incentivo e por me fazer rir o 

tempo todo. Maria Beatriz, muito obrigada por ser minha maior incentivadora e melhor 

companhia. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

RESUMO 

 

A transição climática é uma estratégia central para enfrentar as mudanças climáticas 

e consequentes desastres naturais globais, sendo os empregos verdes um elemento-

chave desse processo. Tendo em vista particularidades econômicas e sociais do 

Brasil, como a profunda desigualdade de gênero e a ampla heterogeneidade 

estrutural, esta pesquisa busca retratar a participação das mulheres brasileiras nos 

empregos verdes, sob a ótica regional, no período 2004-2019. Para tanto, são 

apresentados alguns conceitos da economia feminista relevantes para o tema, além 

de revisão da literatura empírica nacional e internacional com diferentes abordagens 

de mensuração de empregos verdes. Ademais, foram contextualizados os mercados 

de trabalho nacional e regional no período de interesse, para que, posteriormente, 

fosse possível compreender a inserção das mulheres nesses espaços. Além disso, foi 

fundamental tecer alguns apontamentos acerca das estruturas produtivas regionais, 

importantes condicionantes das desigualdades dentro do território brasileiro. Esta 

pesquisa parte de trabalhos anteriores, como Muçouçah (2009), Branchi e Slompo 

(2017) e Olivera et al. (2021) e contribui com a ampliação do recorte temporal avaliado, 

além de maior aprofundamento nas discussões regional e de gênero. A hipótese deste 

trabalho é a de que os empregos verdes seguem a mesma lógica de iniquidades 

observada no mercado de trabalho em geral no Brasil. Nesse sentido, como reflexo 

das características do mercado de trabalho e da estrututura produtiva brasileiros, 

esses setores não estariam em conformidade com a definição de empregos verdes 

estabelecida pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), relacionada ao 

trabalho decente, que envolve não apenas a formalização, mas também condições 

adequadas de trabalho, segurança, remuneração justa e proteção social. Essa 

hipótese é confirmada pela constatação da existência de segregação ocupacional e 

discriminação salarial nos setores verdes, mesmo que de forma diferenciada entre as 

regiões, ao longo de todo período analisado – mas com maior intensidade entre 2015 

e 2019, período marcado pela precarização do mercado de trabalho. Os resultados 

indicam a necessidade de fontes de dados, no Brasil, que sejam capazes de informar 

o que seriam, de fato, empregos verdes em todas as suas dimensões. Fica evidente 

que existem lacunas não somente em relação à disponibilidade de informação sobre 



 
 

 

as características ecológicas dos setores e ocupações em questão, mas também 

sobre sua dimensão social. Além disso, tendo em vista a participação irrisória e 

decrescente dos empregos verdes no total de ocupações, é fundamental que os 

esforços de políticas públicas sejam direcionados à criação de empregos verdes nos 

termos definidos pela OIT. 

Palavras-chave: empregos verdes; economia feminista; desigualdade de gênero; 

segregação ocupacional; divisão sexual do trabalho; mercado de trabalho; 

discriminação salarial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The climate transition is a central strategy for addressing climate change and the 

resulting global natural disasters, with green jobs being a key element of this process. 

Considering Brazil’s economic and social particularities, such as deep gender 

inequality and broad structural heterogeneity, this research aims to portray the 

participation of Brazilian women in green jobs from a regional perspective during the 

period 2004-2019. To this end, key concepts from feminist economics relevant to the 

topic are presented, along with a review of national and international empirical 

literature exploring different approaches to measuring green jobs. Additionally, the 

national and regional labor markets during the period of interest were contextualized 

to enable a deeper understanding of women’s inclusion in these spaces. Furthermore, 

it was essential to address aspects of regional productive structures, which are 

important determinants of inequalities within Brazilian territory. This research builds on 

previous studies, such as Muçouçah (2009), Branchi and Slompo (2017), and Olivera 

et al. (2021), contributing by expanding the evaluated time frame and deepening 

discussions on regional and gender aspects. The hypothesis of this study is that green 

jobs follow the same logic of inequities observed in the Brazilian labor market in 

general. In this sense, reflecting the characteristics of Brazil’s labor market and 

productive structure, these sectors do not align with the International Labour 

Organization’s (ILO) definition of green jobs, which is linked to decent work – 

encompassing not only formalization but also adequate working conditions, safety, fair 

remuneration, and social protection. This hypothesis is confirmed by the existence of 

occupational segregation and wage discrimination in green sectors, albeit with regional 

variations, throughout the entire analyzed period – yet with greater intensity between 

2015 and 2019, a period marked by the precarization of the labor market. The results 

highlight the need for data sources in Brazil that can effectively identify green jobs in 

all their dimensions. It becomes evident that there are gaps not only regarding the 

availability of information on the ecological characteristics of sectors and occupations 

but also on their social dimensions. Moreover, given the insignificant and declining 

share of green jobs within total employment, it is crucial that public policy efforts focus 

on the creation of green jobs as defined by the ILO. 



 
 

 

Keywords: green jobs; feminist economics; gender inequality; occupational 

segregation; sexual division of labor; labor market; wage discrimination. 
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INTRODUÇÃO 

Em um contexto no qual a transição climática1 apresenta-se como uma 

estratégia central para enfrentar as mudanças climáticas e consequentes desastres 

naturais, é fundamental discutir como conduzir tal processo. Nesse sentido, um dos 

elementos importantes da transição climática é o chamado “emprego verde”. Tal 

denominação é utilizada para destacar o potencial de mitigação de impactos 

ambientais por meio de determinadas ocupações, seja pela redução das emissões de 

gases de efeito estufa, seja pela proteção e restauração da biodiversidade. Essas 

ocupações podem estar presentes em todos os setores da economia, de forma direta 

ou indireta, e podem ser criadas em áreas urbanas ou rurais, incluindo tanto atividades 

manuais simples quanto as altamente qualificadas (MUÇOUÇAH, 2009). Contudo, 

não há consenso na literatura nacional ou internacional sobre a definição de empregos 

verdes. Pelo contrário, o que se observa é uma enorme diversidade de definições que, 

em sua maioria, não inclui uma análise robusta sobre trabalho decente e inclusão de 

mulheres. 

Para o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA, 2011), 

uma economia verde é aquela que é de baixo carbono, eficiente no uso dos recursos 

e socialmente inclusiva. O órgão defende a necessidade de uma transição climática 

para modificar o modelo econômico atual, responsável pela escassez de recursos, 

ameaças ao meio ambiente e à saúde humana, além do aprofundamento de 

desigualdades socioambientais. 

Dentre os modelos internacionais de mensuração de empregos verdes, o 

desenvolvido pelo Bureau of Labor Statistics, nos Estados Unidos, e o desenvolvido 

pela União Europeia não destacam o componente de trabalho decente. Os modelos 

nacionais, por outro lado, são mais influenciados pela abordagem da Organização 

Internacional do Trabalho, como será demonstrado no primeiro capítulo. Segundo 

essa organização, empregos verdes são aqueles que têm um impacto ambiental 

reduzido e, simultaneamente, atendem aos critérios de trabalho decente. Isso significa 

 
 

1 Neste trabalho, o termo “transição climática” implica a redução dos efeitos da emergência 
climática, ou seja, é mais abrangente em relação ao conceito de “transição energética”, que, 
em algumas interpretações, pode limitar-se à ideia de que a descarbonização seria uma 
medida suficiente para garantir um desenvolvimento sustentável. 
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que devem ser produtivos, oferecer uma remuneração adequada, garantir proteção 

social, respeitar os direitos dos trabalhadores e proporcionar oportunidades para que 

eles participem das decisões que impactam suas vidas (OIT, 2023; ABRAMO, 2015). 

Para o caso brasileiro, Olivera et al. (2021) construíram uma análise setorial 

para mensurar os empregos verdes sob a ótica de gênero para o ano de 2018, 

baseada nos trabalhos de Muçouçah (2009) e Young e Bakker (2011). Ao considerar 

a primeira metodologia, verificou-se que, nas seis categorias de empregos verdes 

selecionadas por Muçouçah (2009), apenas uma apresentava mais mulheres do que 

homens com vínculo empregatício: telecomunicações e teleatendimentos. A 

conclusão das autoras é de que o investimento nesses setores gera empregos poucos 

inclusivos em termos de gênero, uma vez que a participação feminina é muito 

pequena. 

Na análise da distribuição de mulheres por faixas salariais, constata-se que a 

participação feminina decresce conforme aumenta a renda média. Dessa forma, os 

setores considerados verdes seguem a mesma tendência observada nos demais 

setores, nos quais as mulheres apresentam maiores participações nas faixas salariais 

inferiores pela dificuldade de acessar posições de maior remuneração e hierarquia 

(OLIVERA ET AL., 2021). Nesse contexto, é fundamental lembrar que as 

desigualdades de gênero no mercado de trabalho são reforçadas pela combinação de 

diferentes tipos de discriminação, como gênero, raça e classe social, além de 

estereótipos e restrições contra a mulher, especialmente contra a mulher negra 

(GONZALEZ, 2011; TEIXEIRA, 2017).  

Na avaliação dessas atividades sob a ótica de Young e Bakker (2011), os 

setores relacionados à preservação da qualidade ambiental e baixo potencial de 

carbono também apresentam baixa participação feminina. As atividades que elevam 

a média desse grupo estão ligadas aos cuidados, ou seja, aquelas tipicamente 

feminizadas. Nos setores identificados como potenciais “esverdeadores” de outros 

setores da economia, as mulheres são maioria e estão concentradas nos cuidados: 

educação, saúde e administração pública. Essas seriam, portanto, evidências da 

existência de segregação ocupacional nos empregos verdes no Brasil. 
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Apesar dos esforços recentes para caracterização dos empregos verdes no 

caso brasileiro, há ainda uma grande lacuna no que diz respeito a tal discussão sob a 

ótica de gênero. Para além de ser apenas um parâmetro de recorte para 

caracterização do mercado de trabalho, incorporar a dimensão de gênero à discussão 

sobre emprego verde requer estabelecer fundamentos teóricos condizentes com tal 

desafio a partir da economia feminista. 

Ao buscar questionar as bases androcêntricas da economia tradicional, a 

corrente teórica da economia feminista propõe o conceito de segregação horizontal 

de gênero, que está ligado à condição da mulher como a principal responsável pelo 

trabalho doméstico e de cuidados da família. Esse fenômeno ocorre quando mulheres 

e homens trabalham majoritariamente em ocupações ou setores econômicos 

diferentes. Tradicionalmente, no Brasil, as mulheres têm maior participação no setor 

terciário, que concentra atividades semelhantes às desempenhadas no lar. Todavia, 

esse setor é caracterizado por precariedade, menor cobertura social e menor 

valoração social. Os homens, em contrapartida, concentram-se preferencialmente nos 

setores primário e secundário, que proporcionam salários mais elevados, em média, 

além de melhores condições de trabalho. Existe, ainda, a segregação vertical de 

gênero, que ocorre quando as mulheres não têm acesso igualitário a posições e 

cargos de maior privilégio e remuneração, em relação aos homens (FERNANDEZ, 

2019). 

Portanto, se seguem os mesmos padrões do mercado de trabalho em geral, 

pressupõe-se que os empregos verdes no Brasil não sejam caracterizados pela 

igualdade de gênero, o que ressalta a necessidade de incorporar explicitamente essa 

dimensão em estratégias de investimentos sustentáveis no país. Nesse contexto, esta 

pesquisa busca estabelecer um diálogo entre as literaturas sobre empregos verdes e 

a abordagem da economia feminista, com o objetivo de aprofundar a caracterização 

dos empregos verdes sob a perspectiva de gênero no Brasil. Nesse sentido, buscou-

se  realizar uma análise descritiva da segregação ocupacional nesses empregos e da 

discriminação salarial entre homens e mulheres, sob a perspectiva regional, em dois 

períodos: 2004-2014 e 2014-2019. Isso porque essas duas fases compreendem 

realidades muito diferentes: na primeira, houve melhora e, na segunda, deterioração 

da economia e do mercado de trabalho brasileiro (LUCIO, 2015; OLIVEIRA; PRONI, 
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2016; BALTAR, SOUEN, CAMPOS (2017); POCHMANN, 2018; COTRIM; TEIXEIRA; 

PRONI, 2020; SABOIA ET AL., 2021). Além disso, optou-se por não incluir os anos 

que sucedem 2019 por apresentarem diversas especificidades associadas aos efeitos 

da pandemia de Covid-19. A combinação desses fatores culminou na escolha do 

período explicitado, apesar de se reconhecer a potencialidade de novas pesquisas 

que considerem um período maior de observações. 

O recorte regional revela-se essencial devido às significativas desigualdades 

entre as diferentes regiões do Brasil (MYRRHA, 2021). A ocupação histórica do 

território brasileiro foi marcada pela ausência de um planejamento regional eficaz, 

capaz de mitigar os desequilíbrios existentes entre regiões e estados. Esses 

desequilíbrios estão intrinsecamente ligados às disparidades nas estruturas 

produtivas de cada região, bem como às particularidades dos mercados de trabalho 

locais, que refletem e reforçam essas desigualdades (PRONI, 2023). 

Dessa maneira, este trabalho inicia com a discussão dos conceitos centrais da 

economia feminista que fundamentam a análise desenvolvida, além da apresentação 

dos principais modelos de mensuração dos empregos verdes, com abordagens tanto 

do contexto internacional quanto do nacional. Em seguida, são examinados os 

mercados de trabalho regional e nacional nos períodos 2004-2014 e 2014-2019, com 

uma breve análise das estruturas produtivas regionais que os caracterizam. Ademais, 

avalia-se a inserção das mulheres nesses mercados. Por fim, com base nos dados da 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), foram conduzidas análises sobre a 

segregação ocupacional e a discriminação salarial nos empregos verdes no Brasil, 

tanto em nível regional quanto nacional. Essas análises têm como base estudos 

acadêmicos anteriores, como os de Oliveira et al. (2021), Branchi e Slompo (2017) e 

Muçouçah (2009), mas apresentam avanços ao considerar períodos mais amplos e 

incorporar recortes combinados de gênero e dimensão regional. 

Com a definição de setores verdes baseada na CNAE 2.0, os dados da RAIS 

para o período 2004-2019 são utilizados para uma análise descritiva que considera 

diversos aspectos, como a participação das ocupações verdes no mercado de 

trabalho, com recortes por região, sexo e tipo de ocupação (parcial  ou intermitente). 

Além disso, serão analisadas as médias de remuneração em ocupações verdes e não 

verdes, segmentadas por região, sexo e cor, bem como o grau de instrução dos 
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trabalhadores nesses setores, com destaque para os recortes por sexo, região e 

ocupações verdes. 
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CAPÍTULO 1. CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA ECONOMIA FEMINISTA E 

MODELOS DE MENSURAÇÃO DE EMPREGOS VERDES 

1.1 Introdução 

Em 2024, o Brasil sediou, pela primeira vez, uma reunião de líderes do G202. 

Durante a Cúpula do G20, realizada no Rio de Janeiro em novembro, foram discutidos 

temas relacionados aos empregos verdes e à transição justa3. Os líderes das nações 

participantes destacaram a importância de promover a criação de empregos de 

qualidade, vinculados a uma economia sustentável, bem como a inclusão social, o 

combate à pobreza e a equidade de gênero no mercado de trabalho (BID, 2024). 

Nesse contexto, também foi enfatizada a necessidade de implementar programas de 

requalificação profissional e políticas de proteção social para apoiar trabalhadores 

impactados pelas transformações digitais e pela transição energética (REUTERS, 

2024). 

No âmbito do Urban 20 (U20), grupo de engajamento do G20 focado em 

questões urbanas, ocorreu o painel intitulado “Empregos verdes e inclusão social: o 

futuro sustentável das cidades”. Durante o evento, foi discutido o papel estratégico 

das cidades na promoção de empregos verdes e os esforços necessários para 

garantir uma transição justa capaz de enfrentar simultaneamente a crise climática e 

as desigualdades sociais (G20 RIO, 2024). Essas discussões refletem a preocupação 

dos países membros do G20 de integrar políticas de desenvolvimento sustentável com 

iniciativas voltadas à criação de empregos verdes, com o objetivo de promover uma 

 
 

2 O G20, ou Grupo dos 20, é um fórum internacional que reúne as principais economias do 

mundo, composto por 19 países e a União Europeia. Além das economias mais 
desenvolvidas, como os Estados Unidos, Japão e Alemanha, o G20 inclui países emergentes, 
como Brasil, Índia, China, África do Sul, entre outros. O objetivo principal do G20 é promover 
a cooperação econômica internacional, abordar questões globais como mudanças climáticas, 
desigualdade social, comércio, saúde, segurança alimentar e financeiras, com foco em 
soluções coordenadas. 
3 A transição justa, conforme as diretrizes da OIT, exige a integração de políticas econômicas, 

industriais e trabalhistas adaptadas a cada país para apoiar a criação de empregos decentes 
e empresas sustentáveis, promovendo uma economia verde. Ela envolve a cooperação entre 
diferentes setores, como finanças, saúde e meio ambiente, e a promoção de políticas que 
garantam uma transição inclusiva. O foco está no desenvolvimento de habilidades, na 
adaptação de práticas empresariais para a sustentabilidade, na segurança no trabalho, e na 
proteção social para trabalhadores afetados pela mudança (ILO, 2013). 
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economia mais inclusiva e resiliente. Tais esforços demonstram a relevância de 

articular as agendas climática e trabalhista como estratégia para construir sociedades 

mais justas e ambientalmente sustentáveis (AP NEWS, 2024). 

A crise climática global e as persistentes disparidades de gênero no mundo do 

trabalho produzem desafios que exigem uma abordagem integrada e multidisciplinar. 

No contexto internacional, as mudanças climáticas têm sido uma das questões mais 

discutidas das últimas décadas. O aumento de 1,1°C da temperatura da superfície 

global entre 2011-2020 em relação ao período 1850-1900, conforme apontado pelo 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023), tem gerado 

eventos climáticos extremos, como secas, enchentes e ondas de calor, cujos efeitos 

são particularmente severos para países em desenvolvimento, como o Brasil. Além 

disso, a emissão de CO2 permanece elevada e com perspectiva de aumento, sendo 

os dois maiores emissores, China e Estados Unidos, responsáveis por mais de 40% 

das emissões globais de gases de efeito estufa (GLOBAL CARBON PROJECT, 2024).  

No Brasil, o desmatamento na Amazônia permanece como a principal fonte de 

emissão de gases de efeito estufa – seguido pela produção agropecuária. Dados 

recentes apontam uma melhoria significativa: em 2024, o desmatamento nesse bioma 

foi reduzido em 30,6% em comparação com 2023, atingindo o menor índice dos 

últimos nove anos (INPE, 2024). Apesar desse avanço, o cenário de degradação 

ambiental ainda provoca impactos severos que comprometem a biodiversidade, a 

economia e o bem-estar de populações vulneráveis, especialmente aquelas 

residentes em áreas de risco. Nesses locais, fenômenos como secas e enchentes 

causam danos significativos à agricultura e à infraestrutura, aprofundando desafios 

socioeconômicos. 

Simultaneamente, as desigualdades de gênero no mercado de trabalho 

continuam a ser um desafio global persistente. Em 51% dos países, existem restrições 

que impedem as mulheres de exercerem os mesmos trabalhos que os homens. Além 

disso, globalmente, elas dedicam 2,5 vezes mais horas diárias ao trabalho doméstico 

e de cuidado não remunerado em comparação aos homens (UN-WOMEN; DESA, 

2024).  
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Esse fenômeno é particularmente evidente no Brasil. De acordo com o 2º 

Relatório de Transparência e Igualdade Social (MTE, 2024), em 2023, as mulheres 

ganhavam 20,7% menos que homens em empresas com mais de 100 funcionários 

em ocupações formais. Os homens possuíam uma média salarial de R$ 4.495,39, 

enquanto as mulheres recebiam, em média, R$ 3.565,48. A desigualdade se agrava 

no caso de mulheres negras, cujo rendimento médio era de R$ 2.745,26, o que 

representava apenas 50,2% do salário médio de homens não negros, que alcançava 

R$ 5.464,29. Além disso, a segregação ocupacional de gênero4 mantém as mulheres 

em setores de menor prestígio e remuneração, como saúde e educação, enquanto os 

homens dominam as áreas de engenharia, tecnologia e energia. A dupla jornada de 

trabalho, que sobrecarrega as mulheres, especialmente nas classes mais baixas, 

também contribui para a perpetuação dessas desigualdades no mercado de trabalho, 

uma vez que restringe o seu acesso a posições de maior poder econômico e social 

(TEIXEIRA, 2017; FERNANDEZ, 2019). 

Nesse contexto, os empregos verdes surgem como uma oportunidade para 

conciliar a necessidade urgente de transformação ambiental com a promoção da 

inclusão social e a equidade de gênero. Esses empregos, relacionados à 

sustentabilidade ambiental, demandam uma mudança nos paradigmas de produção e 

consumo, ao mesmo tempo em que podem gerar novas oportunidades de trabalho 

para grupos historicamente marginalizados, como mulheres, populações negras, 

indígenas e outros. 

Para a Organização Internacional do Trabalho, empregos verdes devem ser 

também empregos decentes, ou seja, trabalhos que garantam condições justas, 

segurança, proteção social adequada e remuneração digna (MUÇOUÇAH, 2009). 

Assim, para que os empregos verdes signifiquem uma solução sustentável tanto do 

ponto de vista ambiental quanto social, é imprescindível que as políticas públicas 

relacionadas a eles considerem as dimensões de gênero, raça e classe social, 

assegurando que a transição para uma economia verde seja inclusiva e equitativa. 

 
 

4 Esse conceito está melhor explicitado na segunda seção do capítulo 1. 
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Em suma, os dados e as discussões globais e nacionais sobre as mudanças 

climáticas e as desigualdades de gênero apontam para a necessidade de uma ação 

coordenada que integre as agendas de desenvolvimento sustentável e justiça social. 

A promoção de empregos verdes deve garantir não apenas a preservação ambiental, 

mas também um mercado de trabalho mais equitativo. 

Essa necessidade de coordenar os problemas ambientais com os sociais 

também norteia a análise apresentada neste capítulo, cujo objetivo é aprofundar e 

articular os conceitos fundamentais que sustentam a análise da segregação 

ocupacional e da discriminação salarial nos empregos verdes sob as perspectivas 

regional e nacional no Brasil. A integração desses conceitos busca fornecer uma base 

teórica sólida para compreender os fenômenos investigados, considerando suas 

especificidades e inter-relações. 

Dessa forma, inicialmente serão abordados dois campos de pesquisa 

complementares: os empregos verdes e a economia feminista. Na segunda seção, 

serão apresentadas ferramentas conceituais e categorias analíticas oriundas da teoria 

econômica feminista, indispensáveis para entender as dinâmicas de segregação 

ocupacional e discriminação salarial, como a divisão sexual do trabalho e os papéis 

de gênero. Na terceira seção, será realizada uma análise crítica e comparativa das 

principais abordagens de mensuração dos empregos verdes, tanto em contextos 

internacionais quanto nacionais – mas de forma mais aprofundada nestes últimos. 

Essa discussão será fundamental para justificar as opções metodológicas adotadas 

nesta pesquisa, bem como para reconhecer suas limitações. Essa organização busca 

facilitar a compreensão da interseção entre os dois campos e a aplicação prática de 

suas abordagens no contexto brasileiro. 

1.2. Algumas categorias analíticas da economia feminista 

1.2.1. A abordagem da economia feminista 

A economia feminista é uma escola de pensamento econômico e ação política 

que ganhou visibilidade nos anos 1990, apesar de diversas análises sobre a ocupação 

feminina de espaços econômicos já existirem nos séculos XVII e XVIII, com maior 

proeminência a partir do século XIX e nas primeiras décadas do século XX 

(CALDERÓN; MUÑOZ, 2019). No Brasil, os trabalhos sobre a participação feminina 
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no mercado de trabalho ganharam força a partir dos anos 1980, cujos destaques eram 

críticas às grandes diferenças salariais e à alta concentração feminina em setores 

ligados ao comércio e aos serviços, especificamente nas áreas de serviços sociais, 

cujas ocupações são marcadas pela vulnerabilidade e baixa qualificação profissional 

(BLAY, 1972, 1973, 1974, 1975a, 1975b, 1978, 1981; HIRATA, 1981; HIRATA e 

HUMPHREY, 1984a, 1984b; SAFFIOTI, 1982, 1985; HIRATA e KÉRGOAT, 1987; 

BRUSCHINI, 1988, 1994, 1998; BRUSCHINI e LOMBARDI, 1999; LAVINAS e 

LINHARES, 1996; LAVINAS, 1997, 1999, 2002; MELO, 1998, 2000; BRUSCHINI e 

PUPPIN, 2004). 

Essa escola de pensamento econômico estrutura-se como crítica à teoria 

econômica tradicional – clássica, neoclássica, keynesiana e até mesmo marxista. Isso 

porque a economia tradicional não contempla, em seus métodos e nos seus objetos 

de estudo, a perspectiva de gênero, ou seja, desconsidera a possibilidade de que as 

condições experimentadas por homens e mulheres possam ser desiguais e 

discriminatórias, como consequência dos papéis sociais que cada um deles 

desempenha no espaço econômico. Além disso, não são discutidas questões como 

divisão sexual do trabalho, trabalho doméstico invisível ou dupla jornada de trabalho 

(TEIXEIRA, 2008; MELO; THOMÉ, 2018; FERNANDEZ, 2019; CALDERÓN; MUÑOZ, 

2019). 

Entretanto, isso não quer dizer que a variável "gênero" não seja abordada em 

outras perspectivas teóricas. Basicamente, há duas maneiras de incluir essa variável 

na análise econômica: a teorização a partir da economia de gênero ou a partir da 

economia feminista. A economia de gênero se concentra em identificar as diferenças 

entre homens e mulheres no campo econômico, a partir do argumento de que essas 

diferenças são essencialmente resultado da construção social, histórica e cultural das 

relações de gênero. Por outro lado, a economia feminista vai além justamente porque 

estrutura diversas críticas à economia tradicional e, mais especificamente, à 

concepção dominante de racionalidade econômica. Assim, para as teóricas e teóricos 

da economia feminista, a revisão da metodologia e dos pressupostos do mainstream 

é essencial para expor a visão androcêntrica que atribui ao homem econômico 

características supostamente universais, mas que, na prática, são específicas de um 
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homem adulto, branco, ocidental e saudável (FERBER; NELSON, 1993; 

FERNANDEZ, 2019). 

Nesse sentido, criaram-se metodologias e conceitos próprios da economia 

feminista com o objetivo de promover a visibilidade de diversas questões 

negligenciadas pela economia tradicional e promover uma alternativa analítica mais 

holística e humana (CALDERÓN; MUÑOZ, 2019). Contudo, para além da identificação 

de limitações teóricas que tornam difícil a compreensão das causas da discriminação 

de gênero, a economia feminista busca promover ações políticas para enfrentar essas 

causas.  

1.2.2. Divisão sexual do trabalho e papéis sociais de gênero 

Um importante esforço desse movimento é o de compreender o trabalho 

reprodutivo – atividades domésticas e de cuidados não-remuneradas – e produtivo – 

atividades remuneradas no mercado de trabalho – das mulheres a partir da divisão 

sexual do trabalho (TEIXEIRA, 2017; MELO; THOMÉ, 2018; FERNANDEZ, 2019). 

Segundo Kergoat (2000) e Biroli (2018), as condições distintas em que vivem 

homens e mulheres não são determinadas por características biológicas, mas por 

construções sociais tradicionais. Esses dois grupos estão envolvidos em uma relação 

social que tem uma base material, o trabalho, e que acontece por meio da chamada 

divisão sexual do trabalho (DST). 

Esse conceito não implica, por si só, uma relação de dominação. A DST pode 

materializar-se de maneiras diferentes em cada sociedade e momento histórico, mas 

seus distintos formatos, comumente, assumem as seguintes características: a 

ocupação das atividades produtivas em espaço público pelos homens e das atividades 

reprodutivas em espaço privado pelas mulheres. Além disso, predominam homens 

nas funções de alto valor social agregado: políticas, religiosas, militares, entre outras 

(KERGOAT, 2000). 

A relação de dominação entre homens e mulheres, tal como conhecida 

atualmente, surge com o fortalecimento das características patriarcais da divisão 

sexual do trabalho a partir do advento do capitalismo (FEDERICI, 2017). Nesse 

cenário, as desigualdades de gênero são ampliadas e consolidadas, por meio da 
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subordinação feminina nas distintas esferas econômicas e sociais que caracterizam o 

sistema capitalista. 

A DST apresenta dois princípios organizadores: o princípio de separação 

(determinados trabalhos são considerados masculinos e, outros, femininos) e o 

princípio de hierarquização (um trabalho masculino tem mais valor do que um trabalho 

feminino). Esses princípios são sustentados pela ideologia naturalista, que defende o 

gênero5 como sinônimo do sexo biológico, o que permite reduzir as práticas sociais a 

“papéis sociais sexuados” (KERGOAT, 2000), ou seja, são atribuídos distintos papéis 

sociais a homens e mulheres de acordo com o sexo biológico (BIROLI, 2018). 

Os papéis sociais de gênero, por sua vez, foram desenvolvidos e impostos de 

forma estratégica com o objetivo de condicionar a atuação social feminina de acordo 

com os interesses patriarcais, racistas e capitalistas (FEDERICI, 2017)6. Foram 

criados modelos ideais de feminino e masculino e atribuiu-se ao primeiro padrão uma 

imagem inferior, reduzida a comportamentos emocionais, histéricos e descontrolados. 

Espera-se que a mulher e esposa, em moldes canônicos, sirva aos homens 

assalariados “física, emocional e sexualmente, preparando-os para o trabalho dia 

após dia” (FEDERICI, 2019, p. 68). 

Assim, foi possível construir e solidificar a crença de que a força de trabalho 

masculina não é substituível pela força de trabalho feminina, porque as mulheres são 

fisicamente mais frágeis, “menos inteligentes, menos racionais, menos confiáveis, 

menos produtivas ou emocionalmente menos estáveis em relação aos homens” 

(FERNANDEZ, 2019, p. 88). 

Entretanto, como a economia feminista defende que as práticas sexuadas são 

construções sociais, as quais são produto de relações sociais, a divisão sexual do 

trabalho pode ser modificada, porque uma mesma tarefa, considerada feminina em 

 
 

5 Segundo Ferber e Nelson (2003), o termo “gênero” refere-se ao modo como as sociedades 

atribuem o caráter de “masculinidade” ou “feminilidade” a pessoas, atividades e conceitos. 
Para Melo e Thomé (2018), o gênero é o produto social atribuído à noção do sexo biológico. 
Nesse sentido, consiste em características e papéis imputados socialmente. 
6 Leia mais sobre o papel absolutamente essencial que desempenhou, e ainda desempenha, 

a divisão sexual do trabalho no regime capitalista em Federici (2017). 
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uma sociedade, pode ser considerada tipicamente masculina em outras (KERGOAT, 

2000). 

Nesse contexto, o papel social atribuído às mulheres, de reprodução da força 

de trabalho no ambiente privado do lar, constitui um importante mecanismo para o 

funcionamento das engrenagens capitalistas. Federici (2017), que se formou na 

tradição marxista, tendo ampla influência das mulheres socialistas e comunistas, 

pensa nas raízes da opressão das mulheres em termos sistêmicos, no contexto da 

teoria do valor-trabalho. Ao retomar as ideias feministas marxistas do início do século 

XX, busca explicar quais são as fontes materiais de opressão das mulheres sob o 

capitalismo. 

Segundo a teoria do valor-trabalho de Marx (1982[1867]), o valor das 

mercadorias vai depender do tempo de trabalho necessário para a sua produção. 

Porém, não se trata de trabalho concreto, mas de trabalho humano abstrato 

socialmente necessário para produzir uma certa mercadoria em um momento do 

tempo e local geográfico estabelecidos. Em termos gerais, o valor das coisas depende 

do seu custo de reprodução, medido em termos de quantidade média de horas de 

trabalho abstrato requeridas, reduzido a unidades de trabalho simples. Para Marx, a 

própria força de trabalho pode ser vista como uma mercadoria cujo valor representará 

o tempo de trabalho necessário para sua reprodução. 

Dito de outra maneira, o valor da mercadoria trabalho deve refletir as condições 

materiais necessárias para garantir a subsistência do trabalhador. É fundamental 

destacar que tais condições variam segundo circunstâncias históricas, econômicas, 

sociais e de luta de classes (MARX, 1982[1867]). Dado que, para Marx, a força de 

trabalho é mais uma mercadoria do sistema capitalista, nada implica que o seu valor 

tenha que coincidir com o valor da mercadoria que essa força de trabalho criou. Por 

exemplo, se, em média, um trabalhador que realiza tarefas de marceneiro demora 2 

jornadas de trabalho para construir uma mesa, isso não implica que o seu salário diário 

seja de metade de uma mesa. 

O salário seria a expressão material do custo de reprodução da força de 

trabalho e pode diferir do valor gerado pelo trabalho no processo de produção de 

mercadorias. Esse salário vai depender das necessidades materiais de reprodução 



28 
 

 

do trabalhador e da sua família dados o local geográfico, o momento histórico e as 

condições de luta de classes. De fato, em termos simplificados, durante a jornada de 

trabalho, o trabalhador produz o trabalho necessário, que é o tempo de trabalho que 

cria o valor necessário para pagar o próprio salário, e o trabalho excedente, que é o 

valor a mais produzido pelo trabalhador e apropriado pelo capitalista - dono dos meios 

de produção - a partir do qual se gera o lucro. 

Silvia Federici complementa a análise de Marx incluindo que, com a imposição 

da nova divisão sexual do trabalho, na qual o trabalho feminino de reprodução foi 

invisibilizado, foi possível tornar os custos de reprodução do trabalhador mais baixos 

e, consequentemente, também os salários. As atividades de regeneração do 

trabalhador fora do processo de produção, ou seja, grande parte dos custos de 

regeneração de trabalhadores futuros e passados e de reprodução de novos 

trabalhadores por meio do parto, foram garantidas a custo praticamente zero. Como 

a autora destaca: 

A diferença de poder entre mulheres e homens e o ocultamento do 
trabalho não remunerado das mulheres por trás do disfarce da 
inferioridade natural permitiram ao capitalismo ampliar imensamente 
‘a parte não remunerada do dia de trabalho’ e usar o salário 
(masculino) para acumular trabalho feminino. Em muitos casos, 
serviram também para desviar o antagonismo de classe para um 
antagonismo entre homens e mulheres. Dessa forma, a acumulação 
primitiva foi, sobretudo, uma acumulação de diferenças, 
desigualdades, hierarquias e divisões que separaram os trabalhadores 
entre si e, inclusive, alienaram a eles mesmos (FEDERICI, 2017, p. 
232-234). 

Dessa forma, a partir da consolidação do capitalismo patriarcal na Europa, a 

mulher foi confinada ao espaço da reprodução da vida, no âmbito privado do lar, não 

sendo remunerada pelas tarefas desempenhadas. Mulheres foram transformadas em 

fábricas de reprodução, a custo praticamente zero, de um fluxo contínuo de força de 

trabalho, essencial para garantir o pleno funcionamento do sistema e o lucro. Isso foi 

imposto, primeiro, a partir da violência e, depois, da imposição de papeis sociais de 

gênero. 

Por fim, essa divisão desigual na distribuição das tarefas domésticas não 

remuneradas gera maior pobreza do tempo para as mulheres. Estas, frequentemente, 

ficam impossibilitadas de acessar trabalhos remunerados, precisam interromper os 

estudos ou têm, ainda, tempo reduzido para cuidados pessoais e lazer. 
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1.2.3. Segregação ocupacional por gênero 

Intimamente relacionado ao papel da mulher na divisão sexual do trabalho, 

outro conceito é essencial para a economia feminista: a discriminação/segregação 

ocupacional por gênero, que pode ser horizontal ou vertical. As duas formas de 

segregação estão ligadas à condição da mulher como a principal responsável pelo 

trabalho doméstico e de cuidados da família. A segregação horizontal está mais 

relacionada aos papéis de gênero e à feminização de determinadas ocupações 

associadas às tarefas de cuidados, e ocorre quando mulheres e homens trabalham 

majoritariamente em ocupações ou setores econômicos diferentes (CARRANZA; 

KOTICULA, 2013; TEIXEIRA, 2017; FERNANDEZ, 2019). 

Uma das formas de identificar a segregação horizontal é verificar se a 

participação de homens e mulheres é proporcional à sua distribuição entre o total de 

pessoas ocupadas em determinado setor. Por exemplo, no Brasil, em 2014, as 

mulheres representavam 43% da força de trabalho. No entanto, em 28 dos 37 setores 

estudados, a participação feminina era inferior a esse percentual. Além disso, das 488 

ocupações consideradas, as mulheres tinham uma presença superior a 43% em 

apenas 223 delas e ultrapassavam 50% em apenas 23% das ocupações. Este 

percentual, no caso da participação masculina, era de 77% (TEIXEIRA, 2017). 

Esse padrão cria experiências distintas de entrada e permanência no mercado 

de trabalho para cada gênero, devido à distribuição díspar em diferentes profissões e 

setores econômicos, o que produz desigualdades. Essa distribuição não ocorre por 

acaso, pelo contrário: reflete o processo de socialização de homens e mulheres, no 

qual o próprio mercado de trabalho é uma manifestação da divisão sexual do trabalho 

(TEIXEIRA, 2008; 2017). 

Nesse cenário, as mulheres tendem a se concentrar em setores de baixa 

produtividade, particularmente em atividades que refletem as funções 

desempenhadas no ambiente doméstico, as quais são marcadas pela precariedade, 

menor cobertura social e menor reconhecimento social. Em contrapartida, os homens 

se concentram em áreas que, em média, oferecem salários mais altos e melhores 

condições de trabalho. No entanto, nenhuma ocupação é exclusivamente dominada 

por um gênero: muitas são predominantemente associadas a um gênero em 
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determinado contexto, mas apresentam uma distribuição mais equilibrada em outras 

situações (CARRANZA; KOTICULA, 2013; TEIXEIRA, 2017; FERNANDEZ, 2019). 

No mercado de trabalho brasileiro, há diversos exemplos de ocupações 

comumente consideradas adequadas para mulheres, a partir do seu papel de gênero 

na divisão sexual do trabalho: professora infantil, babá, cuidadora de idosos, 

empregada doméstica, enfermeira e secretária. Por outro lado, existem profissões 

consideradas incompatíveis com a atuação feminina, como: engenheiro, diretor, 

economista e piloto de aeronaves e astronauta. Essa lista de estereótipos comuns 

revela a discriminação contra a mulher no mercado de trabalho, que consiste na 

crença de que a força de trabalho masculina não é substituível pela força de trabalho 

feminina (FERNANDEZ, 2019). 

A segregação horizontal cria as condições para a existência do chamado “piso 

pegajoso”, metáfora que se refere à dificuldade encontrada pelas mulheres 

concentradas nesses setores e empregos menos valorizados economicamente para 

mudar a sua situação (ACKER, 1990; WILLIAMS, 1992). 

A segregação vertical de gênero, por sua vez, acontece quando a maior parte 

dos trabalhadores que ocupam os postos mais elevados de determinada profissão é 

formada por homens, enquanto a maioria dos trabalhadores que ocupam os escalões 

mais baixos é composta por mulheres. De forma geral, à medida que se avança em 

uma carreira profissional, é cada vez maior a presença masculina. Em contrapartida, 

no movimento descendente em direção aos escalões inferiores, é evidente o aumento 

da quantidade de mulheres em postos de trabalho menos valorizados e pior 

remunerados (WILLIAMS, 1992; MELO; THOMÉ, 2018; FERNANDEZ, 2019). 

     Conhecido por “teto de vidro”, esse fenômeno representa justamente as 

dificuldades invisíveis enfrentadas pelas mulheres de ascender em suas carreiras 

profissionais. Essas dificuldades são compostas pelos estereótipos que a sociedade 

cria sobre as mulheres, a falta de oportunidade para que mulheres formem experiência 

em gerenciamento, as culturas empresariais hostis, as obrigações domésticas da 

mulher, entre outras. Portanto, o teto de vidro é determinante para a perpetuação da 

desigualdade salarial, o que mostra que o sucesso na vida profissional nunca foi o 
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destino social esperado para as mulheres (WILLIAMS, 1992; MELO; THOMÉ, 2018; 

FERNANDEZ, 2019).  

Em relação ao impacto da segregação ocupacional sobre a desigualdade 

salarial, Budig (2002) mostra que os homens apresentam salários maiores e 

crescimento salarial mais rápido do que as mulheres, tanto em setores feminizados 

quanto em setores “masculinizados” ou “balanceados” nos Estados Unidos, fenômeno 

que a autora chamou de “men riding the glass escalator”, uma adaptação do termo 

cunhado por Williams (1992; 1995). Dentro de cada categoria de trabalho definida pela 

autora – dominada por homens, dominada por mulheres ou equilibrada –, em qualquer 

momento e ao longo do tempo, os homens são igualmente favorecidos em relação às 

mulheres em termos de remuneração. 

O artigo de Budig (2002) reafirma um argumento comum sobre segregação 

ocupacional, de que a principal razão por trás da diferença salarial de gênero é o fato 

de que homens e mulheres estão concentrados em diferentes empregos, e que os 

empregos masculinos pagam mais do que os empregos femininos. No entanto, ainda 

que a integração de mulheres em empregos masculinos e de homens em empregos 

femininos possa diminuir a diferença salarial de gênero, isso não seria uma estratégia 

suficiente para resolver o problema da desigualdade de gênero no mercado de 

trabalho. Isso porque, dentro de cada categoria de trabalho, os homens ainda são 

melhor remunerados em relação às mulheres com qualificações comparáveis. Assim, 

as vantagens econômicas dos homens podem persistir apesar da integração 

ocupacional, uma vez que a própria estrutura dos empregos e das organizações 

favorece os homens (ACKER, 1990; WILLIAMS, 1992, 1995; BUDIG, 2002). 

1.2.4. Interseccionalidade relacionada à segregação ocupacional 

As mulheres, no entanto, não são igualmente impactadas por essas formas de 

opressão, em outras palavras, não são apenas os homens os opressores. A visão do 

trabalho remunerado como fonte de liberdade é limitante na medida em que 

contempla, essencialmente, as experiências de mulheres brancas de classe média, 

que consistem em situações de “grau relativamente elevado de autonomia e 

remuneração” (BIROLI, 2018, p. 36). 
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Por isso, é essencial compreender que tanto o fenômeno do teto de vidro 

quanto o do piso pegajoso são reforçados pela combinação de diferentes tipos de 

discriminação, como gênero, raça e classe social, além de estereótipos e restrições 

contra a mulher, especialmente contra a mulher negra. Esta é frequentemente 

percebida como apropriada para o trabalho doméstico, reflexo da visão de 

continuidade de sua condição histórica como escrava no Brasil (GONZALEZ, 2011; 

TEIXEIRA, 2017). 

Contudo, Davis (2016) destaca que, nos Estados Unidos, historicamente, as 

mulheres negras trabalharam mais fora de casa do que as brancas, um padrão que 

remonta aos primeiros anos da escravidão. Durante a escravidão, elas eram forçadas 

a trabalhar incessantemente, sendo desconsiderados todos os outros aspectos de 

suas vidas. O sistema escravista via as pessoas negras como propriedade e, portanto, 

tratava as mulheres apenas como unidades de trabalho, muitas vezes ignorando seu 

gênero. 

Ainda nos Estados Unidos, embora algumas escravas do Norte realizassem 

tarefas domésticas, no Sul, o principal trabalho era agrícola. Em meados do século 

XIX, a maioria dos escravizados, tanto homens quanto mulheres, estava envolvida na 

lavoura. Os senhores de escravos tratavam as mulheres conforme sua conveniência: 

às vezes eram vistas como meros trabalhadores, outras vezes eram reduzidas à sua 

condição de fêmeas para exploração sexual e punição (DAVIS, 2016). 

Embora raramente tenham sido apenas donas de casa, as mulheres negras 

sempre realizaram tarefas domésticas. Ao contrário das donas de casa brancas de 

classe média, carregavam um fardo duplo: o trabalho assalariado e as 

responsabilidades domésticas. Essa carga dobrada era similar à das mulheres 

brancas da classe trabalhadora, mas estas tinham maior segurança econômica 

proporcionada pelos seus maridos (DAVIS 2016). Ao mesmo tempo, quem tornou 

possível, e continua possibilitando, a liberdade econômica e cultural da mulher branca 

dentro do sistema de dupla jornada, é a mulher negra, segundo Gonzalez (2011). 

No Brasil, a configuração era diferente. Ao chegarem no país, as escravas eram 

dirigidas para dois tipos de atividades: a escrava de eito trabalhava nas plantações, e 

a mucama, na casa-grande. Gonzalez (2011) explica que essas mulheres são as 
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precursoras das trabalhadoras rurais e domésticas de hoje. Além dessas ocupações, 

é comum encontrar as mulheres negras atuando na prestação de serviços de baixa 

remuneração nos supermercados, nas escolas ou nos hospitais (GONZALEZ, 2011). 

Em um contexto de privilégio racial, mesmo quando brancos e negros possuem 

o mesmo nível de qualificação, os brancos têm uma vantagem competitiva clara na 

obtenção das vagas disponíveis. Isso resulta na concentração de trabalhadores 

negros em empregos precários, criando uma massa marginalizada que enfrenta altos 

índices de subemprego e desemprego. Essas condições, por sua vez, têm impactos 

negativos em outras áreas de suas vidas, como educação, moradia e saúde 

(GONZALEZ, 2011). 

Furno (2016) utilizou o termo “longa abolição no Brasil” para descrever o 

processo de transformação do trabalho doméstico no país, especialmente após os 

anos 2000. A partir do trabalho de Pochmann (2012), a autora observa que muitas 

atividades domésticas no Brasil ainda mantêm características do passado 

escravocrata. Isso inclui a falta de reconhecimento como trabalho formal, a 

predominância de trabalhadoras negras, a desvalorização social e a precarização das 

condições de trabalho. O trabalho doméstico, historicamente associado à escravidão, 

continua a refletir essas desigualdades no mercado de trabalho. 

Após a abolição, entre o final do século XIX e o início do século XX, 70% das 

mulheres ex-escravizadas ingressaram no mercado de trabalho doméstico 

(SAFFIOTI, 1978). Embora o mercado de trabalho tenha oferecido melhores 

oportunidades para algumas mulheres, especialmente as brancas, o trabalho 

doméstico continuou a absorver a maior parte da força de trabalho feminina negra 

após esse período. Em 2003, o trabalho doméstico era a principal ocupação para as 

mulheres, mas caiu para o terceiro lugar em 2014, atrás de setores como educação e 

comércio. No entanto, para as mulheres negras, o trabalho doméstico ainda 

representa a principal área de emprego, com 17,7% de sua força de trabalho ocupada, 

enquanto apenas 10% das mulheres brancas estão nessa ocupação (FURNO, 2016). 

Em síntese, a seção apresentou alguns conceitos relacionados à economia 

feminista, à divisão sexual do trabalho e à segregação ocupacional por gênero, e 

destacou como essas dinâmicas estruturam desigualdades no mercado de trabalho. 
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A economia feminista desafia as premissas androcêntricas da teoria econômica 

tradicional e propõe metodologias mais inclusivas ao chamar atenção para a 

interseccionalidade entre gênero, raça e classe social, e para o impacto dessas 

dimensões na concentração de mulheres, especialmente negras, em trabalhos 

precários e desvalorizados.  

Essa análise é particularmente relevante no contexto dos empregos verdes, 

que surgem como uma possibilidade de reconfigurar o mercado de trabalho e 

enfrentar desigualdades estruturais. Para que os empregos verdes sejam equitativos, 

é essencial que sua expansão leve em conta as disparidades de gênero e raça por 

meio da promoção da participação ativa de mulheres em setores tradicionalmente 

dominados por homens, além de garantir que essas novas ocupações não 

reproduzam hierarquias discriminatórias ou condições de vulnerabilidade. 

1.3. Definições e aplicabilidades do conceito de emprego verde 

Esta seção sintetiza as principais definições de empregos verdes, o contexto 

em que elas foram formuladas e a aplicabilidade de tais conceitos em trabalhos 

empíricos. Além disso, os resultados, semelhanças, diferenças e insuficiências – sob 

a perspectiva de gênero – desses trabalhos foram apresentados com base na 

produção nacional e internacional sobre o tema disponível até o momento. Na Tabela 

1, ao final da seção, é possível observar um resumo das abordagens, bases de dados 

e recortes temporais escolhidos para cada trabalho nacional, além de algumas de 

suas principais limitações7. 

1.3.1. Definições e aplicabilidades do conceito de emprego verde na 

literatura internacional 

Um dos principais modelos internacionais para mensurar empregos verdes é o 

desenvolvido pelo Bureau of Labor Statistics (BLS, 2010), que utiliza o Sistema Norte-

Americano de Classificação de Setores (NAICS) e a Classificação Padrão de 

Ocupações dos Estados Unidos (SOC 2010). Esse modelo baseia-se em duas 

abordagens principais, sendo uma delas a abordagem do produto final. Essa 

 
 

7 Optou-se pelo maior detalhamento da produção nacional porque esses são os modelos mais 

relevantes para a análise do capítulo 4. 
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metodologia setorial8 identifica e classifica postos de trabalho em empresas cuja 

produção se concentra em bens ou serviços sustentáveis. 

Os setores verdes são aqueles que: a) produzem energia a partir de fontes 

renováveis; b) produzem bens ou serviços que contribuam para a eficiência 

energética; c) contribuem para a redução da poluição, para a redução das emissões 

de gases de efeito estufa, ou para o aumento da reciclagem e do reuso de materiais; 

d) contribuem para a preservação de recursos naturais; ou e) aumentam a 

observância de normas ambientais, estimulam a educação e o treinamento 

ambientais, ou contribuem para a conscientização ambiental. 

A segunda abordagem é mais próxima da ótica ocupacional, e é conhecida 

como abordagem de processo. São identificados estabelecimentos que utilizam 

processos e práticas sustentáveis na produção, independentemente do bem ou 

serviço produzido. Em seguida, são contabilizadas as ocupações nas quais os 

trabalhadores necessariamente contribuem com atividades sustentáveis. 

A OIT (2013b), por sua vez, desenvolveu três pilares para avaliar se os 

empregos podem ser classificados como verdes: o emprego na produção de produtos 

e serviços verdes, o emprego em processos ecológicos e o emprego decente. A 

classificação de um emprego como verde exige que qualquer um dos dois primeiros 

pilares mencionados esteja combinado com o terceiro, o trabalho digno. 

Para uma análise setorial, a OIT orienta que um setor seja considerado verde 

se todos ou pelo menos alguns dos bens ou serviços produzidos pertencem ao 

domínio dos bens e serviços verdes e são destinados para consumo fora do 

estabelecimento. No entanto, como a produção de resultados ambientais pode não 

ser a única atividade de um estabelecimento, a OIT sugere aproximar a mensuração 

desse tipo de emprego utilizando dados sobre o valor dos bens e serviços ambientais 

produzidos como porcentagem do valor total de produção da empresa. 

 
 

8 Na literatura de mensuração de empregos verdes, duas abordagens principais são utilizadas: 

a setorial – quando são os setores da economia em avaliação –  e a ocupacional – são as 
ocupações econômicas os objetos de análise. 
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Uma análise ocupacional, em contrapartida, deve ser baseada em 

características relacionadas com o trabalho, como a profissão, as tarefas e deveres 

específicos assumidos nos empregos e o tipo de processos ou tecnologias utilizadas. 

Contudo, a maioria dos trabalhadores assume tarefas ambientais e não ambientais. 

Dessa forma, a OIT propõe dividir as horas gastas em cada componente, para que 

seja possível separar, em seguida, os trabalhadores que gastam mais e aqueles que 

gastam menos de metade do seu tempo de trabalho em processos ambientais. 

Em relação ao trabalho decente, as orientações estatísticas não apresentaram 

uma abordagem de medição concreta. No entanto, é sugerida a utilização do manual 

de indicadores de trabalho decente desenvolvido pela OIT (ILO, 2013a)9. 

Por fim, na União Europeia, a base de dados ESCO (European Commission’s 

taxonomy of skills, competences, and occupations) serve como uma ferramenta de 

classificação de empregos que fornece descrições de competências vinculadas às 

ocupações. Com base na definição de competências verdes do Cedefop (2012), a 

ESCO rotulou certas competências e conceitos de conhecimento como verdes 

(URBAN ET AL, 2023). 

A taxonomia ESCO consiste em três pilares: ocupações, 

aptidões/competências e qualificações. O primeiro pilar organiza, em relações 

hierárquicas, as ocupações de acordo com o sistema de classificação da Classificação 

Internacional Padrão de Ocupações (International Standard Classification of 

Occupations - ISCO).  

O segundo pilar descreve conhecimentos de acordo com o tipo de habilidade, 

como atitudes e valores, e conhecimentos linguísticos. Já o terceiro pilar estrutura a 

informação sobre as qualificações formais, ou seja, os resultados das avaliações de 

aprendizagem individuais pelos organismos competentes, de acordo com 

determinadas normas. 

 
 

9 Leia o Manual no seguinte link: 
https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@integration/docum
ents/publication/wcms_229374.pdf.  

https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@integration/documents/publication/wcms_229374.pdf
https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@integration/documents/publication/wcms_229374.pdf
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Para identificar competências verdes, a Comissão Europeia acrescentou 

informações ao segundo pilar para que fosse possível diferenciar habilidades verdes, 

brancas e marrons. As competências verdes reduzem o impacto ambiental das 

atividades humanas, as competências brancas não reduzem nem aumentam o 

impacto ambiental das atividades humanas, enquanto as competências marrons 

aumentam o impacto ambiental das atividades humanas.  

Para classificar ocupações e competências como sustentáveis, a Comissão 

Europeia aplica uma abordagem de aprendizagem automática por meio do algoritmo 

de processamento de linguagem natural BERT, juntamente com rotulagem e 

validação manuais. O algoritmo utiliza as definições de competências verdes, brancas 

e marrons especificadas anteriormente. 

1.3.2 Definições e aplicabilidades do conceito de emprego verde na 

literatura brasileira 

Um dos trabalhos pioneiros de mensuração de empregos verdes no Brasil é o 

de Muçouçah (2009), que define empregos verdes como “postos de trabalho decente 

em atividades econômicas que contribuem significativamente para reduzir emissões 

de carbono e/ou para melhorar/conservar a qualidade ambiental” (MUÇOUÇAH, 2009, 

p. 12). Em seu modelo empírico, o trabalho decente está associado ao emprego formal 

por meio da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)10, uma base estatística do 

Ministério do Trabalho e Emprego que realiza um recenseamento dos contratos 

formais de trabalho mantidos pelas empresas em dezembro de cada ano.  

O autor justifica a adoção de uma abordagem setorial ao argumentar que, em 

um estágio inicial de transição climática, o conceito de empregos verdes pode ser 

muito restritivo se aplicado apenas a aquelas ocupações que contribuem 

integralmente para a redução das emissões ou para a melhoria da qualidade 

ambiental. Para ele, as transformações tecnológicas estavam relacionadas, 

sobretudo, às características dos bens e serviços produzidos. Em contrapartida, 

 
 

10 Os dados da RAIS não são amostrais, mas censitários, uma vez que o envio das 

informações é obrigatório para todas as empresas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda e para pessoas físicas que contratam funcionários. 
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estariam menos concentradas em tecnologias usadas nos processos de produção, ou 

seja, nas atividades que caracterizavam uma determinada ocupação. 

Nesse sentido, a análise de perfil ocupacional seria dispensável, uma vez que 

são classificados como empregos verdes os postos de trabalho que contribuem direta 

ou indiretamente para a produção de um produto final capaz de impactar de forma 

significativa a redução de emissões de carbono ou a melhoria/preservação da 

qualidade ambiental, desde que atendam também às condições de trabalho decente.  

Além disso, o autor aponta para a dificuldade de avaliar com segurança os 

impactos ambientais dos perfis ocupacionais fornecidos pelo Código Brasileiro de 

Ocupações (CBO). A CBO é uma classificação enumerativa, que codifica e contabiliza 

os empregos para fins estatísticos, e uma classificação descritiva, que explicita, de 

forma detalhada, atividades realizadas no trabalho, os requisitos de formação e 

experiência profissionais, além das condições de trabalho. 

Assim, são estabelecidos seis eixos compatíveis com a realidade brasileira 

essenciais para a transição climática: a) maximização da eficiência energética e 

substituição de combustíveis fósseis por fontes renováveis; b) valorização, 

racionalização do uso e preservação dos recursos naturais e dos ativos ambientais; 

c) aumento da durabilidade e reparabilidade dos produtos e instrumentos de 

produção; d) redução da geração, recuperação e reciclagem de resíduos e materiais 

de todos os tipos; e) prevenção e controle de riscos ambientais e da poluição visual, 

sonora, do ar, da água e do solo; e f) diminuição dos deslocamentos espaciais de 

pessoas e cargas. 

Assim, uma atividade econômica pode ser classificada como um emprego 

verde se seus produtos finais contribuírem de forma concreta para a incorporação de 

ao menos uma das características associadas a um modelo sustentável de produção 

e consumo, enquanto também oferece condições de trabalho alinhadas ao conceito 

de trabalho decente. 

Foram analisadas cada uma das 675 classes de atividades econômicas da 

CNAE 2.0, que constituem o nível mais aprofundado de desagregação das 

informações da RAIS 2008. Em seguida, 76 classes de atividades econômicas 

consideradas verdes foram selecionadas e posteriormente reagrupadas em seis 
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categorias: produção e manejo florestal; geração e distribuição de energias 

renováveis; saneamento, gestão de resíduos e de riscos ambientais; manutenção, 

reparação e recuperação de produtos e materiais; transportes coletivos e alternativos 

ao rodoviário e aeroviário; e telecomunicações e teleatendimento. 

Como o total de empregos formais no Brasil era de 39.411.566 em 2008, a 

soma dos postos de trabalho oferecidos por esses grupos de atividades representava 

6,73% desse montante. Na análise da RAIS para os anos 2006, 2007 e 2008, observa-

se que há um crescimento relativamente pequeno, mas constante, da oferta de 

emprego nessas atividades. Destaca-se, ainda, que as taxas de crescimento do 

número de postos de trabalho oferecidos por essas atividades estavam acima das 

taxas de crescimento do emprego formal em toda a economia no mesmo período, o 

que produziu um aumento ano a ano da participação dos empregos verdes no total de 

empregos formais. 

Por fim, o autor destaca a importância de considerar atividades com potencial 

de esverdeamento, agrupadas em quatro categorias: extração mineral e indústrias de 

base; construção, comercialização, manutenção e uso de edifícios; agricultura, 

pecuária, aquicultura, caça e pesca; e turismo e hotelaria. Esses setores apresentam 

um grande peso relativo na geração de trabalho e renda na economia brasileira, o que 

destaca a necessidade de introdução de novos padrões de produção nessas 

atividades, a fim de reduzir o seu alto consumo de energia e recursos naturais. 

Caruso (2010) desenvolve seu modelo de mensuração de empregos verdes a 

partir do que chama de “interpretação lógica da demanda”, supondo que existem 

apenas duas atividades econômicas no Brasil. A primeira é considerada verde (I) e a 

segunda não é considerada verde (II). Além disso, existem apenas duas profissões: 

todas as competências que a ocupação A possui são verdes, enquanto a ocupação B 

não possui nenhuma habilidade verde. Os trabalhadores estão distribuídos 

proporcionalmente tanto em atividades como em ocupações: 50% para cada. Assim, 

conclui-se que todos os empregos na atividade econômica (I) são verdes, e o 

resultado final da atividade econômica prevalece sobre a natureza das ocupações e 

competências. Em outras palavras, para ser considerado um emprego verde, segundo 

essa interpretação, é necessário que o próprio emprego pertença a uma atividade 

econômica verde. 
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Ao construir seu modelo dessa maneira, o autor opta pela abordagem setorial. 

O trabalho também utiliza a RAIS para a quantificação de empregos formais por conta 

dos padrões exigidos pela OIT e opta pela CBO para uma análise de ocupações 

complementar à análise setorial. 

Foi considerada verde a família ocupacional que tinha pelo menos uma 

ocupação relacionada ao meio ambiente ou à reciclagem, ou que tinha pelo menos 

uma tarefa profissional com essas características. Assim, foram identificadas 67 

famílias ocupacionais que se enquadram nesses dois critérios entre 596 famílias 

(11%). Esse número atinge 4.751.435 empregos e representa 12% do emprego formal 

total em 2008 (39.441.566). 

A partir da Classificação Brasileira de Atividades Econômicas (CNAE), foram 

definidas atividades econômicas verdes, ou seja, que contribuem diretamente para a 

redução das emissões de gases de efeito estufa na economia brasileira: a) atividades 

econômicas associadas à geração, transmissão e distribuição de energia mais limpa; 

b) atividades relacionadas com a qualidade ambiental; c) aquelas que visam evitar 

custos; c) associadas a combustíveis baseados em fontes renováveis; d) associadas 

a mudanças na matriz de transportes; e) associadas ao sequestro de dióxido de 

carbono. 

Em 2008, o número de funcionários em atividades econômicas verdes atingiu 

1.405.001, o que representa 3,6% do total de empregos formais gerados pela 

economia brasileira no ano. Entre 2006 e 2008, o emprego em atividades econômicas 

verdes cresceu 7,9% por ano. 

Young e Bakker (2011) analisam três tipos de classificação de empregos 

verdes: a) a Classificação de Atividades de Proteção e Despesas Ambientais (CEPA), 

elaborada pelo Escritório de Estatística da União Europeia (Eurostat); b) a 

classificação da Organização Internacional do Trabalho (OIT); e c) o Sistema de 

Classificação da Indústria Norte Americana (NAICS ou North American Industry 

Classification System, em inglês), elaborada pelo Escritório Estatístico do Trabalho 

(BLS ou Bureau Labor Statistic, em inglês). 

A partir do estudo das três classificações, observa-se que as da OIT e da 

NAICS apresentam abordagem setorial. Entretanto, grande parte dos empregos que 
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seriam considerados verdes por essas abordagens não podem ser classificados 

dessa forma no Brasil, pois se referem a setores responsáveis por danos ambientais 

produzidos por práticas tradicionais de produção. 

Para os autores, uma mensuração apenas setorial de empregos verdes é 

inadequada porque pergunta-se “o que produzir”, mas não “como produzir”, 

questionamento especialmente importante no caso do Brasil, uma vez que em um 

mesmo setor convivem empresas com práticas e responsabilidades diferentes. 

Um exemplo é o setor de extração de madeira. É possível extrair madeira nativa 

com práticas sustentáveis, tanto do ponto de vista ambiental quanto social. Contudo, 

também é possível extrair madeira de forma predatória. Assim, não se pode classificar 

como verde o emprego no setor de extração de madeira sem saber como a extração 

ocorre. 

Por outro lado, a CEPA considera atividades e despesas diretamente 

relacionadas à preservação ambiental. Essa abordagem tem como objeto bens e 

serviços verdes, ou seja, aqueles associados à preservação do ar, da água, do solo, 

da biodiversidade e que consideram medidas de restauração e controle de emissões. 

Inspirados por essa abordagem e com o objetivo de fornecer maior robustez às 

classificações setoriais da OIT e da NAICS, os autores propõem uma metodologia 

intra-setorial com base na Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE 

2.0). 

Para isso, Young e Bakker (2011) extraem, da CNAE 2.0, as atividades 

relacionadas à preservação ambiental ou que dependem de medidas intra-setoriais, 

tecnológicas, no processo produtivo, para minimizar impactos ambientais. Essas 

atividades são divididas em três grupos: 

a) Atividades diretamente relacionadas à preservação ambiental e que se 

referem a despesas do setor público e privado, cujo objetivo é desenvolver medidas 

de mitigação e proteção ambiental. São considerados quatro setores: água, esgoto, 

atividades de gestão de resíduos e descontaminação; serviços para edifícios e 

atividades paisagísticas; atividades ligadas ao patrimônio cultural e ambiental; e 

atividades de organizações associativas. Todos os empregos desses setores são 

considerados verdes; 
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b) Atividades limpas com potencial de esverdeamento dos demais setores da 

economia, as quais geram empregos verdes apenas em alguns casos específicos. 

Três setores são considerados: pesquisa e desenvolvimento científico; administração 

pública, defesa e seguridade social; e educação. Nesses setores, apenas alguns 

empregos são considerados verdes, os específicos para assuntos ambientais; 

c) Atividades “sujas”, que dependem de inovações tecnológicas intra-setoriais 

para minimizar seu passivo ambiental. Seis setores são listados: agricultura, pecuária, 

produção florestal, pesca e aquicultura; indústrias extrativistas; indústrias de 

transformação; eletricidade e gás; construção; e transporte, armazenagem e correio. 

Esses setores são muito intensivos na emissão de gases de efeito estufa e na 

utilização de recursos naturais como matéria prima. Por outro lado, são muito 

relevantes para a criação de empregos e geração de renda no país. 

O objetivo é construir uma classificação teórica para os empregos verdes no 

Brasil. Posteriormente, Young, Costa e Mendes (2019) utilizam esse arcabouço para 

construir um modelo empírico de mensuração de empregos verdes. 

Por fim, apesar de citar outras definições, Young e Bakker (2011) destacam a 

definição de empregos verdes proposta pela OIT em função da associação feita com 

o trabalho decente. Para essa instituição, 

Os empregos verdes devem também constituir empregos 
adequados que satisfaçam antigas demandas e metas do movimento 
trabalhista, ou seja, salários adequados, condições seguras de 
trabalho e direitos trabalhistas, inclusive o direito de se organizar em 
sindicatos” (MUÇOUÇAH11, 2009, p. 11). 

Nesse contexto, a OIT define o conceito de trabalho decente, por sua vez, como  

Um trabalho produtivo, adequadamente remunerado, exercido 
em condições de liberdade, igualdade e segurança, que seja capaz de 
garantir uma vida digna para os trabalhadores e trabalhadoras e suas 
famílias” (MUÇOUÇAH, 2009, p. 11). 

Apesar desse destaque para a definição de empregos verdes da OIT, não há 

proposta para incluir análise de trabalho decente. Ademais, como a CNAE é uma 

 
 

11 O trabalho Muçouçah (2009) trata-se de um relatório elaborado para a OIT, motivo pelo qual 

é referenciado como uma publicação oficial dessa instituição. 
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classificação setorial, a metodologia intra-setorial com base na CNAE não supera a 

contradição da abordagem setorial, porque, dentro de cada setor de atividade, nem 

todos os empregos se dedicam a atividades que contribuam para a redução de 

impactos ambientais. Além disso, mesmo em setores não classificados como verdes, 

pode haver postos de trabalho que exerçam esforços relevantes de redução destes 

impactos. Em contrapartida, o texto propõe uma avaliação complementar intra-setorial 

que permite uma análise mais robusta em relação à abordagem setorial pura. 

Nonato e Maciente (2012) inovam na proposição de uma abordagem ao mesmo 

tempo setorial e ocupacional. Pela ótica ocupacional, parte-se da identificação de 

atividades desempenhadas pelos trabalhadores em seus postos de trabalho que 

apresentem algum tipo de impacto ambiental potencial. Já do ponto de vista setorial, 

os empregos são identificados a partir de dados das pesquisas setoriais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre utilização de recursos energéticos 

e ambientais, e de pesquisas internacionais que identificam setores cuja produção traz 

impactos ambientais relevantes. 

Segundo os autores, a identificação de postos de trabalho verdes não precisa 

se restringir a uma análise setorial, porque, nesse processo, desconsideram-se as 

heterogeneidades estruturais de cada economia ou setor de atividade. 

Para a identificação de empregos verdes com base na abordagem ocupacional 

proposta, foram utilizadas a Pesquisa Industrial Anual (PIA) de 2010, a RAIS de 2010, 

a CBO de 2002 e a CNAE 2.0. 

Da literatura internacional, foram utilizadas a classificação ocupacional O*NET-

SOC de 2010 do O*NET Resource Center e a classificação de atividades econômicas 

NAICS dos Estados Unidos. Além disso, a Classificação Internacional Uniforme de 

Ocupações (CIUO) da OIT (ocupacional) e a International Standard Industrial 

Classification (ISIC) da ONU (setorial) também foram consideradas e serviram como 

pontes de comparação com as classificações nacionais. 

A escolha de ocupações parte de uma integração entre CBO e O*NET-SOC, 

na qual as ocupações verdes da base americana – segundo três estágios de 

classificação – são relacionadas às ocupações correspondentes na CBO. Como a 

necessidade de considerar heterogeneidades entre economias é uma preocupação 
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dos autores, além deste critério, adotou-se uma análise das atividades descritas nas 

Grandes Áreas de Competência (GACs), contidas no relatório de cada família 

ocupacional da CBO.  

A família que contém uma ou mais atividades direcionadas a minimizar 

impactos ambientais é contabilizada como posto de trabalho propenso ao 

esverdeamento da economia. Dessa forma, foram selecionadas ocupações segundo 

quatro critérios: a) GACs verdes (apresenta uma ou mais atividades verdes); b) 

ocupações com incremento de competências verdes (relacionadas pela metodologia 

O*NET); c) ocupações com maiores demandas verdes (relacionadas pela metodologia 

O*NET); e d) novas e emergentes profissões verdes (relacionadas pela metodologia 

O*NET). 

A análise sob a ótica ocupacional mensurou, entre as 2.422 ocupações, 1.044 

CBOs (43,1%) que desempenham atividades que contribuem de alguma forma para 

a redução de impactos ao meio ambiente. Nesse sentido, essas ocupações são 

consideradas potencialmente verdes independente da atividade econômica que as 

originou. 

Esses resultados foram agregados por famílias ocupacionais. Entre as 594 

famílias da CBO, 335 possuem, no mínimo, uma ocupação com forte propensão para 

impactos ambientais. Em contrapartida, a metodologia de Caruso (2010) levantou 

apenas 161 famílias ocupacionais com tendências verdes.  

Nonato e Maciente (2012) atribuem essa diferença ao fato de Caruso (2010) 

ter levantado apenas ocupações relacionadas ao meio ambiente ou à reciclagem, 

enquanto a metodologia de Nonato e Maciente (2012) utilizou-se de critérios mais 

amplos, ou seja, foram consideradas aquelas ocupações propensas a gerarem 

impactos ambientais. Além disso, a integração de ocupações verdes pela O*NET com 

as ocupações da CBO ampliou o número de ocupações incluídas como verdes. 

Para análise da perspectiva setorial, as ocupações com potencial verde foram 

alocadas dentro dos grupos CNAEs de atividade econômica. O objetivo era 

contabilizar, para 2010, a proporção de ocupações com tendências verdes, e o 

número total de empregos gerados por estas ocupações dentro de cada atividade. O 

resultado foi um total de 16.382.935 empregos com alto potencial de esverdeamento 
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no mercado de trabalho nacional, ou seja, 8,77% do total de postos formais de trabalho 

em 2010. 

Observa-se, portanto, que o foco desse trabalho é identificar ocupações e 

setores potencialmente verdes, e não atividades que, de fato, tinham escopo 

sustentável em 2010. 

Branchi e Slompo (2017), por sua vez, optam pela abordagem setorial de 

mensuração de empregos verdes e adicionam contribuições à literatura por meio da 

ampliação do recorte temporal para a década 2006-2015, da proposição de uma 

análise regional e da separação entre a característica sustentável e o trabalho decente 

dos empregos verdes. 

A definição para empregos verdes adotada no artigo é alinhada às definições 

de organismos internacionais, principalmente OIT. Assim, os autores caracterizam 

esses empregos como aqueles presentes em “atividades de proteção e preservação 

ambiental ou com baixa emissão de carbono que, ao mesmo tempo, atendem aos 

requisitos do trabalho decente” (BRANCHI; SLOMPO, 2017, p. 2). 

Para o desenvolvimento de análises empíricas, os autores partem da definição 

de empregos verdes de Muçouçah (2009), ou seja: postos de trabalho que, 

diretamente ou indiretamente, participam da produção de bens e serviços que 

contribuem com a redução das emissões de carbono ou com a preservação ambiental, 

desde que atendam às condições de trabalho decente.  

Nesse sentido, devem ser consideradas atividades econômicas cujos produtos 

finais contribuem para:  

a) maximização da eficiência energética e substituição de 
combustíveis fósseis por fontes renováveis; b) valorização, 
racionalização do uso e preservação dos recursos naturais e dos 
ativos ambientais; c) aumento da durabilidade e reparabilidade dos 
produtos e instrumentos de produção; d) redução da geração, 
recuperação e reciclagem de resíduos e materiais de todos os tipos; 
e) prevenção e controle de riscos ambientais e da poluição visual, 
sonora, do ar, da água e do solo; e f) diminuição dos deslocamentos 
espaciais de pessoas e cargas (MUÇOUÇAH, 2009, p. 15). 

Nesse modelo, foram utilizadas a RAIS e a CNAE 2.0. Dentre as 675 classes 

de atividades da CNAE foram identificadas 75 classes que contribuem com a redução 

das emissões de carbono e com a preservação ambiental. As classes selecionadas 
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foram agrupadas em seis categorias: a) produção e manejo florestal; b) geração e 

distribuição de energias renováveis; c) saneamento, gestão de resíduos e de riscos 

ambientais; d) manutenção, reparação e recuperação de produtos e materiais; e) 

transportes coletivos e alternativos ao rodoviário e aeroviário; e f) telecomunicações e 

teleatendimentos. 

Em seguida, foram contabilizados os empregos verdes brasileiros entre os anos 

de 2006 e 2015, o que evidenciou uma taxa de variação tendencialmente decrescente 

que chega a registrar uma contração em 2015. Além disso, são feitas análises e 

considerações setoriais e regionais. 

Por fim, sugere-se a complementação do estudo pela desagregação dos 

fatores de sustentabilidade ambiental e de trabalho decente dos empregos verdes. 

Para esse fim, são construídos dois indicadores. Para medir a componente verde, 

compara-se o peso relativo dos empregos verdes nos empregos formais brasileiros. 

É possível observar a estabilidade deste indicador ao longo da década 

avaliada. Para os autores, isso sugere que a transição em direção a uma economia 

sustentável avança muito lentamente. 

O segundo indicador proposto foca na componente da qualidade do emprego: 

𝑄 =
𝐸𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑠 𝑣𝑒𝑟𝑑𝑒𝑠

𝐸𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
× 100 

Como no numerador estão os empregados formais e, no denominador, 

empregados formais e informais, esses valores não são medidas perfeitamente 

comparáveis, uma vez que o mesmo trabalhador pode ter mais de um vínculo ativo. 

Dessa forma, o indicador Q pode ser usado como indicador de tendência, a partir da 

hipótese de que o número de empregados com mais de um vínculo ativo é constante 

ao longo da década, em média. 

Nesse caso, os setores verdes destacam-se na dignidade do emprego, uma 

vez que o valor de Q cresceu continuamente durante a década 2006-2015. 

Young, Costa e Mendes (2019) baseiam-se em Young e Bakker (2011) para a 

construção de um modelo de mensuração de empregos verdes. Dessa forma, 
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escolhem a abordagem intra-setorial para definir as condições necessárias para que 

os processos produtivos sejam considerados geradores de empregos verdes. 

Utilizam a mesma classificação de Young e Bakker (2011) e dividem as 

atividades em três grupos: a) atividades diretamente relacionadas à proteção 

ambiental; b) atividades limpas com potencial de esverdeamento dos demais setores 

da economia; e c) atividades "sujas". 

Os dados foram extraídos da RAIS para o período 2010-2018. Os resultados 

empíricos indicam que não há expansão significativa de empregos verdes no Brasil 

nesse período. 

Olivera et al. (2021) optam por uma abordagem setorial na qual são analisados, 

pela primeira vez, os empregos verdes sob a ótica de gênero nas metodologias de 

Muçouçah (2009) e Bakker e Young (2011).  Porém, o conjunto de setores que 

representa um potencial gerador de empregos verdes – a depender da gestão 

ambiental empresarial para reduzir o impacto ambiental –, utilizado em ambas as 

metodologias, foi retirado da análise de Olivera et al. (2021). 

Foram utilizados dados da RAIS de 2018, na qual é possível consultar as 

informações de sexo e cor/raça das pessoas empregadas. 

Ao analisar os dados de acordo com a metodologia de Muçouçah (2009), 

verifica-se que, nas seis categorias de empregos verdes, somente uma apresenta 

mais mulheres do que homens com vínculo empregatício em 2018: telecomunicações 

e teleatendimentos. Logo, o investimento nos setores classificados como verdes, de 

acordo com essa metodologia, gera empregos pouco inclusivos sob a perspectiva de 

gênero. 

Além disso, na análise da distribuição das mulheres por faixas salariais, 

verifica-se que a participação feminina decresce conforme aumenta a renda média.  

Pela metodologia de Young e Bakker (2011), as atividades relacionadas com a 

preservação da qualidade ambiental e baixo potencial de carbono apresentam 

grandes disparidades de participação feminina. Aquelas que elevam a média desse 

grupo são atividades ligadas aos cuidados, ou seja, atividades altamente feminizadas. 
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Nas atividades limpas com potencial para esverdear outros setores da 

economia, a média da participação das mulheres é de 61%, mas as atividades mais 

empregadoras de mulheres também estão ligadas aos cuidados. 

A conclusão é a de que os empregos verdes no Brasil não apresentam 

igualdade de gênero, um dos requisitos para que um emprego seja considerado 

decente, tanto em termos do número de vínculos empregatícios quanto na 

remuneração das categorias e classes de atividades. 

Por fim, o estudo de Moscon, Costa, Pero e Souza (2024) caracteriza os 

empregos verdes no Brasil nos quartos trimestres dos anos 2012, 2016, 2019 e 2022. 

A análise propõe a classificação de todas as atividades econômicas da CNAE em 3 

grupos: a) atividades relacionadas à proteção ambiental (a partir de Bakker e Young 

(2011), engloba as atividades diretamente relacionadas à preservação da qualidade 

ambiental e atividades limpas com potencial para esverdeamento dos demais setores 

da economia, com alterações e ampliações); b) atividades cujos impactos ambientais 

podem ser significativos e dependem da capacidade de gestão ambiental na 

produção, de Bakker e Young (2011), com alterações e ampliações; c) atividades com 

baixo impacto ambiental e atividades limpas com baixo ou nenhum potencial para 

esverdeamento dos demais setores da economia: atividades neutras, que incluíram a 

maior parte das atividades residuais da classificação.  

As atividades não classificadas por Bakker e Young (2011) foram analisadas 

por Moscon, Costa, Pero e Souza (2024) segundo os seguintes critérios: a) o 

detalhamento das atividades de proteção ambiental classificadas pela Eurostat 

(CEPA); a relação entre as emissões de CO2 e o valor bruto da produção, por setor, 

a partir de matrizes de insumo-produto; c) os impactos ambientais embutidos na 

cadeia de produção e nas operações da atividade avaliada. 

O estudo analisa o perfil do pessoal ocupado por meio das variáveis cor ou 

raça, gênero, escolaridade média (anos de estudo) e idade média. As características 

dos postos de trabalho são avaliadas por meio da formalidade e dos rendimentos. A 

formalidade é definida pela contribuição à previdência social, abrangendo 

trabalhadores com carteira assinada, militares, funcionários públicos e contribuintes 
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individuais. Já os informais incluem aqueles sem contribuição previdenciária, como 

trabalhadores sem carteira, autônomos e empregadores. 

Para análise de renda, é utilizada a variável de rendimento médio real 

habitualmente recebido no trabalho principal, que, segundo os autores, reflete melhor 

a renda anual ou a média de longo prazo, especialmente para trabalhadores com 

rendimentos flutuantes, como autônomos e informais. Isso permite, portanto, maior 

comparabilidade entre os rendimentos. O Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) foi utilizado como deflator para ajustar os valores monetários. 

Os resultados indicam que os empregos em atividades verdes correspondem a 

apenas 17% do total de ocupados e apresentam um crescimento modesto, de 1,2% 

ao ano. Essas atividades se destacam por uma maior formalidade e melhores 

rendimentos médios, além de contarem com trabalhadores mais qualificados, com 

níveis mais altos de escolaridade e idade média. Também há uma maior presença de 

mulheres e pessoas brancas nesse grupo. 

Por outro lado, as atividades associadas a impactos ambientais negativos com 

potencial para gerar empregos verdes representam 59% do total de ocupados e têm 

enfrentado desafios. O setor de agropecuária, a atividade de maior impacto ambiental, 

apresentou retração, e os postos de trabalho nesse grupo são de baixa qualidade. 

Esse cenário sugere que os empregos que exigem baixa e média qualificação estão 

entre os mais vulneráveis às transformações rumo a uma economia mais sustentável 

e eficiente em termos energéticos. 

Tendo em vista todas essas contribuições, é possível constatar que os 

trabalhos de abordagem setorial expõem um problema comum: ao considerar a 

interpretação de que a atividade econômica determina o que é um emprego verde, 

não são considerados os processos de fabricação, tecnologias e competências 

profissionais que contribuem para que uma atividade econômica seja considerada 

verde. 

Por outro lado, a abordagem ocupacional enfrenta a seguinte dificuldade: as 

descrições dos perfis ocupacionais fornecidas pelo CBO não permitem identificar os 

profissionais dedicados à produção de bens ou serviços ambientalmente não 
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sustentáveis, mas que dedicam parte da jornada de trabalho a operações de cuidado 

ambiental. 

Contudo, todos os trabalhos apresentados compartilham algumas questões 

geradas, sobretudo, pelo não aprofundamento de aspectos ambientais e sociais nas 

estatísticas econômicas brasileiras, como a RAIS. Essa base de dados registra o 

número de empregos formais mantidos pelas empresas sempre no dia 31 de 

dezembro de cada ano, o que torna essa informação sujeita a fatores sazonais. Além 

disso, a utilização da RAIS e a inclusão dos empregos formais captados pela PNAD 

Contínua como fontes de dados não asseguram que todas as condições de trabalho 

decente estejam efetivamente presentes nas relações de trabalho formal. 

Tabela 1 – Quadro comparativo de definições e aplicabilidades do conceito de 
emprego verde na literatura brasileira
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Referência Abordagem Grupos de atividades
Bases de dados e 

classificações
Definição para empregos verdes Limitações Recorte temporal

Muçouçah (2009) 

para OIT
Setorial

1. Setores verdes: produção e manejo florestal; 

geração e distribuição de energias renováveis; 

saneamento, gestão de resíduos e de riscos 

ambientais; manutenção, reparação e recuperação 

de produtos e materiais; transportes coletivos e 

alternativos ao rodoviário e aeroviário; e 

telecomunicações e tele-atendimento;

2. Setores com potencial de esverdeamento: 

extração mineral e indústrias de base; construção, 

comercialização, manutenção e uso de edifícios; 

agricultura, pecuária, aqüicultura, caça e pesca; e 

turismo e hotelaria.

Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) 

e Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas 

(CNAE 2.0)

"Postos de trabalho decente em atividades 

econômicas que contribuem significativamente 

para 

reduzir emissões de carbono e/ou para 

melhorar/conservar a qualidade ambiental" 

(p.12).

Trabalho decente como emprego formal; fatores 

sazonais da RAIS, que registra os empregos formais 

no dia 31 de dezembro; ausência de análise 

ocupacional/limitação CNAE (dentro de cada setor de 

atividade, nem todos os postos de trabalho estão 

voltados para a redução dos impactos ambientais. 

Além disso, mesmo em setores que não são 

classificados como verdes, podem existir empregos 

que desempenham ações significativas para mitigar 

esses impactos).

2006-2008

Caruso (2010) para 

OIT
Ocupacional

1. Atividades econômicas associadas à geração, 

transmissão e distribuição de energia mais limpa;  

2. Atividades econômicas relacionadas à qualidade 

ambiental;

3. Atividades econômicas para evitar custos;

4. Atividades econômicas associadas a 

combustíveis baseados em fontes renováveis;

5. Atividades econômicas associadas a alterações 

na matriz de transportes;

6. Atividades econômicas associadas ao sequestro 

de dióxido de carbono.

(São associadas ocupações às atividades 

posteriormente).

RAIS, CNAE 2.0 e 

Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO)

Aqueles associados a atividades econômicas 

verdes. Contudo, afirma-se que não há 

consenso entre os agentes econômicos sobre o 

que é uma atividade econômica verde. Apesar 

disso, as atividades são distribuidas em 6 

grupos, conforme a coluna "Grupos de 

atividades". Foi considerada "verde" a família 

ocupacional que tinha pelo menos uma 

ocupação relacionada ao meio ambiente ou à 

reciclagem, ou que tinha pelo menos uma 

tarefa profissional que possuía essas 

características. Cita a definição de empregos 

verdes da OIT, associada a trabalho decente, 

além de destacar a necessidade de incluir não 

só empregos verdes direitos, mas também 

indiretos.

Iguais às de Muçouçah (2009), uma vez que o estudo 

é construído a partir de uma simplificação 

(interpretação lógica da demanda) que tem como 

consequência a determinação do que é um emprego 

verde a partir das atividades econômicas, assim, não 

são considerados os processos de fabricação, 

tecnologias e competências profissionais que 

contribuem para a ecologização de uma atividade 

econômica.

2006-2008

Young e Bakker 

(2011)
Intra-setorial

1. Atividades diretamente relacionadas à proteção 

ambiental;

2. Atividades limpas com potencial de 

esverdeamento dos demais setores da economia;

3. Atividades "sujas".

CNAE 2.0
Destaca a definição da OIT, apesar de 

apresentar outras.

Não há proposta para incluir análise de trabalho 

decente, apesar de destacar a definição de empregos 

verdes da OIT; limitação CNAE (dentro de cada setor 

de atividade, nem todos os postos de trabalho estão 

voltados para a redução dos impactos ambientais. 

Além disso, mesmo em setores que não são 

classificados como verdes, podem existir empregos 

que desempenham ações significativas para mitigar 

esses impactos).

-

Nonato e Maciente 

(2012)
Setorial e ocupacional

1. GACs verdes – uma ou mais atividades;

2. Ocupações com incremento de competências 

verdes – relacionadas pela metodologia ONET;

3. Ocupações com maiores demandas verdes – 

relacionadas 

pela metodologia ONET;

4. Novas e emergentes profissões verdes – 

relacionadas pela metodologia ONET.

PIA, RAIS, CBO, CNAE 2.0, 

além de bases 

internacionais que serviram 

como pontes de comparação 

com as bases nacionais 

Aqueles  cujas atividades laborais já 

contribuam ou possam vir a contribuir para a 

redução dos impactos ambientais da  atividade 

econômica. 

Trabalho decente como emprego formal; fatores 

sazonais da RAIS; foco em esverdeamento potencial
2010
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Fonte: Elaboração própria.

Referência Abordagem Grupos de atividades
Bases de dados e 

classificações
Definição para empregos verdes Limitações Recorte temporal

Branchi e Slompo 

(2017)

Setorial com recorte 

regional e separação 

de componentes de 

sustentabilidade 

ambiental e trabalho 

decente

1. Produção e manejo florestal;

2. Geração e distribuição de energias renováveis;

3. Saneamento, gestão de resíduos e de riscos 

ambientais;

4. Manutenção, reparação e recuperação de 

produtos e materiais;

5. Transportes coletivos e alternativos ao rodoviário 

e aeroviário;

6. Telecomunicações e teleatendimentos. 

Rais e CNAE 2.0 Definição da OIT

Iguais às de Muçouçah (2009), além de indicadores 

que apresentam numeradores e denominadores não 

perfeitamente comparáveis, os quais os autores 

advertem que podem ser usados como indicadores de 

tendência.

2006-2015

Young, Costa e 

Mendes (2019)
Intra-setorial

1. Atividades diretamente relacionadas à proteção 

ambiental;

2. Atividades limpas com potencial de 

esverdeamento dos demais setores da economia;

3. Atividades "sujas".

Rais e CNAE 2.0
Destaca a definição da OIT, apesar de 

apresentar outras.
Aplicação de Young e Bakker (2011). 2010-2018

Olivera, et al. (2021) Setorial
Analisa os mesmos grupos de Muçouçah (2009) e 

Young e Bakker (2011)
Rais e CNAE 2.0

Aqueles que contribuem para conservar ou 

restabelecer a qualidade do meio ambiente, 

reduzindo a níveis sustentáveis o impacto 

ambiental provocado pelas atividades 

produtivas de empresas e setores econômicos. 

O emprego decente e remunerado é 

fundamental para a estabilidade e coesão 

social (PNUD, 2008). As autoras destacam que 

a redução das iniquidades de gênero deve 

estar na base da definição de emprego 

decente.

Mesmas questões de Muçouçah (2009) e Young e 

Bakker (2011), apesar de incluir análise de gênero.
2018

Moscon, Costa, 

Pero e Souza (2024) 
Setorial

1. Atividades relacionadas à proteção ambiental 

(engloba as atividades diretamente relacionadas à 

preservação da qualidade ambiental e atividades 

limpas com potencial para esverdeamento dos 

demais setores da economia, com expansões em 

relação a Bakker e Young (2011));

2. Atividades cujos impactos ambientais podem ser 

significativos e dependem da capacidade de 

gestão ambiental na produção;

3. Atividades com baixo impacto ambiental e 

atividades limpas com baixo ou nenhum potencial 

para esverdeamento dos demais setores da 

economia: atividades neutras, que incluíram a 

maior parte das atividades residuais da 

classificação.

PNAD Contínua, CNAE-

Domiciliar 2.0 e CNAE 2.0 

(RAIS utilizada na tradução 

CNAE-Domiciliar 2.0 - CNAE 

2.0)

 Mesma de Muçouçah (2009): "Postos de 

trabalho decente em atividades econômicas 

que contribuem significativamente para 

reduzir emissões de carbono e/ou para 

melhorar/conservar a qualidade ambiental".

Mesmas questões de Young e Bakker (2011), apesar 

de análise mais abrangente com classificação de todas 

as atividades econômicas da CNAE nos grupos 1, 2 e 

3; trabalho decente como trabalho formal.

Quarto trimestre dos 

anos 2012, 2016, 

2019 e 2022
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1.4 Considerações parciais 

Este capítulo apresentou conceitos fundamentais ao debate sobre 

sustentabilidade ambiental e social, derivados das literaturas de economia feminista e 

dos empregos verdes. Na seção dedicada à economia feminista, foram apresentadas 

as ideias de divisão sexual do trabalho, papéis de gênero, pobreza do tempo e 

segregação ocupacional, e, ainda, como essas dinâmicas perpetuam desigualdades 

no mercado de trabalho. Essa linha de pensamento econômico desafia as premissas 

das teorias econômicas tradicionais e propõe metodologias mais inclusivas em termos 

de gênero, raça e classe social. Nesse sentido, a abordagem expõe como mulheres, 

especialmente negras, permanecem concentradas em ocupações precárias e 

desvalorizadas, e aponta para a necessidade de uma reconfiguração das estruturas 

de trabalho, as quais serão abordadas no próximo capítulo. 

No contexto dos empregos verdes, essa análise é particularmente relevante, 

dada a possibilidade de reconfiguração do mercado de trabalho e do enfrentamento 

de desigualdades históricas, se a dimensão social da sustentabilidade for considerada 

na forma de empregos decentes. A seção sobre empregos verdes explorou definições 

e aplicabilidades desse conceito, e desafios metodológicos importantes foram 

identificados: a abordagem setorial ignora aspectos críticos, como os processos de 

fabricação, tecnologias e competências que qualificam uma atividade como 

ambientalmente sustentável; e a abordagem ocupacional enfrenta limitações devido à 

descrição insuficiente de perfis profissionais na CBO. 

Essas questões são agravadas pelas limitações das informações sociais e 

ambientais nas estatísticas econômicas brasileiras, como a RAIS e a PNAD Contínua. 

Embora essas fontes de dados sejam fundamentais para o monitoramento do 

mercado de trabalho, elas apresentam lacunas significativas no que diz respeito a 

aspectos essenciais do trabalho decente, como condições de trabalho, jornada, 

segurança ocupacional e proteção social. Atualmente, a única variável relacionada ao 

trabalho decente nesses levantamentos é a formalidade, o que restringe a análise e a 

formulação de políticas públicas voltadas para a promoção de empregos de qualidade 

e sustentáveis. 

Apesar dessas limitações, este capítulo destaca a importância de análises 

integradas que utilizem ferramentas e dados disponíveis, com o objetivo de aprofundar 
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a compreensão das relações entre economia, trabalho e sustentabilidade, além de 

apontar caminhos para um mercado de trabalho mais inclusivo, justo e sustentável. 

Para a análise desenvolvida no capítulo 3, serão utilizados os trabalhos de Muçouçah 

(2009), Branchi e Slompo (2017) e Olivera et al. (2021). O primeiro fornece as bases 

teóricas e empíricas que fundamentam as abordagens dos dois últimos. Branchi e 

Slompo (2017) trazem um recorte essencial sobre as desigualdades regionais, 

enquanto Olivera et al. (2021) contribuem com uma análise aprofundada das 

dinâmicas de gênero no contexto estudado. Dessa forma, esses estudos 

complementam-se, oferecendo um arcabouço analítico robusto para a discussão 

proposta. 
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CAPÍTULO 2. CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO 

BRASILEIRO (2004-2019): CONSIDERAÇÕES SOB A ÓTICA DE GÊNERO  

2.1 Introdução 

Para compreender a inserção das mulheres nos empregos verdes regionais, é 

fundamental, em primeiro lugar, tecer o pano de fundo conjuntural relacionado ao 

mercado de trabalho nacional, capaz de explicar o contexto econômico no qual as 

regiões estavam inseridas no período analisado (2004-2019). Em seguida, é preciso 

analisar as características das estruturas produtivas regionais, fatores condicionantes 

das desigualdades no mercado de trabalho brasileiro. Por fim, o estudo desse 

mercado sob a ótica regional e de gênero permite a compreensão de como aparecem, 

na prática, no país e em suas regiões, alguns dos conceitos de economia feminista 

apresentados no capítulo anterior, ou, dito de outra forma, como a discriminação de 

gênero se manifesta nesses espaços. 

O mercado de trabalho brasileiro, ao longo do século XX, foi marcado por 

grandes desigualdades e proteção social limitada. Em um cenário de intenso 

crescimento populacional e migração rural-urbana, destacaram-se características 

como desemprego estrutural, informalidade, baixos salários, alta rotatividade e 

desigualdade de renda. Apesar dos avanços decorrentes da industrialização e 

urbanização até a década de 1980, o mercado de trabalho continuou heterogêneo e 

distorcido em relação aos padrões de países desenvolvidos, uma vez que a 

regulamentação pública e a formalização não alcançavam amplos contingentes de 

trabalhadores, que permaneciam em ocupações de baixa produtividade e alta 

vulnerabilidade (CACCIAMALI, 2001). 

A partir dos anos 1970 no cenário global, e dos anos 1990 no Brasil, 

estabeleceu-se uma nova ordem econômica internacional como produto do declínio 

do modelo fordista/keynesiano, o neoliberalismo. Passaram a ser defendidas políticas 

de controle inflacionário, redução de déficits públicos, privatizações, 

desregulamentação e uma redefinição do papel do Estado, com foco no fortalecimento 

da economia de mercado e no setor privado como motor do crescimento econômico. 

As reformas trabalhistas associadas a esse contexto alteraram contratos de trabalho, 

ampliaram as possibilidades de trabalho precário e reduziram contribuições para a 

seguridade social. Na América Latina, essas transformações resultaram em formas 
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de contratação que intensificaram a informalidade, como cooperativas fictícias, 

terceirizações e trabalho autônomo proletarizado (CACCIAMALI, 2001; KREIN; 

PRONI, 2010). 

Nesse contexto, ao longo dos anos 1990 e início dos anos 2000, o mercado de 

trabalho brasileiro sofreu transformações marcadas pela privatização, terceirização, 

precarização e crescimento da informalidade. Enquanto o emprego formal diminuía, o 

segmento informal crescia de forma significativa. Essas mudanças foram 

acompanhadas por uma queda nos rendimentos reais dos trabalhadores, inicialmente 

devido à inflação elevada e, posteriormente, pela combinação de excesso de mão de 

obra, enfraquecimento sindical e reajustes salariais moderados (OLIVEIRA; PRONI, 

2016). 

A partir de 2003, primeiro ano de governo do primeiro mandato de Lula, houve 

uma reversão das condições adversas que marcaram o cenário econômico brasileiro 

na década anterior. O primeiro período estudado neste trabalho (2004-2014) é 

caraterizado por crescimento do produto e do emprego com melhoras na distribuição 

de renda, aumento dos rendimentos e dos salários, redução da informalidade e 

ampliação da proteção social. Em 2014, último ano de governo do primeiro mandato 

de Dilma Rousseff, entretanto, essa trajetória de aceleração da economia brasileira 

foi interrompida por um quadro de recessão econômica. Em 2016, Dilma Rousseff 

sofreu um golpe de Estado em forma de impeachment, que levou Michel Temer a 

assumir a presidência do Brasil até 2018. O período de análise, dividido entre 2004-

2014 e 2014-2019, reflete, portanto, dois contextos econômicos distintos: o primeiro, 

de melhora no cenário econômico e no mercado de trabalho, e o segundo, de 

deterioração. Optou-se por não incluir anos posteriores a 2019 devido às 

particularidades causadas pela pandemia de Covid-19. 

Esses fatores, no entanto, impactaram as regiões brasileiras de maneira 

desigual, o que reflete as profundas diferenças entre elas. A ocupação histórica do 

território brasileiro ocorreu sem um planejamento regional eficaz que pudesse 

minimizar os desequilíbrios entre estados e regiões. Como consequência, observa-se 

uma enorme diversidade econômica e heterogeneidade estrutural que, somadas à 

extensão territorial de 8,5 milhões de km² e à população de mais de 207 milhões de 

habitantes distribuídos em cinco macrorregiões e 27 unidades federativas, evidenciam 
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a necessidade de análises que levem em conta as particularidades de cada região 

brasileira (FAUSTINO et al., 2022; IBGE, 2024). Nesse sentido, o estudo da dinâmica 

econômica regional permite a compreensão de diversos fatores invisíveis sob a 

perspectiva nacional. 

Este capítulo busca, portanto, apresentar as principais características dos 

mercados de trabalho nacional, nos períodos 2004-2014 e 2015-2019, além de breve 

histórico das estruturas produtivas de cada região. Em seguida, o mercado de trabalho 

regional será apresentado, bem como a insersão das mulheres nos mercados de 

trabalho nacional e regional. 

2.2 Características do mercado de trabalho nacional (2004-2014 e 2015-

2019) 

A partir de 2003, houve uma reversão das condições adversas que marcaram 

o cenário econômico brasileiro na década anterior, principalmente a partir dos anos 

1980, com as crises de dívida externa e alta inflação. Isso porque o aumento dos 

preços e da demanda internacional de commodities sustentou o crescimento 

econômico de forma robusta até a crise mundial de 2007. Depois de 2008, foram as 

políticas anticíclicas de estímulo à demanda agregada que mantiveram o crescimento 

da economia brasileira e o aquecimento do mercado de trabalho. Dentre as medidas 

anticíclicas empregadas durante esses anos, destacam-se as políticas públicas do 

salário mínimo e das transferências para famílias de menor renda (OLIVEIRA; PRONI, 

2016; MACEDO; PORTO, 2021). 

Nesse contexto, o primeiro período estudado neste trabalho (2004-2014) é 

marcado por crescimento do produto e do emprego com melhoras na distribuição de 

renda, aumento dos rendimentos e dos salários, redução da informalidade e 

ampliação da proteção social. De acordo com Baltar (2020), o Brasil registrou taxas 

de crescimento do PIB superiores às verificadas desde as reformas liberais 

implementadas na década anterior. 

Para Lucio (2015), Oliveira e Proni (2016), Baltar, Souen e Campos (2017), 

Cotrim, Teixeira e Proni (2020) e Saboia et al (2021), as principais características do 

mercado de trabalho no período são: 
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a) Redução do desemprego e da desocupação12: a taxa média 

anual de desemprego aberto metropolitano, medida pela Pesquisa Mensal de 

Emprego do IBGE (2024), caiu de 12,3% em 2003 para 4,8% em 2014; 

b) Redução do desemprego oculto pelo trabalho precário13 e o 

desalento14; 

c) Diminuição da taxa de desemprego15 para diferentes faixas 

etárias, posições na família e diversos níveis de instrução; 

d) Expressiva criação de postos de trabalho e de inserção 

ocupacional. O crescimento – em ritmo reduzido – da população 

economicamente ativa (PEA)16 foi acompanhado por esse aumento da criação 

de postos de trabalho; 

e) Redução do tempo médio de procura por trabalho; 

f) Diminuição da participação de jovens com até 18 anos no 

mercado de trabalho; 

g) Crescimento do assalariamento com carteira de trabalho: o país 

atingiu cerca de 50 milhões de vínculos formais de trabalho em 2014, um 

crescimento de mais de 20 milhões em relação ao número de 2003 (RAIS-MTE, 

2024); 

h) Aumento do salário mínimo: o aumento real superou 74% entre 

2004 e 2014 (RAIS-MTE, 2024) e também impactou os benefícios pagos aos 

aposentados, bem como as demais políticas sociais como o seguro-

desemprego e o abono salarial; 

i) Aumento da participação dos salários no PIB, que era da ordem 

de 30,7% em 2004 e subiu para 33,3% em 2011 (IBGE, 2024); 

 
 

12 Razão entre os desocupados e a força de trabalho. 
13 “Condição na qual os trabalhadores realizam algum tipo de trabalho parcial e precário, 
comumente denominado “bico”, porém continuam pressionando o mercado de trabalho na 
procura de um emprego” (LUCIO, 2015, p. 21). 
14 “Situação em que o trabalhador desiste da procura mesmo diante da necessidade do 
emprego” (LUCIO, 2015, p. 21). 
15 É a porcentagem de pessoas na força de trabalho que estão desempregadas. Participam 
da força de trabalho as pessoas que têm idade para trabalhar (14 anos ou mais) e que estão 
trabalhando ou procurando trabalho (ocupadas e desocupadas). 
16 Pessoas de 10 a 65 anos classificadas como ocupadas ou desocupadas. 
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j) Crescimento do rendimento médio real, que apresentou 

crescimento de 44,1% entre 2004 e 2014 (IBGE, 2024). 

Em 2014, entretanto, essa trajetória de aceleração da economia brasileira foi 

interrompida por uma recessão. Entre o segundo trimestre de 2014 e o primeiro 

trimestre de 2017, a evolução do índice do Produto Interno Bruto (PIB) diminuiu em 

26,9%, enquanto o índice da taxa de desemprego aumentou 80,7% (POCHMANN, 

2018; IBGE, 2024). A partir de 2015, a recessão impactou fortemente o mercado de 

trabalho pelo aumento das taxas de desemprego, redução dos rendimentos e 

aumento da desigualdade de renda, contexto no qual os principais afetados foram os 

trabalhadores assalariados com carteira assinada (COTRIM; TEIXEIRA; PRONI, 

2020; SABOIA ET AL., 2021; IPEA, 2016; IPEA, 2020). 

De 2014 a 2017, a taxa de desocupação aumentou de 6,9% para 12,5%, 

enquanto o nível de ocupação17 caiu de 57,0% para 54,4%. Na mesma tendência da 

taxa de desocupação, o indicador de subutilização da força de trabalho18 cresceu 

expressivamente no período analisado (SABOIA ET AL., 2021; IBGE, 2024). Além 

disso, foram perdidos os cerca de três milhões de empregos com carteira assinada 

criados entre 2012 e 2014, e a participação de ocupações formais no total de pessoas 

ocupadas caiu de 40% em 2014 para menos de 36% em 2019. Nesse contexto, o 

número de trabalhadores por conta própria cresceu significativamente a partir de 2015 

(SABOIA ET AL., 2021; IBGE, 2024). 

De acordo com Saboia et al. (2021), tendo em vista o cenário adverso que 

marcou o mercado de trabalho nos anos de crise, era esperada uma reversão da 

melhoria que a distribuição de rendimentos apresentou nas duas décadas anteriores. 

Contudo, esse movimento foi observado somente a partir de 2017. Isso porque as 

políticas de fortalecimento do salário-mínimo do período pré-crise funcionaram como 

uma proteção aos trabalhadores, o que deixou de ser suficiente a partir de 2017, 

quando predominaram forças de sentido oposto, como a continuidade da 

 
 

17 Razão entre os ocupados e a população em idade de trabalhar. 
18 Considera as pessoas desocupadas; as que gostariam de trabalhar, mas não buscaram 
ocupação; e as pessoas que trabalharam menos horas do que gostariam na semana e 
estariam disponíveis, os subocupados por insuficiência de horas. 
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informalização do mercado de trabalho e o crescimento do emprego sem carteira e do 

trabalho autônomo, que são menos influenciados pela política do salário-mínimo. 

Esse cenário é explicado, em grande medida, pela reforma trabalhista que 

entrou em vigor em 2017. Baltar (2020) criou uma metodologia de classificação do 

mercado de trabalho com o objetivo de captar a heterogeneidade estrutural da 

economia brasileira. Os trabalhadores brasileiros foram classificados de acordo com 

a posição em suas ocupações, o caráter formal ou informal dos seus trabalhos, os 

tipos de ocupação e o setor de atividade em que estão inseridos. 

Foram definidos cinco grupos de mesmo tamanho em função da renda média 

do tipo de ocupação e setor de atividade, para trabalho formal ou informal, 

separadamente, em cada posição na ocupação. O quinto grupo representa os 20% 

de trabalhadores com situações de trabalho superiores e o primeiro grupo representa 

os 20% com piores situações de trabalho. A partir de 2014, nota-se aumento do 

tamanho do primeiro grupo. Além disso, nos grupos médios e no superior, a 

informalidade ganhou força (BALTAR, 2020). 

2.3 Breve descrição da estrutura produtiva brasileira: dimensão regional 

Segundo Myrrha et al. (2021, p. 7), o Brasil pode ser compreendido como um 

conjunto de "diversos Brasis", dada a elevada desigualdade no desenvolvimento entre 

suas regiões. Isso porque o modelo de ocupação histórica do território foi marcado 

pela ausência de um planejamento regional eficaz para mitigar os desequilíbrios 

regionais e estaduais. Esses desequilíbrios, por sua vez, estão diretamente 

relacionados às diferenças nas estruturas produtivas de cada região e às 

particularidades dos mercados de trabalho locais (PRONI, 2023). 

A ocupação do Centro-Oeste brasileiro foi impulsionada pelos investimentos 

realizados no Plano de Metas durante o governo de Juscelino Kubitschek nos anos 

1950. Esse plano, ao buscar solucionar os gargalos da economia brasileira, promoveu 

a interiorização das atividades econômicas e produtivas por meio da integração da 

região ao mercado nacional. A partir da década de 1980, com rápido crescimento 

econômico e populacional, Brasília e Goiânia se consolidaram como importantes 

centros regionais (SILVA; SILVA; COUTO, 2017). 
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Até o final da década de 1960, a principal atividade do Centro-Oeste era a 

pecuária extensiva, caracterizada por baixa produtividade, além da agricultura voltada 

para pequenas lavouras alimentícias, focadas principalmente em subsistência 

(CASTRO, 2014). Com o avanço da migração, os setores agropecuários foram 

introduzidos e possibilitaram o crescimento da agroindústria (SHIKIDA, 2013). 

Embora a região tenha avançado no setor industrial, seu nível de 

industrialização ainda é baixo em comparação com outras regiões do Brasil. Isso se 

deve ao forte vínculo da economia com a agropecuária e à falta de incentivo 

governamental ao desenvolvimento industrial, ao contrário do que ocorreu no 

Nordeste e Norte, onde houve estímulos à desconcentração industrial do Sudeste 

(SILVA; SILVA; COUTO, 2017). 

De acordo com Cano (1995) e Szapiro e Cassiolato (2015), São Paulo assumiu 

um papel central na integração do mercado nacional – antes profundamente 

fragmentado – entre o final do século XIX e o início da década de 1930, graças à 

predominância da economia cafeeira e à influência política exercida durante a 

República Velha. 

A industrialização avançou no país entre os anos 1930 e 1980, e a região 

Sudeste – sobretudo São Paulo –, liderou esse processo com a criação de 

capacidades produtivas e inovadoras significativas nos setores metal-mecânico, 

elétrico, químico-petroquímico e de transportes, o que a consolidou como o principal 

polo industrial do Brasil (SZAPIRO; CASSIOLATO, 2015; SAMPAIO, 2024). Para 

Cano (1995, p. 313), sendo a economia paulista o núcleo de acumulação produtiva do 

país, ao crescer, também estimulava “seus complementos econômicos espaciais (as 

demais regiões)” de forma regionalmente diferenciada, apesar do processo de 

acumulação concentrador. 

No final dos anos 1960 e início dos 1970, a concentração industrial no Brasil 

atingiu seu auge: o Sudeste representava mais de 81% do valor da transformação 

industrial (VTI) do país, sendo São Paulo responsável por mais de 57%. Contudo, a 

partir da década de 1990, iniciou-se um processo de desconcentração industrial, 

influenciado pela integração pouco estratégica do Brasil à globalização e pela 

dependência das estratégias globais das grandes empresas transnacionais. Esse 

movimento foi intensificado por políticas estaduais de atração de investimentos, como 
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incentivos fiscais, e pela atuação de órgãos federais como a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e a Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (Sudam), que já haviam iniciado essa descentralização na década de 1970. 

Apesar dessa leve desconcentração espacial, a importância industrial do Sudeste 

permaneceu alta, com a queda relativa de São Paulo sendo compensada pelo 

crescimento nos demais estados da região. Além disso, as atividades industriais mais 

densas e estratégicas continuaram majoritariamente concentradas na capital paulista 

(SZAPIRO; CASSIOLATO, 2015).No entanto, é importante observar que todas as 

regiões foram impactadas pela crise da dívida externa e pelas políticas neoliberais 

dos anos 1980 e 1990. Nesse contexto, as economias periféricas e a economia 

paulista – que foi a mais afetada – tiveram seu crescimento econômico inibido, o que 

gerou um efeito mais estatístico do que real de desconcentração da acumulação do 

capital (CANO, 1995). 

A região Nordeste, em contraste com o Centro-Sul, experimentava um atraso 

em seu desenvolvimento industrial nos anos 1950, com forte dependência de dois 

sistemas agrícolas tradicionais: o canavieiro e o do semiárido. Embora tivesse 

importantes centros urbanos, sua economia enfrentava dificuldades devido à perda 

de mercados industriais e das secas dos anos 1950 (MELO; FEITOSA, 2022). 

Nos anos 1960, o Nordeste passou por transformações com a expansão da 

indústria e a maior integração com outras regiões, por conta dos incentivos fiscais e 

os investimentos do Banco do Nordeste e da Sudene. Já na década de 1970, o II 

Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) ajudou a estabelecer um novo parque 

industrial focado em bens intermediários (MELO; FEITOSA, 2022). 

Entretanto, a partir das crises provocadas pela inflação e pelo endividamento 

externo dos anos 1980, o Nordeste enfrentou a desindustrialização prematura 

acompanhada pelo enfraquecimento das cadeias produtivas (SAMPAIO, 2024). A 

globalização e a liberalização da economia também impactaram negativamente a 

região, resultando em uma crise nas políticas desenvolvimentistas e um aumento da 

informalidade e precariedade no mercado de trabalho. A Sudene, responsável pelo 

desenvolvimento regional, perdeu sua eficácia nesse período (MELO; FEITOSA, 

2022). 
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Assim, as mudanças na estrutura industrial do Nordeste podem ser divididas 

em dois períodos: o primeiro, entre os anos 1960 e 1980, foi marcado pela 

diversificação e maior complexidade da produção, enquanto o segundo, pós-abertura 

comercial dos anos 1990, resultou na diminuição das indústrias mais complexas e no 

deslocamento de fábricas para o interior, especialmente em setores intensivos em 

mão de obra. No século XXI, o Nordeste viu a chegada de novas indústrias, como a 

petroquímica e a automobilística, atraídas por incentivos fiscais (MELO; FEITOSA, 

2022). 

O Nordeste e o Norte, periferia nacional (CANO, 1995), foram aquelas que 

menos se beneficiaram com o desenvolvimento industrial no país, mesmo que 

políticas específicas tenham sido postas em prática desde os anos 1960 (CARLEIAL, 

2024). A partir do final desta década e do início dos anos 1970, a atuação do governo 

concentrou esforços em investimentos voltados para a construção de infraestrutura 

no Norte, com destaque para as rodovias; na promoção da colonização, 

especialmente em Rondônia; no incentivo à industrialização, como exemplificado pela 

Zona Franca de Manaus; e na formação do complexo mínero-metalúrgico de Carajás. 

Esses investimentos desempenharam um papel fundamental na integração dessa 

região às dinâmicas dos mercados nacional e internacional (MACEDO; MORAIS, 

2011). 

Assim, a economia nortista foi segmentada em três eixos dinâmicos (MACEDO; 

MORAIS, 2011 apud BUARQUE, LOPES e ROSA, 1995), cada um com diferentes 

articulações aos mercados nacional e internacional. A Zona Franca de Manaus (atual 

Polo Industrial de Manaus), localizada no centro da região, sempre teve forte ligação 

com o mercado nacional, mas aumentou sua internacionalização após o Plano Real. 

No oeste, Rondônia estreitou conexões regionais e nacionais, tendo ampliado, no 

início do século XXI, sua articulação externa com a expansão da soja e com o 

agronegócio do Centro-Oeste. Já no sudeste do Pará, a diversificação é impulsionada 

pela agropecuária de exportação (soja e pecuária) e pelos investimentos no complexo 

mínero-metalúrgico, que reestruturaram o território e permitiram maior conexão ao 

Maranhão e à economia global. Esse dinamismo produtivo intensificou a integração 

externa da região, que se tornou, em 2004, a segunda mais aberta economicamente 

do país, atrás apenas do Sul (MACEDO; MORAIS, 2011). 
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Por fim, como havia desinteresse da Coroa Portuguesa pela região Sul, sua 

ocupação foi tardia, e algum desenvolvimento econômico foi observado somente a 

partir da segunda metade do século XIX. Nesse contexto, dois polos regionais 

começam a definir a estrutura produtiva do estado: de um lado, o eixo formado por 

Rio Grande e Pelotas, com uma produção voltada para o charque, o trigo e produtos 

derivados da pecuária, atividades realizadas pelos descendentes dos primeiros 

habitantes. Do outro lado, o eixo Porto Alegre-São Leopoldo, caracterizado pela 

produção agrícola das colônias, uma indústria de base artesanal e um comércio 

liderado principalmente pelos colonos europeus, especialmente alemães (JANSEN, 

2004). 

O modelo tradicional de cultivo praticado pelos colonos começou a atingir seus 

limites na década de 1960. No fim dos anos 1970, o Sul perde posição no setor 

agropecuário, em razão da crise do cooperativismo gaúcho, do esgotamento da 

fronteira agrícola sulista e da expansão agropecuária no Centro-Oeste e no Norte, 

além da reestruturação do setor em São Paulo. Contudo, entre 1970 e 1995, a 

participação da região na indústria nacional passa de 12% para 18,1%, por conta da 

instalação do terceiro polo petroquímico nacional no Sul, da melhora do desempenho 

agroindustrial, da produção de máquinas agrícolas e outros equipamentos, além de 

material elétrico e de transporte (CANO, 1995). 

Entre 2003 e 2014, o processo de desconcentração produtiva regional no Brasil 

manteve-se em andamento. Durante esse período, as regiões Sudeste e Sul 

registraram uma redução na participação no PIB nacional, com quedas de 1,6 ponto 

percentual e 0,7 ponto percentual, respectivamente. Em contrapartida, as regiões 

Norte (+0,6 p.p.), Nordeste (+1,1 p.p.) e Centro-Oeste (+0,5 p.p.) apresentaram 

ganhos. Do ponto de vista setorial, essa redistribuição refletiu tanto o ritmo de 

expansão das atividades econômicas, caracterizadas por especializações regionais, 

quanto os efeitos das políticas públicas adotadas a partir de 2003 (MACEDO; PORTO, 

2021; IBGE, 2024). 

O avanço da fronteira agro-mineral, impulsionado pelo aumento da demanda 

internacional e pela expressiva expansão da produção brasileira, mesmo após a crise 

global, levou a ganhos de participação no valor adicionado bruto (VAB) total da 

agropecuária para as regiões Norte (+3,4 p.p.) e Centro-Oeste (+1,5 p.p.). Na indústria 
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extrativa, o crescimento da exploração mineral no sudeste do Pará garantiu à região 

Norte um aumento de +2,1 p.p. no total nacional (MACEDO; PORTO, 2021; IBGE, 

2024). 

A indústria de transformação acompanhou essa tendência de 

desconcentração, mas com queda significativa de sua participação no PIB brasileiro, 

de 16,9% em 2003 para 12,0% em 2014. Entre 2003 e 2008, seu desempenho foi 

mais robusto, com crescimento médio anual de 4,2%, devido à maior ligação com o 

setor externo. Contudo, entre 2008 e 2013, com políticas públicas voltadas para o 

aquecimento do mercado interno, seu desempenho caiu para uma taxa média de 

apenas 1,0% ao ano. Esse cenário foi agravado pela rápida resposta das importações 

ao consumo interno, fazendo com que os efeitos positivos das políticas anticíclicas 

fossem parcialmente direcionados para o exterior, com substituição da produção 

nacional por produtos importados (MACEDO; PORTO, 2021; IBGE, 2024). 

A crise na indústria de transformação foi intensificada por concorrência externa, 

questões estruturais e pela guerra fiscal19 entre estados – a chamada “guerra dos 

portos”. Essa disputa, ao incentivar os estados portuários fora de São Paulo, criou 

mecanismos de financiamento de importações que prejudicaram a indústria nacional 

(MACEDO; PORTO, 2021; IBGE, 2024). 

A guerra fiscal também está intimamente ligada ao fenômeno da 

desindustrialização20 regional, uma vez que a desconcentração produtiva resultante 

tem efeito de desarticulação de cadeias industriais. São atraídas empresas cujas 

atividades estão concentradas nas fases finais da cadeia produtiva, como as 

montadoras, que dependem em grande parte de fornecedores estrangeiros, em vez 

 
 

19 Guerra fiscal pode ser definida como o uso, pelos entes subnacionais, de diversos 
mecanismos para atrair investimentos produtivos e comerciais, de maneira competitiva, tendo 
como principal estratégia a concessão de incentivos fiscais. Entre esses incentivos, destacam-
se a redução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em operações 
interestaduais e de exportação, além de benefícios relacionados ao Imposto sobre Serviços 
(ISS). 
20 A desindustrialização brasileira pode ser entendida, segundo Oreiro e Feijó (2010), como 
uma situação na qual tanto a participação do emprego industrial no total de empregos quanto 
a contribuição da indústria para o PIB diminuem. Um dos principais indicadores de 
desindustrialização é a diminuição do grau de industrialização, que pode ser medido pela 
participação do valor adicionado ou do emprego no setor manufatureiro em relação aos totais 
correspondentes (SAMPAIO, 2024). 



66 
 

 
 

de serem estabelecidas ou mantidas conexões produtivas e comerciais regionais 

(SAMPAIO, 2015). 

Como visto anteriormente, durante o período de industrialização no Brasil, a 

subordinação das demais regiões à economia paulista foi fundamental para formar 

“complementaridades" regionais, processo que se consolidou a partir da década de 

1960. São Paulo era o centro dinâmico da economia brasileira, e essa centralização 

gerava uma rede de solidariedade regional sob a liderança da indústria paulista 

(CANO, 1995; SAMPAIO, 2015). 

Contudo, a desarticulação do modelo de industrialização nacional com a crise 

do modelo de Substituição de Importações nos anos 1980 levou a tensões nas 

relações comerciais interestaduais e à consequente fragmentação espacial. Além da 

competição para atrair investimentos, as regiões passaram a ampliar sua inserção 

comercial externa, resultando na formação de "ilhas de excelência" com pouca 

capacidade de gerar impactos no tecido produtivo nacional. Isso causou a quebra de 

encadeamentos setoriais, tributários e regionais, o que agravou as desigualdades no 

desenvolvimento industrial do país (SAMPAIO, 2015). 

Sampaio (2015) sugere que São Paulo pode ter sido duplamente impactado 

pelo processo de desindustrialização. Primeiro, por concentrar o parque industrial de 

maior complexidade tecnológica do Brasil e, segundo, pelo aumento das importações 

de outras unidades federativas. Nesse contexto, a perda de participação de São Paulo 

na produção e no comércio exterior foi mais acentuada nos setores de maior 

dinamismo tecnológico. Com isso, a manufatura desses segmentos passou a se 

concentrar em estados com infraestrutura econômica mais desenvolvida, como os da 

Região Sul do país. 

O autor desenvolve, em trabalho posterior (SAMPAIO, 2024), um indicador de 

desindustrialização relativa regional para o período de 2002 a 2018, com o objetivo de   

mensurar quais seriam as regiões mais afetadas pelo processo  de desindustrialização   

no Brasil. Os locais com desempenho produtivo superior à média nacional foram 

Pernambuco, Bahia e os estados do Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul e Distrito Federal), justamente aquelas denominadas como periféricas e 

regiões-alvo da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Por outro lado, os 

estados que apresentaram desempenho abaixo da média nacional incluem Pará, Rio 
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Grande do Norte, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Os demais 

estados permaneceram próximos à média nacional. 

Os resultados dos grupos classificados como "média nacional" e "acima da 

média nacional" não excluem a possibilidade de desindustrialização regional, uma vez 

que a economia brasileira enfrenta um dos processos de desindustrialização mais 

graves do cenário global. No entanto, para as regiões que compõem o grupo "abaixo 

da média nacional", esse rótulo representa um alerta (SAMPAIO, 2024). 

Devido à elevada heterogeneidade entre os estados brasileiros, a participação 

relativa de cada um na manufatura nacional pode ser muito alta ou muito baixa. Dessa 

forma, alguns resultados podem estar sujeitos à chamada “falácia da composição” – 

ou seja, em estados com baixa representatividade no PIB e no valor adicionado da 

indústria de transformação, pequenas variações podem gerar grandes impactos nos 

indicadores analisados. Esse efeito pode ser observado em estados como Rondônia, 

Acre, Amapá, Piauí e Paraíba, que foram classificados no grupo "acima da média" 

(SAMPAIO, 2024). 

Entre as unidades federativas classificadas como “acima da média”, são 

destacadas aquelas em que é possível identificar fatores como a desconcentração de 

investimentos públicos, o fortalecimento do mercado interno, práticas de guerra fiscal 

e a industrialização induzida por setores intensivos em recursos naturais – voltados 

tanto para exportação quanto para o mercado doméstico. Esses elementos podem ter 

desempenhado um papel relevante na dinâmica econômica observada, 

especialmente nos estados de Pernambuco, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul (SAMPAIO, 2024). 

As unidades federativas classificadas dentro da “média nacional” abrangem a 

maioria dos estados brasileiros, especialmente aqueles com maior participação no PIB 

e na produção manufatureira, como São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Santa 

Catarina. Já no grupo das unidades federativas classificadas como “abaixo da média”, 

encontram-se estados com estruturas econômicas distintas, mas que compartilham a 

forte influência dos investimentos da Petrobras e da cadeia produtiva associada à 

estatal. Esse é o caso do Rio Grande do Norte, Espírito Santo e Rio de Janeiro 

(SAMPAIO, 2024). 
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2.4 Características do mercado de trabalho sob a ótica regional (2004-2014 

e 2015-2019) 

Em relação às particularidades dos mercados de trabalho regionais, segundo 

Macedo e Porto (2021), no início do século XXI, as regiões brasileiras foram 

impactadas – de forma desuniforme – por fatores que não estavam diretamente 

ligados à Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), tais como: i) o 

aumento dos postos de trabalho e a redução do desemprego; ii) a maior formalização 

do mercado de trabalho no Brasil; iii) a elevação do poder de compra dos 

trabalhadores formalizados; e iv) o aumento real do salário mínimo. Como já 

explicitado, em termos macroeconômicos, esses fatores foram cruciais para a 

recuperação da economia brasileira após o baixo desempenho das duas décadas 

anteriores e a desestruturação do mercado de trabalho observada na década de 1990. 

 No entanto, a análise agregada conduzida nos estudos sobre o mercado de 

trabalho não permite compreender suas particularidades em nível regional. Em um 

país caracterizado pela diversidade de suas estruturas produtivas, como mencionado 

na seção anterior, o mercado de trabalho em cada local apresenta características 

bastante distintas. Como visto anteriormente, houve aumento da participação da 

renda do trabalho no PIB nacional: de 30,6%, em 2004, para 34,6% em 2014. Da 

perspectiva regional, nota-se que esse movimento aconteceu de forma generalizada: 

na região Norte, a participação dos salários e benefícios no PIB passou de 46,6%, em 

2010, para 50,0%, em 2014; no Nordeste, foi de 51,9% para 53,7%; no Sudeste, de 

48,7% para 50,1%; no Sul, de 46,9% para 49,2%; no Centro-Oeste, contudo, houve 

queda de 51,5% para 51,1% (MACEDO; PORTO, 2021; IBGE, 2024). 

Para além do crescimento da renda do trabalho e o aumento da participação 

dessa variável no PIB nacional, as principais mudanças de alto impacto sobre as 

desigualdades sociais, após 2003, foram a redução do desemprego, o aumento da 

formalização e o crescimento real do salário mínimo (MACEDO E PORTO, 2021). O 

salário mínimo, por sua vez, tem grande importância sob o ponto de vista regional, 

porque é referência para o pagamento dos benefícios da Previdência e os de 

prestação continuada. Dessa forma, Macedo e Porto (2021) destacam que o 

crescimento real dessa variável beneficiou áreas rurais de altas taxas de pobreza e 

regiões como o semiárido brasileiro, caracterizadas por baixos indicadores sociais. 
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Ademais, foi observado um comportamento declinante da taxa de desocupação 

no país entre 2001 e 2013. Apesar de esse movimento ter sido generalizado para as 

cinco macrorregiões, é possível apontar características próprias de cada uma. As 

maiores quedas do desemprego ocorreram no Sudeste e no Sul, enquanto o Nordeste 

apresentou um ritmo de redução inferior à média nacional. Nas regiões 

metropolitanas, a taxa de desemprego diminuiu de forma mais significativa, 

especialmente nas regiões do Sudeste e Sul do Brasil. Contudo, em 2013, todas as 

regiões metropolitanas registraram índices de desocupação superiores à média 

nacional, exceto Curitiba e Porto Alegre (MACEDO; PORTO 2021; IBGE, 2024). 

O processo de aumento da formalização no país também foi generalizado. O 

Norte e o Nordeste mantiveram a menor proporção de trabalhadores com carteira 

assinada. No Norte, a participação desses trabalhadores no total de ocupações subiu 

de 17,6% em 2004 para 24,7% em 2013. No Nordeste, esses índices foram de 16,4% 

em 2002 e 26,0% em 2013. Esses níveis, em ambos os anos, ficaram bem abaixo das 

taxas registradas no Sudeste (37,5% e 48,4%, respectivamente), no Sul (33,0% e 

45,5%) e no Centro-Oeste (27,7% e 41,0%). Em 2014 e 2015, todas essas regiões 

apresentaram queda em suas participações, exceto o Norte e o Nordeste, que ainda 

tiveram um pequeno aumento em 2014 (MACEDO; PORTO, 2021; IBGE, 2024). 

Segundo Proni (2023), nesse período de crescimento econômico, foi observada 

uma redução das desigualdades regionais. Contudo, Brandão (2017) destaca a 

persistência de um padrão de alta concentração de renda e de baixo acesso à riqueza 

e à propriedade – sobretudo terras rurais e urbanas –, uma barreira importante ao 

desenvolvimento do consumo e da produção nas regiões impactadas; ao avanço de 

redes produtivas e empresariais mais endógenas, principalmente em regiões menos 

desenvolvidas; e à estruturação de mercados de trabalho de melhor qualidade.  

No período 2003-2015, o que se observou foi um alargamento dos mercados 

regionais de bens de baixa elaboração. Porém, ficou evidente que, diversos suportes 

transformadores, como o aporte de recursos e de infraestrutura, precisam ser 

fortalecidos e continuados para que as bases econômicas de transformação estrutural 

e de mercados de trabalho de melhor qualidade possam ser construídas, 

especialmente em territórios com menos recursos (BRANDÃO, 2017). 
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Ainda entre 2003 e 2015, houve uma reconfiguração das divisões do trabalho 

regionais e urbanas, em linha com a agenda de políticas sociais e de infraestrutura 

que se tornaram prioridade. Assim, as desigualdades interpessoais diminuíram, 

enquanto as iniquidades inter-regionais e interurbanas brasileiras persistiram 

(BRANDÃO, 2017). 

Esse progresso parcial não logrou transformações estruturais mais profundas, 

mas contribuiu para a redução das desigualdades regionais. No entanto, entre 2015 e 

2019, período de recessão e estagnação, essa tendência foi revertida. 

Um grande indicativo de inflexão da evolução positiva da economia e do 

aumento das desigualdades foi a variação de estoque dos empregos formais no país. 

Em 2018, o estoque de empregos formais no Brasil era de 46,6 milhões de vínculos 

ativos, 5,9% menor do que era em 2014 (MACEDO; PORTO, 2020; RAIS-MTE, 2024). 

Em termos regionais, Norte, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram as 

expansões de empregos formais mais expressivas do período 2002-2014. Entre 2014 

e 2018, a região Norte sofreu uma redução de seu estoque de empregos formais de 

4,8%, o que significou uma perda de 134 mil postos de trabalho. O Nordeste perdeu 

ainda mais empregos com carteira assinada: 485 mil, uma queda de 5,3% no mesmo 

período. Esta última região enfrentou os efeitos imediatos da crise econômica entre 

2015 e 2016, mas se recuperou rapidamente nos anos seguintes (2017-2018), o que 

resultou em um desempenho melhor em comparação com a média nacional 

(MACEDO; PORTO, 2020; RAIS-MTE, 2024). 

A região Centro-Oeste, por sua vez, perdeu 115 mil postos de trabalho, o que 

pode ser traduzido em uma redução de 2,7% entre 2014 e 2018, o que mostra que os 

impactos da crise foram menores nesse caso. Em 2018, a região foi a única a perder 

postos de trabalho após o crescimento de 2017, refletindo sua dependência da 

demanda internacional de commodities (MACEDO; PORTO, 2020; RAIS-MTE, 2024). 

Na Tabela 2, é possível observar as taxas de crescimento do emprego formal 

no Brasil e em suas regiões nos diferentes períodos analisados. 
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Tabela 2 - Taxas médias de crescimento anual do número de empregos formais 
(em %) 

 

Fonte: Elaboração de Macedo e Porto (2020) a partir dos dados da RAIS-MTE. 

Entre 2002 e 2014, as regiões Sul e Sudeste apresentaram os menores ritmos 

de crescimento de empregos formais. No período de 2015 a 2018, o Sudeste teve o 

pior desempenho entre as cinco macrorregiões, perdendo 1,9 milhão de postos de 

trabalho, uma queda de 7,6%. Entre 2017 e 2018, sua recuperação foi de 0,2 pontos 

percentuais dos empregos perdidos, a pior retomada entre as regiões. Na região Sul, 

a queda foi de 3,8%, uma perda de 325 mil vínculos ativos. Contudo, em 2017-2018, 

a região recuperou grande parte dos empregos perdidos no período 2015-2016. 

(MACEDO; PORTO, 2020; RAIS-MTE, 2024). 

2.5 A desigualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro: 

dimensões nacional e regional 

De acordo com Myrrha et al. (2021), as desigualdades de gênero no mercado 

de trabalho estão mais presentes nos países emergentes. São comuns, sobretudo, 

entre as diferentes regiões de cada país, por conta de características 

socioeconômicas, demográficas e climáticas distintas. Nesse sentido, países latino-

americanos de grande extensão territorial, como o Brasil, tendem a vivenciar maiores 

desigualdades regionais. 

2.5.1 A desigualdade de gênero no mercado de trabalho nacional 

Desde as últimas décadas do século XX e especialmente no início do século 

XXI, surgiram, em escala global, diversos movimentos voltados para a redução das 

disparidades de gênero e raça. Esses avanços são relevantes para o Brasil, mas ainda 

existem grandes desafios, uma vez que essas desigualdades continuam sendo 

características marcantes do país. 

2002-2018 2002-2014 2015-2018

Brasil 3,1 4,7 -1,0

Centro-Oeste 3,7 5,3 -0,3

Nordeste 3,7 5,4 -1,0

Norte 4,6 6,6 -0,7

Sudeste 2,6 4,2 -1,4

Sul 3,1 4,4 -0,4

Taxas médias anuais de crescimento
Níveis territoriais
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No mercado de trabalho, as mulheres frequentemente ocupam os setores mais 

vulneráveis da economia e enfrentam problemas como desemprego, salários 

desiguais e condições de trabalho adversas. Isso ocorre apesar de terem, em média, 

níveis educacionais superiores aos dos homens (FAUSTINO ET AL., 2022). As 

trabalhadoras estão mais presentes em áreas como ciências humanas e sociais, 

ciências biológicas e saúde, enquanto os homens predominam em ciências exatas, 

agrárias e tecnologias, setores diretamente ligados à produção de bens materiais. 

Embora tenha havido uma expansão e diversificação significativa em vários setores 

nas últimas décadas, o mercado de trabalho ainda reflete características típicas da 

segregação horizontal de gênero (Figura 1) (TEIXEIRA, 2017; MELO; THOMÉ, 2018). 

Figura 1 - Áreas onde mulheres são maioria e apresentam renda menor 
(inversamente proporcionais) 

 

Fonte: Melo e Thomé (2018) com base nos dados do Censo Demográfico de 2010. 

A partir do Censo de 1980, a participação das mulheres na força de trabalho 

aumenta continuamente e alcança 44% em 2010 (TEIXEIRA, 2017 apud SOARES; 

MELO; BANDEIRA, 2014). Paralelamente, o nível de escolaridade das mulheres 

também aumenta e, em 1991, pela primeira vez, o número de mulheres com ensino 

superior ultrapassa o de homens (MELO; THOMÉ, 2018). Nas últimas décadas, 

observou-se um aumento expressivo na participação feminina em diversos níveis de 

educação. Nesse contexto, “as mulheres, que na virada do século XIX para o XX eram 

cerca de 80% analfabetas, entraram no século XXI com mais anos de escolaridade 

que a população masculina" (MELO; THOMÉ, 2018, p. 87). Ainda assim, mesmo entre 
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as mulheres com maior nível de escolaridade, há desafios significativos para acessar 

o mercado de trabalho de maneira proporcional à sua qualificação, o que deixa 

evidente a disparidade, em relação aos homens, tanto em posições ocupadas quanto 

em remuneração – em outras palavras, as mulheres são, também, segregadas 

verticalmente e discriminadas em termos salariais. 

Mesmo em cargos públicos, onde os rendimentos seguem um padrão de 

igualdade previsto em lei, as funções gratificadas ainda são majoritariamente 

ocupadas por homens. Cada linha da Tabela 5 refere-se a uma classe de cargo 

comissionado, anteriormente denominada DAS (Direção e Assessoramento Superior). 

Essa nomenclatura, contudo, foi substituída por "Cargos de Liderança e 

Assessoramento" (CLA) no âmbito federal. Quanto maior o nível do cargo 

comissionado, mais elevada a posição hierárquica. É evidente a redução da 

participação feminina a partir do nível equivalente ao DAS-4 (atualmente CLA-4), 

como apontado por Melo e Thomé (2018). 

Tabela 5 - Percentual de ocupantes de DAS, segundo vínculo, escolaridade e 

gênero, 2014 

 

Fonte: Cavalcante e Carvalho (2017) com base no Boletim Estatístico de Pessoal e 

Informações Organizacionais do Governo Federal do Brasil. 

Além disso, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho, nas últimas 

décadas, não representa um equilíbrio de funções entre os sexos, mas o contrário: as 

desvantagens experimentadas pelas mulheres são reforçadas, uma vez que a 

ocupação do setor produtivo por elas foi acompanhada pela permanência majoritária 

em atividades privadas, realidade que perpetua a divisão de trabalho desigual e 

configura uma “revolução incompleta” feminina no mercado de trabalho. Dessa forma, 

Classe Homens Mulheres

DAS-1 55,2 44,8

DAS-2 54,5 45,5

DAS-3 53,5 46,5

DAS-4 62,3 37,7

DAS-5 70,7 29,3

DAS-6 78,2 21,8

Total 56,8 43,2
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as mulheres acumulam a maior parte das funções da esfera reprodutiva com as 

funções da esfera produtiva e, nesse sentido, o tempo econômico masculino é maior 

em relação ao feminino, enquanto o tempo feminino de reprodução social é maior que 

o masculino, fenômeno chamado de pobreza do tempo no capítulo 1 (SOUSA; 

GUEDES, 2016). 

Como também observado no capítulo anterior, a cor, o nível socioeconômico e 

a escolaridade criam grandes desigualdades entre as próprias mulheres, tendo em 

vista a comparação entre aquelas com poder aquisitivo e que avançaram na 

escolarização, e aquelas que não tiveram as mesmas oportunidades e ocupam os 

cargos de comerciárias, domésticas, professoras de ensino infantil, fundamental e 

médio, assistentes do setor de saúde e baixos escalões da administração pública. 

Para acessar o mercado de trabalho, é comum que as mulheres com maior renda e 

mais escolarizadas atribuam suas responsabilidades domésticas a mulheres mais 

pobres (MELO; THOMÉ, 2018). 

Se considerado o período 2004-2014, foram significativos os ganhos relativos 

para as mulheres. Para além do cenário macroeconômico favorável à reestruturação 

do mercado de trabalho (Seção 2.2), a adoção de uma agenda de políticas específicas 

para as mulheres foi essencial. Nesse contexto, foi observada uma significativa 

formalização do emprego das mulheres, acompanhada de crescimento da renda 

mensal real, principalmente para aquelas com menor escolaridade (COTRIM; 

TEIXEIRA; PRONI, 2020). 

A partir de 2015, o contexto econômico e político adverso exacerbou as 

disparidades que ainda persistiam, sendo afetadas, especialmente, aquelas mulheres 

que enfrentam múltiplas formas de discriminação para além do gênero (MYRRHA ET 

AL., 2021). Os homens perderam mais empregos formais do que as mulheres porque 

os setores de atividade econômica mais atingidos – indústria da transformação e 

construção civil – são tradicionalmente de ocupação masculina. A observada 

tendência de progressivo aumento da participação feminina no mercado de trabalho 

formal, em contrapartida, pode expressar uma estratégia dos empregadores para 

reduzir a folha de pagamentos (COTRIM; TEIXEIRA; PRONI, 2020). 
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Apesar de ter havido uma pequena redução no diferencial de rendimentos entre 

homens e mulheres, uma vez que os rendimentos masculinos estavam em queda, e 

embora a recessão não tenha interrompido a gradual redução nos diferenciais de 

remuneração entre homens e mulheres no emprego formal, observada no período 

2004-2014, as mulheres continuaram concentradas em setores e ocupações 

feminizadas, além de apresentarem rendimento médio cerca de 15% inferior à média 

dos salários masculinos (COTRIM; TEIXEIRA; PRONI, 2020; RAIS-MTE, 2024). 

2.5.2 A desigualdade de gênero no mercado de trabalho regional 

Nos anos 2005 e 2015, a taxa de participação feminina no mercado de trabalho 

era menor em relação aos homens em todos os 27 estados brasileiros. Além disso, 

não foi observada evolução expressiva nesse intervalo de tempo: tanto em 2005 

quanto em 2015, a taxa de participação feminina correspondia a 67% da taxa 

masculina. A maior disparidade é observada em Rondônia no ano de 2005 (58%) e 

em Alagoas em 2015 (55%). Em contrapartida, no Distrito Federal, onde há maior 

porcentagem de trabalhadores no setor público, a proporcionalidade foi de 76% e 

78%, em 2005 e 2015, respectivamente (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 

Como é possível observar na Tabela 3, a maior parte das regiões Sul e 

Sudeste, em conjunto com o Distrito Federal, apresentaram, em 2005 e em 2015, as 

maiores taxas de participação das mulheres no mercado de trabalho. Esses valores 

foram iguais ou superiores à média nacional (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 

2024). 

Por outro lado, a taxa de participação feminina em afazeres domésticos era 

80% maior do que a masculina em 2005 e 74% maior em 2015. O Nordeste apresenta 

a maior proporção de mulheres dedicadas aos afazeres domésticos. Em Alagoas, que 

possui os índices mais altos do país, a taxa feminina era 3 vezes maior que a 

masculina em 2005 e 2,5 vezes maior em 2015. A região Sul apresenta a menor razão, 

mesmo que elevada (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 
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Tabela 3 - Razão da participação no mercado de trabalho e nos afazeres 
domésticos (mulheres/homens). Brasil: grandes regiões e Unidades da Federação, 
2005 e 2015 

 

Fonte: Myrrha et al. (2021) com base nos dados da PNAD-IBGE, 2005 e 2015. 

Para ambos os índices – razão da participação no mercado de trabalho e razão 

da participação nos afazeres domésticos –, ocorreu uma diminuição das disparidades 

de gênero, na maior parte dos estados, de 2005 a 2015, embora em escalas variadas. 
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Houve um incremento na presença feminina no mercado de trabalho comparado aos 

homens e uma diminuição na participação das mulheres em tarefas domésticas 

(MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 

Todavia, nove estados apresentaram uma diminuição na proporção de 

mulheres no mercado de trabalho, sendo cinco na região Norte, quatro no Nordeste e 

apenas o Espírito Santo no Sudeste. Isso indica um aumento da desigualdade de 

gênero. Acre e Alagoas foram os estados onde a redução da proporção entre 

mulheres e homens no mercado de trabalho foi mais significativa (10,8% e 6,9%, 

respectivamente) de 2005 a 2015 (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). No 

que diz respeito à divisão de afazeres domésticos, houve um aumento da 

desigualdade em estados como Tocantins (30,5%), Piauí (17,9%), Pernambuco 

(8,6%), Ceará (7,4%) e Bahia (6,2%). 

É importante lembrar que 2015 marcou o início de uma recessão econômica e 

crise política no Brasil, afetando os estados de maneiras diversas. Nas regiões Norte 

e Nordeste, a perda de dinamismo econômico impactou negativamente a geração de 

empregos, especialmente para mulheres (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 

2024). Nesse ano, muitas mulheres podem não ter conseguido emprego, possível 

fator explicativo para que tenham retornado às tarefas domésticas enquanto os 

homens assumiram mais frequentemente o papel de provedores financeiros, tendo 

reduzido sua participação nos afazeres de casa (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-

IBGE, 2024). 

Em relação às desigualdades no tempo dedicado ao trabalho remunerado e 

aos afazeres domésticos, os índices são superiores para os homens na esfera 

produtiva e para as mulheres na esfera reprodutiva, em todos os estados brasileiros, 

nesse período (Tabela 4) (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 
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Tabela 4 - Razão (mulheres/homens) da jornada de trabalho semanal média, 
do tempo médio dedicado aos afazeres domésticos e do tempo médio total gasto com 
ambos. Brasil, grandes regiões e Unidades da Federação, 2005 e 2015 

 

Fonte: Myrrha et al. (2021) com base nos dados da PNAD-IBGE, 2005 e 2015. 

De 2005 a 2015, houve uma diminuição na diferença de tempo dedicado por 

homens e mulheres ao trabalho remunerado no Brasil como um todo. Em média, para 

cada 10 horas semanais que os homens dedicavam ao trabalho remunerado, as 

mulheres dedicavam 8 horas e 15 minutos em 2005 e 8 horas e 42 minutos em 2015. 



79 
 

 
 

Essa diferença é mais acentuada na região Nordeste, especialmente no Piauí e no 

Maranhão, onde as mulheres trabalhavam cerca de 20% menos horas remuneradas 

que os homens (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 

Nesse cenário, as disparidades nos afazeres domésticos são muito maiores. 

Em 2005, para cada 10 horas que os homens dedicavam aos afazeres domésticos no 

Brasil, as mulheres dedicavam em média 23 horas e 20 minutos, com redução para 

20 horas em 2015, o que pode ser interpretado como uma redução da pobreza do 

tempo feminina (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 

De forma geral, as mulheres brasileiras dedicavam um tempo total semanal 9% 

maior que os homens em 2015, com variações significativas entre os estados. Embora 

tenha havido uma diminuição na disparidade dos afazeres domésticos ao longo do 

tempo, o quadro geral mostra que, em 17 estados brasileiros, as desigualdades de 

gênero se ampliaram levemente, refletindo desafios persistentes na redistribuição 

equitativa do trabalho remunerado e não remunerado entre homens e mulheres 

(MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). 

Em relação à remuneração, entre 2005 e 2015, houve uma leve redução na 

diferença salarial entre homens e mulheres no mercado de trabalho brasileiro, embora 

a desigualdade persista: as mulheres tinham rendimento médio que correspondia a 

81% do valor médio dos homens em 2005 e essa proporção aumentou para 87% em 

2015. Nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, as disparidades são maiores devido 

à maior concentração de empregos mais qualificados, enquanto no Norte e Nordeste, 

onde predominam ocupações com menor qualificação, as diferenças são menores 

(Tabela 6) (MYRRHA ET AL., 2021; PNAD-IBGE, 2024). Gomes e Souza (2018) 

também observaram que o Nordeste apresentou menor discriminação salarial de 

gênero em relação ao Sul nesse período, resultado que corrobora uma maior 

homogeneidade salarial nas regiões economicamente menos desenvolvidas do Brasil. 
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Tabela 5 - Razão do salário médio por hora das mulheres em relação ao dos 
homens. Brasil,grandes regiões e Unidades da Federação, 2005 e 2015 

 

Fonte: Myrrha et al. (2021) com base nos dados da PNAD-IBGE, 2005 e 2015. 

A Tabela 7 evidencia que os anos de estudo são agravantes da discriminação 

salarial, uma vez que, quanto maior o tempo de estudo, maiores as diferenças de 

rendimento (MELO; THOMÉ, 2018; PNAD-IBGE, 2024). 
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Tabela 6 - Rendimento-hora da população ocupada de 16 anos ou mais de 
idade no trabalho principal por sexo e grupos de anos de estudo, segundo as grandes 
regiões, em R$ (Brasil, 2005 e 2015) 

 

Fonte: Melo e Thomé (2018) com base nos dados da PNAD-IBGE (2005 e 2015). 

Montagner e Nakamura (2024) encontraram, a partir da RAIS, que, em 2022, a 

remuneração média, para as funcionárias de empresas com pelo menos 100 

colaboradores, correspondia a 80,6% da remuneração dos homens. Esse percentual 

é bastante próximo ao observado para todas as mulheres no mercado de trabalho 

durante o mesmo período, que é de 81%. As autoras destacam essa semelhança 

porque as empresas com pelo menos 100 colaboradores tendem a seguir mais 

rigorosamente as leis de igualdade salarial e a adotar políticas que promovem a 

contratação e a ascensão de mulheres. Ademais, na análise dos dados de raça e 

etnia, observa-se que o salário médio das mulheres negras e pardas (R$3.041) em 

empresas com pelo menos 100 empregados representava cerca de 53% do valor 

médio pago aos homens não negros (R$5.718). 

Sexo e região Ano Total Até 4 anos 5 a 8 anos 9 a 11 anos 12 anos ou mais

Mulheres 2005 4,0 1,5 2,3 3,8 10,4

Mulheres Norte 2005 3,0 1,2 1,9 3,6 8,7

Mulheres Nordeste 2005 2,5 0,9 1,5 3,0 8,7

Mulheres Sudeste 2005 4,9 2,2 2,8 4,1 11,2

Mulheres Sul 2005 4,0 1,6 2,4 4,1 9,0

Mulheres Centro-Oeste 2005 5,0 1,9 2,6 4,2 12,7

Mulheres 2015 13,9 5,5 7,6 10,0 28,1

Mulheres Norte 2015 10,1 3,9 5,5 8,8 20,8

Mulheres Nordeste 2015 7,8 2,9 4,7 6,7 17,0

Mulheres Sudeste 2015 17,3 7,6 9,5 11,9 33,3

Mulheres Sul 2015 12,0 6,4 7,7 9,7 20,3

Mulheres Centro-Oeste 2015 21,1 8,0 8,5 10,8 44,3

Homens 2005 5,1 2,5 3,6 5,3 16,5

Homens Norte 2005 3,9 2,4 3,1 4,8 13,5

Homens Nordeste 2005 3,0 1,5 2,2 4,2 14,1

Homens Sudeste 2005 6,3 3,3 4,1 5,7 17,4

Homens Sul 2005 5,8 3,1 4,3 5,6 14,9

Homens Centro-Oeste 2005 6,2 3,2 3,8 6,2 19,8

Homens 2015 16,4 7,6 10,4 13,6 41,3

Homens Norte 2015 11,6 6,9 8,8 12,3 26,9

Homens Nordeste 2015 8,6 4,7 6,5 9,2 24,1

Homens Sudeste 2015 20,9 10,2 12,9 15,7 46,8

Homens Sul 2015 15,9 9,5 11,0 13,3 32,1

Homens Centro-Oeste 2015 23,7 9,7 11,1 15,7 65,5

Grupos de anos de estudo
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Ao analisar as diferentes unidades da federação, observa-se uma grande 

variedade de situações. As menores diferenças salariais foram encontradas no Distrito 

Federal (92%), em Sergipe (92,9%) e no Piauí (93,7%), embora os salários médios 

sejam consideravelmente mais altos no Distrito Federal (R$ 4.500) em comparação 

com Sergipe (R$ 2.000) e o Piauí (R$ 2.000). É importante notar que, em São Paulo, 

onde há pelo menos 2,5 milhões de mulheres empregadas, o hiato salarial (80,9%) é 

bastante próximo da média nacional. Em contraste, as maiores diferenças foram 

registradas no Espírito Santo (64,9%), Paraná (66,2%), Mato Grosso do Sul (67,4%), 

Mato Grosso (68,6%), Amapá (70,5%) e Santa Catarina (70,6%) (MONTAGNER; 

NAKAMURA, 2024; RAIS-MTE, 2024). 

A desigualdade de gênero é ainda mais evidente quando considerados os 

cargos gerenciais e de direção. Em 2022, os dados sobre a remuneração média de 

mulheres em cargos de direção e gerência revelam que elas recebem 74,8% do valor 

pago aos homens em posições similares, padrão que tem sido consistente ao longo 

dos anos: um estudo realizado pela FIA Business School em 2023 revelou que as 

mulheres ocupavam apenas 38% dos cargos de liderança no Brasil, uma proporção 

idêntica à de 2022 (MONTAGNER; NAKAMURA, 2024; RAIS-MTE, 2024). 

No que diz respeito às diferenças regionais, alguns estados se destacam por 

apresentar valores acima da média nacional. Na Bahia, Piauí, Tocantins, São Paulo, 

Rio Grande do Norte, Maranhão, Amapá e Roraima, a remuneração para mulheres 

em cargos de liderança é 31% mais alta do que a média nacional. Em estados com 

menores diferenças salariais, como Bahia (89,4%), São Paulo (95,7%), Rio Grande 

do Norte (99,3%) e Maranhão (105%), os salários medianos de contratação são 

bastante semelhantes entre homens e mulheres (MONTAGNER; NAKAMURA, 2024; 

RAIS-MTE, 2024). 

Por outro lado, os maiores hiatos salariais foram encontrados em Mato Grosso, 

Santa Catarina e Rondônia, onde as diferenças salariais são cerca de 15% superiores 

à média nacional. Esses estados apresentam discrepâncias ainda maiores quando 

considerados os salários médios de contratação (MONTAGNER; NAKAMURA, 2024; 

RAIS-MTE, 2024). 

2.6 Considerações parciais 
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O capítulo iniciou com a contextualização da economia e do mercado de 

trabalho nacional no período analisado. A partir de 2004, a economia brasileira entrou 

em uma fase marcada por maior crescimento econômico e avanços no mercado de 

trabalho e nos indicadores sociais. Esse período foi impulsionado pelo aumento das 

exportações de commodities, com preços valorizados no mercado internacional, e 

pelo fortalecimento do mercado interno, sustentado pela expansão do crédito e do 

consumo. No mercado de trabalho, observaram-se avanços significativos, como a 

redução do desemprego, a diminuição da informalidade, o aumento dos rendimentos 

e a redução das desigualdades salariais. Essa tendência é revertida a partir de 2015, 

quando uma recessão impacta fortemente o mercado de trabalho. 

A partir dessa contextualização, foi desenvolvida uma análise regional que 

conclui que o Brasil é marcado por profundas desigualdades, refletidas nas diferenças 

estruturais de sua estrutura produtiva e mercado de trabalho. A industrialização 

brasileira foi historicamente concentrada no Sudeste, especialmente em São Paulo, 

que exerceu papel central na economia nacional até a década de 1980. Isso porque o 

estado estimulava seus complementos econômicos espaciais (as demais regiões), 

apesar do processo de acumulação concentrador. 

Contudo, a partir da década de 1990, iniciou-se um processo de 

desconcentração industrial, influenciado, sobretudo, pela globalização, políticas 

estaduais de atração de investimentos e atuação de órgãos federais. Apesar dessa 

leve desconcentração espacial, a importância industrial do Sudeste permaneceu alta 

e as atividades industriais mais densas e estratégicas continuaram majoritariamente 

concentradas na capital paulista. 

Entre 2003 e 2014, o processo de desconcentração produtiva regional no Brasil 

manteve-se em andamento. A indústria de transformação acompanhou essa 

tendência de desconcentração, mas com queda significativa de sua participação no 

PIB brasileiro. A crise na indústria de transformação foi intensificada por concorrência 

externa, questões estruturais e pela guerra fiscal entre estados, que está intimamente 

ligada ao fenômeno da desindustrialização, uma vez que a desconcentração produtiva 

resultante tem efeito de desarticulação de cadeias industriais.  

Nesse contexto, entre 2002 e 2018, as regiões com desempenho produtivo 

superior à média nacional foram Pernambuco, Bahia e os estados do Centro-Oeste 
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(Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal). Por outro lado, os 

estados que apresentaram desempenho abaixo da média nacional incluem Pará, Rio 

Grande do Norte, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Os demais 

estados permaneceram próximos à média nacional. 

Em relação ao mercado de trabalho, entre 2004 e 2014, as regiões 

acompanharam, em termos gerais, os movimentos observados no cenário nacional 

de aumento da participação da renda do trabalho no PIB nacional, queda da taxa de 

desocupação e aumento real do salário mínimo. Apesar do crescimento generalizado 

da formalização, Nordeste e Norte mantiveram as menores proporções de trabalho 

formal do país. 

Ainda que tenha sido registrada uma redução das desigualdades interpessoais 

no período, persistiram as iniquidades inter-regionais, das quais o padrão de 

concentração de renda e de acesso à riqueza e à propriedade – sobretudo terras rurais 

e urbanas – é muito característico. A partir de 2015, as regiões acompanham a 

tendência nacional marcada pela recessão, sendo observada uma queda 

generalizada e expressiva da formalização. 

No que diz respeito às mulheres, entre 2005 e 2015, a taxa de participação 

feminina no mercado de trabalho continuou inferior à masculina em todos os estados, 

com algumas melhorias pontuais, mas com retrocessos em dez estados, sobretudo 

no Norte e Nordeste. As regiões Sul e Sudeste, além do Distrito Federal, 

apresentaram, em 2005 e em 2015, as maiores taxas de participação das mulheres. 

Em relação às tarefas domésticas, houve uma leve redução na disparidade de gênero, 

mas as mulheres ainda dedicam mais tempo que os homens a essas atividades, 

sendo o Nordeste a região que apresenta a maior razão de participação feminina e o 

Sul, a menor. 

A desigualdade salarial entre homens e mulheres diminuiu entre 2005 e 2015, 

mas permanece significativa. Com base nos dados da PNAD, nas regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste, as disparidades são maiores devido à maior concentração 

de empregos mais qualificados, enquanto no Norte e Nordeste, onde predominam 

ocupações com menor qualificação, as diferenças são menores. Contudo, a partir dos 

dados da RAIS, em 2022, as menores diferenças salariais foram observadas no 

Distrito Federal, Sergipe e Piauí, enquanto as maiores apareceram no Espiríto Santo, 
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Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Amapá e Santa Catarina. Fica evidente, 

dessa forma, que o Norte e o Nordeste continuam sendo as regiões que apresentam 

os maiores desafios socioeconômicos do país, por apresentarem menor formalização 

do trabalho, maior desigualdade de gênero no trabalho doméstico e uma estrutura 

produtiva mais frágil. Apesar disso, alguns estados nordestinos, como Pernambuco e 

Bahia, tiveram desempenho produtivo superior à média nacional. 

 

  



86 
 

 
 

CAPÍTULO 3 – EMPREGOS VERDES SOB A ÓTICA REGIONAL: ANÁLISE 

DA PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES 

3.1 Introdução 

Tendo em vista os conceitos de segregação ocupacional e discriminação 

salarial e os modelos de mensuração de empregos verdes apresentados no capítulo 

1, além da discussão acerca das estruturas produtivas e dos mercados de trabalho 

nacional e regional desenvolvida no capítulo 2, este capítulo busca analisar a 

segregação ocupacional e a discriminação salarial nos empregos verdes brasileiros, 

sob a ótica regional, nos períodos 2004-2014 e 2015-2019. 

Para tanto,  o  modelo de Branchi e Slompo (2017) foi utilizado como base, o 

qual, fundamentado na metodologia de Muçouçah (2009), destaca o componente de 

trabalho decente dos empregos verdes, além de adotar uma abordagem setorial com 

recorte regional. Além disso, Olivera et al. (2021) foi uma inspiração fundamental por 

terem construído uma análise setorial para mensurar os empregos verdes sob a ótica 

de gênero baseada nos trabalhos de Muçouçah (2009) e Young e Bakker (2011). 

O presente trabalho tem como objetivo complementar esses estudos anteriores 

com a ampliação do período de análise e maior detalhamento das avaliações regional 

e de gênero. Sua hipótese é a de que os empregos verdes seguem a mesma lógica 

de iniquidades observada no mercado de trabalho em geral. Nesse sentido, esses 

setores não estariam em conformidade com a definição de empregos verdes 

estabelecida pela OIT, relacionada ao trabalho decente. 

A metodologia de análise será explicitada na seção 3.2, enquanto a seção 3.3 

é dedicada aos resultados da pesquisa. Por fim, na seção 3.4, serão desenvolvidas 

as considerações parciais do capítulo. 

3.2 Metodologia 

Esta pesquisa adota o conceito de empregos verdes da OIT, isto é – “postos 

de trabalho decente em atividades econômicas que contribuem significativamente 

para reduzir emissões de carbono e/ou para melhorar/conservar a qualidade 

ambiental” (MUÇOUÇAH, 2009, p. 12). Mais especificamente, devem ser 

consideradas atividades econômicas cujos produtos finais contribuem para: 
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a) maximização da eficiência energética e substituição de 
combustíveis fósseis por fontes renováveis; b) valorização, 
racionalização do uso e preservação dos recursos naturais e dos 
ativos ambientais; c) aumento da durabilidade e reparabilidade dos 
produtos e instrumentos de produção; d) redução da geração, 
recuperação e reciclagem de resíduos e materiais de todos os tipos; 
e) prevenção e controle de riscos ambientais e da poluição visual, 
sonora, do ar, da água e do solo; e f) diminuição dos deslocamentos 
espaciais de pessoas e cargas (MUÇOUÇAH, 2009, p. 15). 

Além disso, assim como nos artigos de Muçouçah (2009) e Branchi e Slompo 

(2017), esta pesquisa opta pela abordagem setorial e utiliza os dados da RAIS de 

vínculos empregatícios formais. Na falta de dados específicos para emprego decente 

no país, adota-se o conceito de trabalho formal como proxy para o trabalho decente, 

importante limitação desta e de outras pesquisas anteriores, conforme mostrado no 

capítulo 1. Embora a RAIS inclua vínculos no setor público e privado, algumas formas 

de trabalho que podem ser consideradas decentes, como cooperativas e algumas 

ocupações independentes, não são adequadamente captadas. O conceito de trabalho 

decente, como visto anteriormente, envolve não apenas a formalização, mas também 

condições adequadas de trabalho, segurança, remuneração justa e proteção social. 

Contudo, a RAIS não fornece informações detalhadas sobre condições de trabalho 

(exposição a riscos, assédio), qualidade dos contratos (estabilidade, jornada efetiva, 

benefícios), clima organizacional ou satisfação do trabalhador. Além disso, na RAIS 

não existem dados sobre direitos coletivos, como liberdade sindical, negociação 

coletiva e proteção contra demissões arbitrárias, também fundamentais para o 

conceito de trabalho decente. 

Além dessa limitação, cabe observar que o fato de a RAIS registrar o número 

de empregos formais mantidos pelas empresas no dia 31 de dezembro de cada ano, 

torna essa informação sujeita à influência de fatores sazonais. Isso porque, de modo 

geral, o final do ano é caracterizado por uma desaceleração nas principais atividades 

econômicas, exceto no comércio e em alguns serviços. Isso resulta em um certo viés 

pessimista nos dados sobre a oferta de emprego em dezembro, em comparação com 

a média anual (MUÇOUÇAH, 2009). 

Muçouçah (2009) e Branchi e Slompo (2017) analisaram cada uma das 675 

classes de atividades econômicas da CNAE 2.0. Em seguida, 76 classes de atividades 

econômicas consideradas verdes foram selecionadas e posteriormente reagrupadas 

em seis categorias, que serão utilizadas neste capítulo: 1. produção e manejo florestal; 
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2. geração e distribuição de energias renováveis; 3. saneamento, gestão de resíduos 

e de riscos ambientais; 4. manutenção, reparação e recuperação de produtos e 

materiais; 5. transportes coletivos e alternativos ao rodoviário e aeroviário; e 6. 

telecomunicações e teleatendimento (Anexo A). 

A escolha por uma abordagem setorial, e não ocupacional, é justificada pela 

dificuldade de avaliar os impactos ambientais das ocupações descritas na CBO. Os 

perfis ocupacionais atualmente disponíveis não permitem distinguir os profissionais 

que, mesmo atuando na produção de bens ou serviços ambientalmente não 

sustentáveis, dedicam parte de sua jornada a atividades voltadas ao cuidado 

ambiental. 

Essa abordagem é frequentemente alvo de críticas, inclusive por autores que 

utilizam a metodologia da OIT para mapear empregos verdes no Brasil. Argumenta-

se que, nas categorias de atividades selecionadas, nem todos os empregos 

contribuem para a redução de impactos ambientais negativos. Da mesma forma, 

atividades não incluídas na seleção podem abranger empregos voltados para a 

preservação ambiental21. 

Muçouçah (2009) explicita os motivos pelos quais cada categoria foi 

selecionada: 

1. Produção e manejo florestal: as atividades florestais são essenciais para a 

sustentabilidade ambiental no Brasil, já que o desmatamento é a principal fonte de 

emissões de carbono do país. A preservação das florestas nativas é crucial para 

combater as mudanças climáticas, sendo necessário reduzir as pressões econômicas 

sobre elas, como a extração ilegal de madeira. Florestas plantadas ajudam a aliviar 

essas pressões porque atendem parte da demanda de madeira, além de atuar como 

sumidouros de carbono. 

No entanto, o setor emprega relativamente poucos trabalhadores formais, 

especialmente em comparação a outros países com menor cobertura florestal. Grande 

parte da produção de madeira, em algumas regiões brasileiras, como a Amazônia, 

 
 

21 Nesse sentido, uma seleção de setores diferente foi proposta em Young e Bakker (2011), 
inspirada na metodologia da EUROSTAT. 
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ocorre de forma ilegal, frequentemente envolvendo trabalho informal ou até forçado. 

Assim, ampliar empregos verdes nesse setor exige também a promoção do trabalho 

decente em todas as suas dimensões; 

2. Geração e distribuição de energias renováveis: a matriz energética brasileira 

é considerada limpa em comparação com a de outros países, porque gera a maior 

parte de sua energia a partir de fontes renováveis. A biomassa e a hidroeletricidade 

são as principais responsáveis por manter as emissões de carbono per capita no Brasil 

relativamente baixas. O gás natural, apesar de ser um combustível fóssil, também 

contribui para a redução de emissões ao substituir combustíveis mais poluentes, como 

GLP, diesel e óleo combustível, em diversos setores. 

Por outro lado, a produção de etanol, embora renovável, enfrenta críticas 

devido aos impactos ambientais negativos associados ao cultivo de cana-de-açúcar, 

como a degradação do solo, poluição hídrica e atmosférica, e perda de biodiversidade. 

Ainda assim, a substituição da gasolina pelo etanol reduz significativamente as 

emissões de carbono, justificando sua produção em larga escala do ponto de vista 

ambiental. 

As condições de trabalho nos canaviais também levantam preocupações, 

apesar de existir um acordo entre o governo e os usineiros para promover o trabalho 

decente, aliado à mecanização da colheita. Com isso, os empregos na produção de 

etanol que cumprem a legislação trabalhista podem ser classificados como empregos 

verdes. 

3. Saneamento, gestão de resíduos e de riscos ambientais: este grupo engloba 

atividades econômicas diretamente relacionadas ao controle e tratamento da poluição, 

conhecidas como "eco-indústrias" ou "end of pipe management", e inclui a gestão de 

resíduos e riscos ambientais.  

A distinção entre riscos causados pela ação humana e os atribuídos a causas 

naturais tornou-se cada vez mais complexa. Enquanto a contaminação do solo, água 

e ar está claramente vinculada à ação humana, eventos climáticos extremos, como 

secas, inundações e vendavais, também são influenciados pela atividade humana. Da 

mesma forma, muitos deslizamentos de terra, exceto os provocados por abalos 

sísmicos profundos, têm relação com intervenções humanas. Por esses motivos, a 
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Defesa Civil foi incluída nesse grupo de atividades, dada sua atuação na gestão 

desses riscos. 

4. Manutenção, reparação e recuperação de produtos e materiais: as atividades 

agrupadas nessa categoria desempenham um papel crucial na transformação dos 

padrões de produção e consumo, ao prolongar a vida útil de produtos e materiais, 

reduzindo a demanda por matérias-primas, energia e recursos naturais. No entanto, 

os dados da RAIS de dezembro de 2008 indicam um número de postos de trabalho 

aparentemente subestimado em comparação com estimativas de outras fontes. 

No caso da manutenção e reparação de produtos, isso pode ser atribuído à 

predominância de trabalhadores autônomos e pequenas oficinas com poucos 

empregados, muitas vezes informais. Já na recuperação de materiais, especialmente 

na reciclagem, o trabalho informal é predominante. 

5. Transportes coletivos e alternativos ao rodoviário e aeroviário: o setor de 

transportes é essencial para economias modernas, mas também uma das principais 

fontes de consumo de combustíveis fósseis e emissões de poluentes. No Brasil, a 

dependência do transporte rodoviário, que tem baixa eficiência energética, é um 

desafio. 

Para Muçouçah (2009), todos os empregos relacionados à substituição dos 

modais rodoviário e aeroviário podem ser classificados como empregos verdes. Isso 

inclui o transporte coletivo de passageiros por ônibus e vans, que, apesar do uso de 

óleo diesel, contribuem para reduzir o número de veículos individuais nas ruas, 

diminuindo emissões de carbono. 

Essa contribuição é ainda maior quando veículos coletivos utilizam 

combustíveis menos poluentes, como eletricidade, GNV ou biodiesel, ou operam em 

faixas exclusivas. Além disso, ônibus de longa distância oferecem uma alternativa 

mais sustentável ao transporte aéreo, que tem a pior relação entre passageiros 

transportados e energia consumida. 

6. Telecomunicações e teleatendimento: no Brasil, país de vastas dimensões 

territoriais, as telecomunicações desempenham um papel essencial na redução de 

deslocamentos de pessoas e cargas. A expressiva dependência do país em relação 

ao transporte rodoviário, principal emissor de carbono devido ao elevado consumo de 
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combustíveis fósseis, ressalta ainda mais a relevância das telecomunicações como 

uma alternativa sustentável. Contudo, Muçouçah (2009) não destaca a grande 

complexidade desse setor no que se refere ao trabalho decente, uma vez que as 

condições laborais são extremamente precárias. 

A partir da definição de setores verdes com base na CNAE 2.0, foram extraídos 

dados da RAIS para o período de 2004 a 2019. A análise descritiva será realizada 

considerando diversos aspectos, como a participação das ocupações verdes no 

mercado de trabalho, com recortes por região, sexo e tipo de ocupação (parcial22 ou 

intermitente). Além disso, serão analisadas as médias de remuneração em ocupações 

verdes e não verdes, segmentadas por região, sexo e cor, bem como o grau de 

instrução dos trabalhadores nesses setores, com destaque para os recortes por sexo, 

região e ocupações verdes. 

3.3 Resultados 

Na comparação dos valores de participação de ocupações verdes no total de 

ocupações, para cada região brasileira, entre os anos 2004-2019, fica evidente que 

os empregos verdes reduziram sua participação em todas as regiões (Tabela 9). As 

reduções foram especialmente relevantes entre 2004-2014, em comparação com o 

período 2015-2019. O Sudeste é o estado onde se observa a maior queda: 4,2 p.p 

entre 2004-2014 e 4,5 p.p. entre 2004-2019, apesar de ser líder em proporção de 

empregos verdes na maior parte dos anos. Em contrapartida, o Norte apresentou a 

menor queda entre todos os estados: 1,5 p.p entre 2004-2014 e 2,9 p.p. entre 2004-

2019.  

 
 

22 As informações sobre ocupações parciais e intermitentes estão disponíveis, na RAIS, 
somente a partir de 2017. 
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Tabela 7 - Participação de ocupações verdes no total de ocupações por região 
(em %) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Quando avaliadas as participações de mulheres e homens nos empregos 

verdes (Tabela 10), nota-se que as mulheres estão sempre em menor proporção 

nessas ocupações, apesar de ambos os grupos terem perdido participação entre 

2004-2019, em todas as regiões, exceto as mulheres nordestinas. Para o Brasil, a 

diferença de pontos percentuais entre homens e mulheres é de 6,4 em 2004, 3,1 em 

2014, 3,3 em 2015 e 3,4 em 2019. Parece haver uma redução da segregação 

horizontal de gênero dos empregos verdes entre 2004-2014, mas que volta a crescer 

entre 2014-2019. Portanto, o investimento nos setores considerados verdes resulta 

na criação de empregos com baixa inclusão de gênero, uma vez que a participação 

feminina é bastante reduzida, resultado compatível com o encontrado por Olivera et 

al. (2021). 

Tabela 8 - Participação de ocupações verdes no total de ocupações por sexo 
(em %) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

 Se a Tabela 10 for expandida para os grupos de setores verdes explicitados na 

seção de metodologia, obtém-se a Tabela 11. Em primeiro lugar, chama atenção o 

fato de que, em 2004, entre as seis categorias de empregos verdes, todas 

apresentavam mais homens do que mulheres em todas as regiões. A partir de 2014, 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Centro-Oeste 10,1 9,8 10,0 8,0 8,0 7,4 7,2 6,8 7,1 6,8 6,7 6,4 6,4 6,2 6,3 6,4

Nordeste 9,9 9,9 9,7 6,7 6,4 6,4 6,5 6,4 6,4 6,6 7,1 7,2 6,9 6,8 6,9 6,7

Norte 8,2 7,9 6,9 5,9 5,6 5,6 5,9 6,8 6,8 6,9 6,6 6,4 5,7 5,4 5,3 5,3

Sudeste 12,1 12,2 12,3 7,8 7,9 7,8 7,6 7,9 7,8 7,8 7,9 7,8 7,6 7,6 7,6 7,6

Sul 9,0 9,1 8,8 6,0 6,0 5,8 5,7 5,5 5,5 5,6 5,5 5,5 5,6 5,4 5,4 5,5

Brasil 10,8 10,9 10,8 7,2 7,3 7,1 7,0 7,1 7,1 7,0 7,2 7,1 6,9 6,8 6,8 6,8

Região

Participação de ocupações verdes no total de ocupações por região (em %)

Ano

Região

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino

Centro-Oeste 8,2 1,9 5,2 1,5 5,0 1,4 5,1 1,4

Nordeste 8,5 1,5 5,1 2,1 5,2 2,0 5,0 1,7

Norte 6,8 1,3 5,6 1,0 5,3 1,0 4,3 0,9

Sudeste 9,4 2,7 5,5 2,5 5,5 2,3 5,5 2,1

Sul 7,1 1,9 4,2 1,3 4,2 1,3 4,3 1,2

Brasil 8,6 2,2 5,2 2,0 5,2 1,9 5,1 1,7

Participação de ocupações verdes no total de ocupações por sexo (em %)

Ano e sexo

2004 2014 2015 2019
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todas as regiões – exceto Norte nos anos 2005 e 2019 –, seguem o padrão observado 

por Olivera et al. (2021): somente uma categoria de empregos verdes apresenta mais 

mulheres do que homens – telecomunicações e teleatendimentos (grupo 6). Os 

teleatendimentos, especificamente, são marcados por condições de trabalho 

precárias, o que corrobora a ideia de que as mulheres, também nos empregos verdes, 

estão concentradas nas ocupações mais vulneráveis da economia, conforme visto no 

capítulo 2. 

Tabela 9 - Participação de ocupações verdes no total de ocupações por sexo e 

grupo verde 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Grupo 1 1,07 0,13 0,34 0,06 0,33 0,06 0,29 0,04

Grupo 2 0,20 0,01 1,80 0,24 1,79 0,23 1,77 0,22

Grupo 3 1,00 0,14 0,52 0,15 0,49 0,12 0,53 0,13

Grupo 4 0,73 0,13 1,03 0,26 1,03 0,25 1,05 0,24

Grupo 5 1,37 0,19 1,03 0,19 0,93 0,18 0,89 0,17

Grupo 6 1,83 1,15 0,43 0,65 0,43 0,58 0,55 0,57

Grupo 1 1,00 0,12 0,30 0,03 0,27 0,03 0,25 0,02

Grupo 2 0,11 0,01 1,28 0,12 1,33 0,12 1,30 0,12

Grupo 3 1,53 0,16 0,67 0,11 0,66 0,11 0,70 0,12

Grupo 4 0,52 0,09 0,76 0,17 0,76 0,17 0,74 0,16

Grupo 5 1,75 0,19 1,43 0,21 1,47 0,22 1,24 0,19

Grupo 6 1,51 0,77 0,63 1,44 0,67 1,38 0,75 1,08

Grupo 1 0,91 0,15 0,44 0,06 0,41 0,04 0,32 0,03

Grupo 2 0,45 0,01 2,35 0,29 2,07 0,28 1,09 0,14

Grupo 3 1,06 0,13 0,47 0,08 0,45 0,07 0,50 0,09

Grupo 4 0,53 0,08 0,70 0,15 0,70 0,16 0,66 0,14

Grupo 5 1,90 0,31 1,52 0,29 1,51 0,29 1,47 0,30

Grupo 6 1,30 0,55 0,15 0,14 0,19 0,20 0,30 0,22

Grupo 1 1,02 0,25 0,24 0,05 0,24 0,05 0,28 0,05

Grupo 2 0,12 0,01 0,94 0,13 0,97 0,13 1,00 0,13

Grupo 3 1,60 0,17 0,60 0,13 0,62 0,14 0,62 0,13

Grupo 4 0,85 0,14 1,10 0,24 1,11 0,24 1,15 0,22

Grupo 5 1,99 0,27 1,74 0,34 1,81 0,36 1,68 0,32

Grupo 6 2,57 1,68 0,86 1,56 0,79 1,35 0,81 1,23

Grupo 1 1,03 0,16 0,31 0,05 0,32 0,06 0,34 0,06

Grupo 2 0,13 0,00 0,63 0,11 0,63 0,10 0,65 0,09

Grupo 3 1,11 0,13 0,46 0,10 0,49 0,10 0,52 0,10

Grupo 4 1,04 0,21 1,16 0,27 1,15 0,26 1,16 0,23

Grupo 5 1,54 0,20 1,24 0,24 1,27 0,24 1,12 0,22

Grupo 6 1,62 1,02 0,35 0,54 0,37 0,50 0,46 0,53

Grupo 1 1,02 0,20 0,28 0,05 0,28 0,05 0,29 0,04

Grupo 2 0,15 0,01 1,10 0,14 1,11 0,14 1,07 0,13

Grupo 3 1,42 0,16 0,57 0,12 0,58 0,12 0,60 0,12

Grupo 4 0,81 0,14 1,02 0,23 1,02 0,23 1,05 0,21

Grupo 5 1,81 0,24 1,52 0,28 1,56 0,29 1,42 0,26

Grupo 6 2,11 1,31 0,65 1,20 0,63 1,07 0,68 0,96

2004 2005 2015 2019
Região Grupo Verdes

Centro-Oeste

Nordeste

Norte

Sudeste

Sul

Total
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Em relação à remuneração, observa-se que, no Brasil, os empregos não verdes 

remuneram melhor em relação aos empregos verdes em todos os anos considerados 

na Tabela 11. Isso é particularmente evidente, contudo, no Centro-Oeste. Nessa 

região, a remuneração das ocupações não-verdes era 1,27 vezes maior que a das 

ocupações verdes em 2004; 1,15 vezes em 2014 e 2015; e 1,24 vezes em 2019. Esse 

fato pode ser entendido a partir das principais características da estrutura produtiva 

dessa região, sobretudo a predominância da agroindústria, setor não considerado 

verde. 

Tabela 102 - Média de remuneração para ocupações verdes e não verdes por 
região (em R$) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Quando observados os dados somente para ocupações verdes e com recorte 

de gênero (Tabela 13), nota-se que o salário feminino é inferior ao masculino para 

todas as regiões ao longo de todo o período analisado. De forma geral, a desigualdade 

parece aumentar entre 2004-2014 e diminuir nos períodos subsequentes, se 

considerada a razão dos salários masculinos sobre os salários femininos. Esse 

movimento é contraditório ao observado na economia como um todo no capítulo 2, de 

leve redução da desigualdade de remuneração no mesmo período. 

Contudo, de forma consistente ao que foi visto no capítulo 2, o Sudeste 

apresenta as maiores diferenças salariais nos anos 2014 (quando os homens 

auferiam 167,48% do salário das mulheres), 2015 (160,88%) e 2019 (149,12%), 

porque é onde estão localizadas as ocupações mais qualificadas. Em contrapartida, o 

Norte apresenta as menores diferenças salariais nos mesmos anos (130,18%, 

132,30% e 121,97%, respectivamente), por concentrar ocupações menos 

qualificadas. Isso mostra que, nesse quesito, os empregos verdes seguem a mesma 

tendência dos empregos em geral. 

Região

Não verdes Verdes Não verdes Verdes Não verdes Verdes Não verdes Verdes

Centro-Oeste 1050 827 2232 1939 2494 2166 2975 2401

Nordeste 698 736 1667 1596 1807 1680 2210 1959

Norte 847 881 1929 2205 2101 2290 2547 2388

Sudeste 1049 968 2160 2042 2360 2259 2805 2631

Sul 852 873 1847 1998 2036 2171 2477 2553

Brasil 945 905 2012 1959 2203 2138 2642 2475

2004 2014 2015 2019

Ano

Média de remuneração para ocupações verdes e não verdes por região (em R$)
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Tabela 113 - Média de remuneração em ocupações verdes por região e sexo 
(em R$) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Como visto no capítulo 1, Budig (2002) reafirma um argumento comum sobre 

segregação ocupacional, de que a principal razão por trás da diferença salarial de 

gênero é o fato de que homens e mulheres estão concentrados em diferentes 

empregos, e que os empregos masculinos pagam mais do que os empregos 

femininos. No entanto, ainda que a integração de mulheres em empregos masculinos 

e de homens em empregos femininos possa diminuir a diferença salarial de gênero, 

isso não seria uma estratégia suficiente para resolver o problema da desigualdade de 

gênero no mercado de trabalho. Isso porque, dentro de cada categoria de trabalho, os 

homens ainda são melhor remunerados em relação às mulheres com qualificações 

comparáveis. Nota-se, a partir da Tabela 14, que os homens superam 

significativamente os rendimentos das mulheres dentro do grupo 1, no qual há maior 

presença de mulheres, em todas as regiões e períodos avaliados. 

Tabela 12 - Média de remuneração em ocupações verdes por região, sexo e 

grupos verdes 

Região

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino

Centro-Oeste 743 846 1433 2090 1635 2316 1878 2542

Nordeste 711 741 1164 1773 1238 1853 1537 2102

Norte 771 902 1756 2286 1802 2384 2021 2465

Sudeste 833 1007 1393 2333 1577 2537 1938 2890

Sul 681 924 1474 2163 1610 2339 1950 2727

Brasil 788 935 1374 2189 1529 2361 1870 2680

Média de remuneração em ocupações verdes por região e sexo (em R$)

Ano

2004 2014 2015 2019



96 
 

 
 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Também nos empregos verdes, as interseccionalidades agravam 

enormemente a situação das mulheres. Na Tabela 15, é possível observar as 

disparidades de gênero e raça que persistiam, ainda em 2019, em todas as regiões 

brasileiras. O dado mais alarmante é o da região Sudeste, quando comparada a 

remuneração média do homem branco com a remuneração média da mulher negra23: 

o primeiro é quase duas vezes o segundo (R$ 3244 versus R$ 1693). 

 
 

23 Esse grupo inclui as mulheres autordeclaradas pretas ou pardas, de acordo com a 
metodologia do IBGE. 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Grupo 1 726 759 1571 1133 1794 1253 2047 1679

Grupo 2 941 910 2610 2258 2819 2539 2871 2260

Grupo 3 909 1051 2847 2370 3306 2931 4095 3796

Grupo 4 572 475 1498 1176 1657 1314 1781 1507

Grupo 5 709 497 1718 1249 1918 1415 2225 1695

Grupo 6 904 687 1731 1102 1924 1255 2185 1532

Grupo 1 507 617 1319 1160 1335 1143 1602 1640

Grupo 2 684 525 1911 2531 2088 2741 2429 3197

Grupo 3 907 1051 2095 2582 2323 2887 2651 3272

Grupo 4 469 435 1433 1178 1478 1201 1642 1436

Grupo 5 821 614 2021 1570 1999 1623 2190 1742

Grupo 6 762 604 1209 889 1241 924 1496 1136

Grupo 1 537 530 1311 1205 1474 1312 1680 1674

Grupo 2 1106 833 3083 2511 3305 2737 3455 3494

Grupo 3 940 991 2281 2548 2308 2471 2849 2893

Grupo 4 542 480 1365 1130 1486 1224 1724 1443

Grupo 5 806 649 1772 1357 1866 1409 2200 1678

Grupo 6 908 726 2150 1485 1972 1365 2019 1581

Grupo 1 505 425 1355 1210 1460 1277 1696 1580

Grupo 2 1045 856 2625 2367 2839 2578 3329 3297

Grupo 3 1106 1163 2584 2397 2869 2665 3328 3482

Grupo 4 881 706 1949 1436 2092 1553 2304 1864

Grupo 5 1013 863 2594 1819 2794 1984 3155 2376

Grupo 6 1097 838 2064 1130 2275 1274 2708 1549

Grupo 1 593 529 1369 1185 1534 1306 1833 1492

Grupo 2 1036 1043 3253 2707 3502 2968 4187 3994

Grupo 3 970 901 2445 2468 2841 2749 3604 3642

Grupo 4 648 489 1677 1197 1821 1313 2061 1601

Grupo 5 969 739 2178 1546 2306 1660 2619 1941

Grupo 6 911 623 2104 1194 2110 1268 2278 1481

Grupo 1 543 480 1371 1192 1491 1269 1742 1576

Grupo 2 997 812 2596 2435 2794 2664 3173 3231

Grupo 3 1035 1089 2474 2438 2766 2730 3276 3475

Grupo 4 749 595 1766 1316 1896 1421 2105 1702

Grupo 5 947 774 2343 1688 2495 1827 2824 2147

Grupo 6 1012 772 1907 1087 2037 1194 2368 1461

Sul

Total

2004 2005 2015 2019
Região Grupo Verdes

Centro-Oeste

Nordeste

Norte

Sudeste
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Tabela 13 - Média de remuneração por sexo, cor e região (em R$) – 2019 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Em relação à escolaridade, desconsiderados os setores verdes, a Tabela 16 

evidencia a maior presença das mulheres nos grupos mais avançados de grau de 

instrução em todas as regiões em 2019: ensino superior completo e incompleto, 

mestrado e doutorado, também em linha com o explicitado nos capítulos 2 e 3, de que 

as mulheres são significativamente mais escolarizadas que os homens no Brasil. 

Tabela 14 - Grau de instrução por sexo e região (em %) - 2019 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

A Tabela 17 mostra o grau de instrução por sexo e região para os empregos 

verdes. Os dados seguem o mesmo padrão dos empregos em geral, com uma 

diferença: as mulheres também são maioria no grupo de ensino médio completo em 

todas as regiões. 

Sexo e cor Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil

Feminino/Amarela 2215 1843 2076 3682 2218 2407

Masculino/Amarela 2573 2059 2628 4923 2937 3024

Feminino/Branca 2356 1996 2267 2534 2000 2231

Masculino/Branca 2892 2383 2686 3244 2544 2750

Feminino/ Indigena 2042 1737 1944 2228 1583 1906

Masculino/Indigena 1923 1887 2386 2643 1900 2148

Feminino/Parda 1712 1544 1672 1789 1601 1664

Masculino/Parda 2060 1729 1931 2255 2056 2006

Feminino/Preta 1645 1506 1645 1693 1604 1619

Masculino/Preta 1994 1769 1940 2079 1955 1947

Média de remuneração por sexo, cor e região (em R$) - 2019

Região

Região Sexo 5_fund_co 6_9_fund Analf. Ate_5_inc Dout. Fund_com Medio_com Medio_inc Mest. Sup_com Sup_inc

Centro-O. F 1,0 3,0 0,2 1,1 0,3 5,0 46,7 5,9 0,8 31,0 5,0

Centro-O. M 2,5 7,3 0,6 3,7 0,2 9,1 48,4 9,2 0,5 15,2 3,3

Nordeste F 1,0 2,1 0,2 1,2 0,4 4,6 52,6 3,3 1,1 29,1 4,4

Nordeste M 2,6 5,8 1,1 4,9 0,2 8,4 54,9 6,2 0,6 12,5 3,0

Norte F 0,9 2,5 0,2 1,3 0,5 5,3 51,3 3,8 0,6 30,0 3,6

Norte M 2,0 5,5 0,6 3,2 0,2 9,3 55,5 6,7 0,4 14,2 2,4

Sudeste F 1,4 2,8 0,2 1,2 0,3 5,9 51,2 4,8 0,8 26,7 4,8

Sudeste M 3,0 5,6 0,3 2,9 0,2 10,1 52,2 7,3 0,5 14,4 3,5

Sul F 1,5 4,3 0,2 1,4 0,3 7,3 46,5 6,8 0,8 25,1 6,0

Sul M 2,7 7,5 0,4 2,8 0,2 11,2 48,5 9,2 0,5 12,5 4,5

Brasil F 1,1 3,0 0,2 1,2 0,4 5,6 49,6 4,9 0,8 28,4 4,7

Brasil M 2,6 6,3 0,6 3,5 0,2 9,6 51,9 7,7 0,5 13,8 3,3

Grau de instrução por sexo e região (em %) - 2019

Grau de instrução
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Tabela 15 - Grau de instrução por sexo e região nos empregos verdes (em %) 
– 2019 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

A Reforma Trabalhista de 2017, instituída pela Lei nº 13.467/2017, formalizou 

o trabalho intermitente como uma modalidade de contrato de trabalho (Diário Oficial 

da União, 2017). Nessa modalidade, o trabalhador presta serviços de forma não 

contínua, com períodos alternados de prestação de serviços e inatividade, podendo 

ser por horas, dias ou meses. O trabalhador só é remunerado pelas horas 

efetivamente trabalhadas, recebendo o proporcional a férias, 13º salário e outros 

direitos. Essa mudança foi colocada como uma tentativa de aumentar a formalização 

de trabalhadores que antes estavam em situações informais, no entanto, a medida 

gerou debates sobre precarização e proteção social. Nesse sentido, esse pode ser 

um indicativo de precarização do mercado de trabalho mesmo dentro do universo de 

empregos com carteira assinada da RAIS, a partir do qual a posição das mulheres 

pode ser analisada. 

A Tabela 18 evidencia como esse tipo de ocupação cresceu entre 2017 e 2019 

e o fato de que as mulheres estão sempre com maiores porcentagens de participação 

em relação aos homens em todas as regiões e anos considerados. 

Região Sexo 5_fund_co 6_9_fund Analf. Ate_5_inc Dout. Fund_com Medio_com Medio_inc Mest. Sup_com Sup_inc

Centro-O. F 1,27 3,51 0,20 1,84 0,03 4,77 57,30 5,22 0,20 17,40 8,27

Centro-O. M 3,09 9,78 0,60 4,75 0,01 10,40 51,80 9,14 0,11 7,29 3,03

Nordeste F 0,58 1,20 0,25 0,95 0,04 2,06 70,90 2,41 0,14 13,70 7,75

Nordeste M 4,15 7,64 1,85 7,79 0,02 8,95 54,30 6,40 0,09 5,88 2,91

Norte F 0,77 2,38 0,21 1,04 0,06 5,37 58,50 5,58 0,18 19,30 6,60

Norte M 2,48 6,75 0,38 3,50 0,04 11,60 58,10 8,20 0,08 6,54 2,35

Sudeste F 1,19 2,19 0,14 1,22 0,04 3,41 65,80 4,05 0,15 15,80 6,09

Sudeste M 4,35 7,56 0,31 3,96 0,02 11,20 53,60 7,10 0,11 8,98 2,82

Sul F 1,36 3,25 0,21 1,33 0,04 5,16 58,30 6,03 0,26 16,10 7,92

Sul M 3,03 8,25 0,32 3,15 0,02 12,60 52,30 8,48 0,15 8,25 3,52

Brasil F 1,03 2,51 0,20 1,28 0,04 4,15 62,10 4,66 0,19 16,50 7,32

Brasil M 3,42 8,00 0,69 4,63 0,02 10,90 54,00 7,86 0,11 7,39 2,92

Grau de instrução por sexo e região em ocupações verdes (em %) - 2019

Grau de instrução
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Tabela 16 - Ocupações intermitentes por sexo e região (em %) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

Apesar disso, conforme ilustra a Tabela 19, as ocupações intermitentes verdes 

ocupam uma parcela pequena do total dos empregos verdes, ainda que seja 

observado aumento expressivo entre os anos 2017 e 2019 para todas as regiões, 

sobretudo para o Nordeste e o Norte. 

Tabela 17 - Participação de ocupações intermitentes verdes no total de 
ocupações por região (em %) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da RAIS-MTE (2024). 

3.4 Considerações parciais 

As ocupações verdes tiveram sua participação reduzida no total de empregos 

em todas as regiões brasileiras entre 2004 e 2019, tendo sido registradas as maiores 

Região Sexo 2017 2018 2019

Centro-Oeste Feminino 0,0057 0,3640 0,8870

Centro-Oeste Masculino 0,0055 0,1740 0,5130

Nordeste Feminino 0,0196 0,8880 1,7800

Nordeste Masculino 0,0202 0,4620 1,0700

Norte Feminino 0,0050 0,4330 0,7860

Norte Masculino 0,0049 0,2150 0,5570

Sudeste Feminino 0,0133 0,4180 1,2000

Sudeste Masculino 0,0108 0,1940 0,6990

Sul Feminino 0,0121 0,6080 0,9170

Sul Masculino 0,0126 0,2300 0,5610

Brasil Feminino 0,0131 0,5300 1,1900

Brasil Masculino 0,0120 0,2470 0,7150

Ocupações intermitentes por sexo e região (em %)

Ano

2017 2018 2019

Centro-Oeste 0,0016 0,3390 0,5380

Nordeste 0,0023 0,2490 1,4000

Norte 0,0020 0,1530 0,8510

Sudeste 0,0078 0,1350 0,7800

Sul 0,0023 0,3070 0,7060

Brasil 0,0053 0,1980 0,8560

Região
Ano

Participação de ocupações 

intermitentes verdes no total de 

ocupações por região (em %)
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quedas entre 2004 e 2014, movimento que segue na contramão do processo de 

esverdeamento da economia. Sob a ótica regional, o Sudeste apresentou a redução 

mais expressiva, enquanto o Norte registrou a menor queda. 

Em relação à participação de gênero, as mulheres aparecem sempre em menor 

proporção nos empregos verdes, apesar de a diferença percentual entre homens e 

mulheres ter diminuído entre 2004 e 2014 e voltado a crescer nos anos subsequentes. 

Portanto, o investimento nos setores considerados verdes resulta na criação de 

empregos com baixa inclusão de gênero, uma vez que a participação feminina é 

bastante reduzida. 

A remuneração nos empregos verdes foi inferior à dos empregos não verdes 

em todos os anos analisados, especialmente no Centro-Oeste, sobretudo por conta 

da predominância da agroindústria. O Sudeste apresenta as maiores diferenças 

salariais nos anos 2014 (quando os homens auferiam 167,48% do salário das 

mulheres), 2015 (160,88%) e 2019 (149,12%), porque é onde estão localizadas as 

ocupações mais qualificadas.  Em contrapartida, o Norte apresenta as menores 

diferenças salariais nos mesmos anos (130,18%, 132,30% e 121,97%, 

respectivamente), por concentrar ocupações menos qualificadas. 

A interseccionalidade entre gênero e raça mostrou-se um importante agravante 

das desigualdades nos empregos verdes. Em 2019, os homens brancos tinham 

remunerações significativamente superiores às das mulheres negras, especialmente 

no Sudeste, onde a diferença salarial era de quase o dobro entre os dois grupos. 

Quanto à escolaridade, as mulheres predominam nos níveis mais altos de 

instrução, tanto no mercado de trabalho em geral quanto nas ocupações verdes. No 

entanto, como visto, essa maior qualificação não se reflete em equidade de salários 

em relação aos homens. 

Por fim, a Reforma Trabalhista de 2017 introduziu o trabalho intermitente como 

modalidade formal. Entre 2017 e 2019, houve um crescimento dessa modalidade, com 

maior participação feminina em todas as regiões. Entretanto, os empregos 

intermitentes verdes ainda representam uma parcela pequena do total de ocupações 

verdes, embora seu crescimento tenha sido expressivo, principalmente no Nordeste e 

no Norte, regiões consideradas periféricas, conforme capítulo 2. 
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Portanto, a hipótese da pesquisa é corroborada por meio da constatação da 

existência de segregação ocupacional e discriminação salarial dentro dos setores 

verdes, mesmo que de forma diferenciada entre as regiões, no período considerado. 

Nesse sentido, a ideia dos empregos verdes como conciliadores das dimensões social 

e ambiental da sustentabilidade, como visto no capítulo 1, não corresponde à 

realidade brasileira. 

Os resultados apontam para a necessidade de fontes de dados, no Brasil, que 

sejam capazes de informar o que seriam, de fato, empregos verdes em todas as suas 

dimensões. Fica evidente que existem lacunas não somente em relação à 

disponibilidade de informação sobre as características ecológicas dos setores e 

ocupações em questão, mas também sobre sua dimensão social.  

Além disso, tendo em vista a participação irrisória dos empregos verdes no total 

de ocupações, é fundamental que os esforços de políticas públicas sejam 

direcionados à criação de empregos verdes nos termos definidos pela OIT, no quais 

é destacado o trabalho decente, que envolve não apenas a formalização, mas também 

condições adequadas de trabalho, segurança, remuneração justa e proteção social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou analisar a participação das mulheres nos empregos 

verdes brasileiros, sob uma perspectiva regional, nos períodos 2004-2014 e 2015-

2019. Sua hipótese é a de que os empregos verdes seguem a mesma lógica de 

iniquidades observada no mercado de trabalho em geral. Nesse sentido, esses 

setores não estariam em conformidade com a definição de empregos verdes 

estabelecida pela OIT, relacionada ao trabalho decente. Dessa forma, investir nessas 

ocupações não seria investir em opções sustentáveis em termos sociais. 

Em primeiro lugar, foram apresentados conceitos fundamentais ao debate 

sobre sustentabilidade ambiental e social, derivados das literaturas de economia 

feminista e dos empregos verdes. Na seção dedicada à economia feminista, foram 

apresentadas as ideias de divisão sexual do trabalho, papéis de gênero e segregação 

ocupacional, e, ainda, como essas dinâmicas perpetuam desigualdades no mercado 

de trabalho. No contexto dos empregos verdes, essa análise é particularmente 

relevante, dada a possibilidade de reconfiguração do mercado de trabalho e do 

enfrentamento de desigualdades históricas, se a dimensão social da sustentabilidade 

for considerada na forma de empregos decentes. A seção sobre empregos verdes 

explorou definições e aplicabilidades desse conceito, além de identificar desafios 

metodológicos importantes. 

Apesar das limitações destacadas, o primeiro capítulo evidencia a importância 

de análises integradas que utilizem as ferramentas e dados disponíveis, com o 

objetivo de aprofundar a compreensão das relações entre economia, trabalho e 

sustentabilidade, e apontar caminhos para um mercado de trabalho mais inclusivo, 

justo e sustentável. 

O segundo capítulo apresenta, primeiramente, o pano de fundo relacionado à 

economia e ao mercado de trabalho nacional no período em análise. A partir de 2004, 

a economia brasileira entrou em uma fase marcada por maior crescimento econômico 

e avanços no mercado de trabalho e nos indicadores sociais. Esse período foi 

impulsionado pelo aumento das exportações de commodities, com preços valorizados 

no mercado internacional, e pelo fortalecimento do mercado interno, sustentado pela 

expansão do crédito e do consumo por meio das políticas de salário mínimo e 

redistribuição de renda. No mercado de trabalho, observaram-se avanços 
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significativos, como a redução do desemprego, a diminuição da informalidade, o 

aumento dos rendimentos e a redução das desigualdades salariais. Essa tendência é 

revertida a partir de 2015, quando uma recessão impacta fortemente o mercado de 

trabalho. 

A partir dessa contextualização, é desenvolvida uma análise regional que 

conclui que o Brasil é marcado por profundas desigualdades, refletidas nas diferenças 

estruturais de suas economias e mercados de trabalho. A industrialização brasileira 

foi historicamente concentrada no Sudeste, especialmente em São Paulo, que 

exerceu papel central na economia nacional até a década de 1980. Isso porque o 

estado estimulava seus complementos econômicos espaciais (as demais regiões), 

apesar do processo de acumulação concentrador. Contudo, a partir da década de 

1990, iniciou-se um processo de desconcentração industrial, influenciado, sobretudo, 

pela globalização, políticas estaduais de atração de investimentos e atuação de 

órgãos federais. Apesar dessa leve desconcentração espacial, a importância industrial 

do Sudeste permaneceu alta e as atividades industriais mais densas e estratégicas 

continuaram majoritariamente concentradas na capital paulista. 

Entre 2003 e 2014, o processo de desconcentração produtiva regional no Brasil 

manteve-se em andamento. A indústria de transformação acompanhou essa 

tendência de desconcentração, mas com queda significativa de sua participação no 

PIB brasileiro. A crise na indústria de transformação foi intensificada por concorrência 

externa, questões estruturais e pela guerra fiscal entre estados, que está intimamente 

ligada ao fenômeno da desindustrialização, uma vez que a desconcentração produtiva 

resultante tem efeito de desarticulação de cadeias industriais.  

Nesse contexto, entre 2002 e 2018, as regiões com desempenho produtivo 

superior à média nacional foram Pernambuco, Bahia e os estados do Centro-Oeste 

(Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal). Por outro lado, os 

estados que apresentaram desempenho abaixo da média nacional incluem Pará, Rio 

Grande do Norte, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Os demais 

estados permaneceram próximos à média nacional. 

Em relação ao mercado de trabalho, entre 2004 e 2014, as regiões 

acompanharam, em termos gerais, os movimentos observados no cenário nacional 

de aumento da participação da renda do trabalho no PIB nacional, queda da taxa de 
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desocupação e aumento real do salário mínimo. Apesar do crescimento generalizado 

da formalização, Nordeste e Norte mantiveram as menores proporções de trabalho 

formal do país. 

Ainda que tenha sido registrada uma redução das desigualdades interpessoais 

no período, persistiram as iniquidades inter-regionais, das quais o padrão de 

concentração de renda e de acesso à riqueza e à propriedade – sobretudo terras rurais 

e urbanas – é muito característico. A partir de 2015, as regiões acompanham a 

tendência nacional marcada pela recessão, sendo observada uma queda 

generalizada e expressiva da formalização. 

No que diz respeito às mulheres, entre 2005 e 2015, a taxa de participação 

feminina no mercado de trabalho continuou inferior à masculina em todos os estados, 

com algumas melhorias pontuais, mas com retrocessos em dez estados, sobretudo 

no Norte e Nordeste. As regiões Sul e Sudeste, além do Distrito Federal, 

apresentaram, em 2005 e em 2015, as maiores taxas de participação das mulheres. 

Em relação às tarefas domésticas, houve uma leve redução na disparidade de gênero, 

mas as mulheres ainda dedicam mais tempo que os homens a essas atividades, 

sendo o Nordeste a região que apresenta a maior razão de participação feminina e o 

Sul, a menor. 

A desigualdade salarial entre homens e mulheres diminuiu entre 2005 e 2015, 

mas permanece significativa. Com base nos dados da PNAD, nas regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste, as disparidades são maiores devido à maior concentração 

de empregos mais qualificados, enquanto no Norte e Nordeste, onde predominam 

ocupações com menor qualificação, as diferenças são menores. Contudo, a partir dos 

dados da RAIS, em 2022, as menores diferenças salariais foram observadas no 

Distrito Federal, Sergipe e Piauí, enquanto as maiores apareceram no Espiríto Santo, 

Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Amapá e Santa Catarina. 

A partir da análise desenvolvida no capítulo 3, observa-se que as ocupações 

verdes tiveram sua participação reduzida no total de empregos em todas as regiões 

brasileiras entre 2004 e 2019, tendo sido registradas as maiores quedas entre 2004 e 

2014, movimento que segue na contramão do processo de esverdeamento da 

economia. O Sudeste apresentou a redução mais expressiva, enquanto o Norte 

registrou a menor queda. 
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Em relação à participação de gênero, as mulheres aparecem sempre em menor 

proporção nos empregos verdes, apesar de a diferença percentual entre homens e 

mulheres ter diminuído entre 2004 e 2014 e voltado a crescer nos anos subsequentes. 

Portanto, o investimento nos setores considerados verdes resulta na criação de 

empregos com baixa inclusão de gênero, uma vez que a participação feminina é 

bastante reduzida. 

A remuneração nos empregos verdes foi inferior à dos empregos não verdes 

em todos os anos analisados, especialmente no Centro-Oeste, sobretudo por conta 

da predominância da agroindústria. O Sudeste apresenta as maiores diferenças 

salariais nos anos 2014 (quando os homens auferiam 167,48% do salário das 

mulheres), 2015 (160,88%) e 2019 (149,12%), porque é onde estão localizadas as 

ocupações mais qualificadas.  Em contrapartida, o Norte apresenta as menores 

diferenças salariais nos mesmos anos (130,18%, 132,30% e 121,97%, 

respectivamente), por concentrar ocupações menos qualificadas. 

A interseccionalidade entre gênero e raça mostrou-se um importante agravante 

das desigualdades nos empregos verdes. Em 2019, os homens brancos tinham 

remunerações significativamente superiores às das mulheres negras, especialmente 

no Sudeste, onde a diferença salarial era de quase o dobro entre os dois grupos. 

Quanto à escolaridade, as mulheres predominam nos níveis mais altos de 

instrução, tanto no mercado de trabalho em geral quanto nas ocupações verdes. No 

entanto, como visto, essa maior qualificação não se reflete em equidade de salários 

em relação aos homens. 

Por fim, a Reforma Trabalhista de 2017 introduziu o trabalho intermitente como 

modalidade formal. Entre 2017 e 2019, houve um crescimento dessa modalidade, com 

maior participação feminina em todas as regiões. Entretanto, os empregos 

intermitentes verdes ainda representam uma parcela pequena do total de ocupações 

verdes, embora seu crescimento tenha sido expressivo, principalmente no Nordeste e 

no Norte. 

Portanto, a hipótese da pesquisa é corroborada, uma vez que a segregação 

ocupacional e a discriminação salarial, observadas no mercado de trabalho em geral, 

também estão presentes nos setores verdes no período considerado, mesmo que de 
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forma diferenciada entre as regiões. É fundamental, então, que os investimentos 

públicos sejam direcionados a ocupações decentes nos termos definidos pela OIT, os 

quais destacam não apenas a formalização, mas também condições adequadas de 

trabalho, segurança, remuneração justa e proteção social. Além disso, tendo em vista 

a participação irrisória e decrescente dos empregos verdes no total de ocupações, é 

fundamental que os esforços de políticas públicas sejam direcionados à criação 

dessas ocupações. 

Com o objetivo de direcionar essas políticas públicas, são necessárias fontes 

de dados, no Brasil, que sejam capazes de informar o que seriam, de fato, empregos 

verdes em todas as suas dimensões. Fica claro que existem lacunas, não somente 

em relação à disponibilidade de informação sobre as características ecológicas dos 

setores e ocupações em questão, mas também sobre sua dimensão social.  

Nesse sentido, é fundamental desenvolver metodologias mais precisas para 

mensurar os empregos verdes no país, de modo a superar as limitações de dados 

identificadas. Isso inclui a criação de bases de dados que integrem informações 

ambientais e sociais das ocupações, o que possibilitaria uma avaliação mais 

detalhada da sustentabilidade desses empregos e sua capacidade de gerar 

desenvolvimento econômico inclusivo. 
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ANEXO A – Grupos de atividades verdes classificadas a partir da CNAE 

2.0 

 

Agrupamento de Classes - CNAE 2.0 Classes

Grupo 1 - Produção e manejo florestal

Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas 01.42-3

Produção florestal - florestas plantadas 02.10-1

Produção florestal - florestas nativas 02.20-9

Atividades de apoio à produção florestal 02.30-6

Atividades paisagísticas 81.30-3

Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção 

ambiental
91.03-1

Grupo 2 - Geração e distribuição de energias renováveis

Cultivo de cana-de-açúcar 01.13-0

Fabricação de álcool 19.31-4

Fabricação de biocombustíveis, exceto álcool 19.32-2

Geração de energia elétrica 35.11-5

Transmissão de energia elétrica 35.12-3

Comércio atacadista de energia elétrica 35.13-1

Distribuição de energia elétrica 35.14-0

Produção de gás; processamento de gás natural; distribuição de combustíveis gasosos por redes 

urbanas
35.20-4

Obras para geração e distribuição de energia elétrica e para telecomunicações 42.21-9

Grupo 3 - Saneamento, gestão de resíduos e de riscos ambientais

Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental 28.25-9

Captação, tratamento e distribuição de água 36.00-6

Gestão de redes de esgoto 37.01-1

Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 37.02-9

Coleta de resíduos não-perigosos 38.11-4

Coleta de resíduos perigosos 38.12-2

Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 38.21-1

Tratamento e disposição de resíduos perigosos 38.22-0

Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 39.00-5

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas 42.22-7

Defesa Civil 84.25-6

Grupo 4 - Manutenção, reparação e recuperação de produtos e materiais

Reforma de pneumáticos usados 22.12-9

Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores 29.50-6

Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos 33.11-2

Manutenção e reparação de equipamentos eletrônicos e ópticos 33.12-1

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos elétricos 33.13-9

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos da indústria mecânica 33.14-7

Manutenção e reparação de veículos ferroviários 33.15-5

Manutenção e reparação de aeronaves 33.16-3

Manutenção e reparação de embarcações 33.17-1

Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 33.19-8

Recuperação de materiais metálicos 38.31-9

Recuperação de materiais plásticos 38.32-7

Recuperação de materiais não especificados anteriormente 38.39-4

Manutenção e reparação de veículos automotores 45.20-0

Manutenção e reparação de motocicletas 45.43-9

Comércio atacadista de resíduos e sucatas 46.87-7

Comércio varejista de artigos usados 47.85-7

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 95.11-8

Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 95.12-6

Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 95.21-5

Reparação e manutenção de objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados 

anteriormente
95.29-1
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CNAE 2.0. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agrupamento de Classes - CNAE 2.0 Classes

Grupo 5 - Transportes coletivos e alternativos ao rodoviário e aeroviário

Construção de embarcações e estruturas flutuantes 30.11-3

Fabricação de locomotivas, vagões e outros materiais rodantes 30.31-8

Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários 30.32-6

Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados 30.92-0

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 42.23-5

Obras portuárias, marítimas e fluviais 42.91-0

Transporte ferroviário de carga 49.11-6

Transporte metroferroviário de passageiros 49.12-4

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal e em região metropolitana 49.21-3

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, interestadual e 

internacional
49.22-1

Transporte escolar 49.24-8

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, e outros transportes 

rodoviários não especificados anteriormente
49.29-9

Transporte dutoviário 49.40-0

Transporte marítimo de cabotagem 50.11-4

Transporte marítimo de longo curso 50.12-2

Transporte por navegação interior de carga 50.21-1

Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares 50.22-0

Navegação de apoio 50.30-1

Transporte por navegação de travessia 50.91-2

Transportes aquaviários não especificados anteriormente 50.99-8

Terminais rodoviários e ferroviários 52.22-2

Gestão de portos e terminais 52.31-1

Atividades de agenciamento marítimo 52.32-0

Atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas anteriormente 52.39-7

Grupo 6 - Telecomunicações e tele-atendimento

Telecomunicações por fio 61.10-8

Telecomunicações sem fio 61.20-5

Telecomunicações por satélite 61.30-2

Outras atividades de telecomunicações 61.90-6

Atividades de teleatendimento 82.20-2
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